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Figura 21: Um enquadramento para a análise em Educação Comparada. Adaptado de Bray & Thomas (2007) 

Metodologia 

O estudo de caso assume-se como um dos novos modelos de investigação com elevado 

potencial para o estudo de diversas situações. Tal facto deve-se à crescente importância 

atribuída às metodologias qualitativas na investigação científica. Este percurso consolida-se 

dada a relativização em torno da investigação desenvolvida sob a égide do modelo positivista, 

enquadrado por um monismo metodológico, por uma matematização da realidade e 

determinada por um modelo explicativo causal (Sousa, 2005). 

É pela necessidade de construir respostas para as novas problemáticas que emergem 

hodiernamente, que nos deparamos com a experimentação de novas abordagens 

metodológicas, tais como o estudo de caso. 
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Numa primeira aproximação à definição de estudo de caso, podemos dizer que esta 

metodologia se baseia na observação pormenorizada de um contexto, ou indivíduo, de uma 

única fonte de documentos ou ainda de um evento específico. “A qualitative case study is an 

intense, holistic description and analysis of a single instance, phenomenon, or social unit.” 

(Merriam, 1998, p. 27), ou no entendimento de Creswell,  

“Case study research is a qualitative approach in which the investigator explores a 
bounded system (a case) or multiple bounded systems (cases) over time, through 
detailed, in-depth data collection involving multiple sources of information (e.g., 
observations, interviews, audiovisual material, and documents and reports), and 
reports a case description and case-based themes.” (2007, p. 73). 

Assumindo a posição de Sousa (2005), na linha de Merriam (1998), o estudo de caso pode ser 

tido essencialmente como uma via qualitativa para a compreensão do comportamento do 

indivíduo, de um determinado acontecimento, de um grupo de indivíduos ou de uma 

organização, num determinado contexto específico correspondente ao seu ambiente natural. 

“A lógica da caracterização de uma pesquisa como um estudo de caso centra-se na 
natureza do objecto e não na opção metodológica. Trata-se de estudar o que é 
particular, específico e único.” (Afonso, 2005, p. 70). 

Para Merriam (1998), os estudos de caso qualitativos podem ser caracterizados como 

particularistas, descritivos e heurísticos.  

“Particularistic means that case studies focus on a particular situation, event, 
program, or phenomenon. The case itself is important for what it reveals about the 
phenomenon and what it might represent. (…) Descriptive means that the end 
product of a case study is a rich, “thick” description of the phenomenon under 
study. Thick description is a term from anthropology and means the complete, 
literal description of the incident or entity being investigated. (…) Heuristic means 
that case studies illuminate the reader’s understanding of the phenomenon under 
study. They can bring about the discovery of new meaning, extend the reader’s 
experience, or confirm what is known.” (pp. 29-30). 

Não obstante a pertinência desta abordagem qualitativa, importa alertar o investigador para os 

riscos que este tipo de estudo acarreta, nomeadamente a componente subjectiva implícita pelo 

investigador na selecção e recolha dos dados, bem como a metáfora do organismo vivo que 

torna as organizações em palcos muito peculiares de acção educativa onde a generalização 

das conclusões do estudo podem ser inoportunas. 

Todavia, para Yin (2003), ao pretender-se fazer generalizações, da mesma maneira que 

efectuadas a partir de experimentos, há que as construir em relação às proposições teóricas e 
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não para populações ou universos, na senda de uma replicação literal, ou seja, que prediga 

resultados similares. 

Retenhamos ainda a ideia de que “single-case designs are vulnerable if only because you will 

have put all your eggs in one basket. More important, the analytic benefits from having two 

(or more) cases may be substantial.”  (Yin, 2003, p. 53). Apesar do cepticismo em torno 

desta abordagem qualitativa, valorizamos a posição de Bell (2005, p. 13), ao afirmar que 

“(…) case study can be an appropriate approach for individual researchers because it 

provides an opportunity for one aspect of a problem to be studied in some depth.” 

O estudo de caso distingue-se pelo seu plano de investigação que se concentra no estudo 

pormenorizado e aprofundado, de uma entidade bem definida, o caso. Segundo Sousa (2005, 

p. 138), “um caso será um acontecimento ou facto, uma dada situação, considerada ou não 

como uma entidade descrita mas tal como se manifesta no local onde existe e possuindo a sua 

forma particular de evolução.” Para Yin, 

“(…) the “case” also can be some event or entity that is less well defined than a 
single individual. Case studies have been done about decisions, programs, the 
implementation process, and organizational change. (…) As a general guide, your 
tentative definition of the unit of analysis (and therefore of the case) is related to the 
way you have defined your initial research questions. (…) Selection of the appropriate 
unit of analysis will occur when you accurately specify your primary research 
questions. (2003, pp. 23-24). 

Compreende-se o vasto alcance do termo “caso”, o que impele os autores a definir a 

metodologia de estudo de caso através de conceitos abertos em detrimento de posições 

teoréticas mais restritas ou demasiadamente limitadas. 

Creswell (2005) enquadra o estudo de caso como uma forma de exploração de um dado 

sistema limitado no tempo e em profundidade, envolvendo uma recolha de dados relevantes 

através de fontes múltiplas de informação. 

Yin (2003) define o estudo de caso como sendo uma investigação empírica sobre um 

fenómeno no seu ambiente natural, não estando as fronteiras entre o fenómeno e o contexto 

bem definidas. Todavia, trata-se de uma estratégia adequada ao estudo do “como” e do 

“porquê” de acontecimentos actuais, como atesta a seguinte figura: 
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Tabela 15: Relevant Situations for Different Strategies. (Yin, 2003, p. 5). 

“(…) how and why questions are more explanatory and likely to lead to use of case 
studies, histories, and experiments as the preferred research strategies. This is 
because such questions deal with operational links needing to be traced over time, 
rather than mere frequencies or incidence. (…) The case study is preferred in 
examining contemporary events, but when the relevant behaviors cannot be 
manipulated.” (Ibid., p. 5-7). 

Explorando a extensa revisão da literatura em torno da compreensão desta abordagem 

metodológica, o estudo de caso, e apesar das disparidades que são apresentadas comparando 

as perspectivas dos diversos autores, é facto que podemos concentrar-nos em cinco 

características essenciais a este tipo de metodologia: 

 

1. O caso é um sistema limitado e o primeiro passo que o investigador deverá concretizar 

é esclarecer as respectivas fronteiras com exactidão e clareza. 

2. Identificar o caso permite atribuir ao processo de desenvolvimento da investigação 

critérios de focagem necessários para que o investigador não perca a essência do 

objecto de estudo. 

3. O investigador deverá ter a constante preocupação de assegurar o carácter único, 

específico, diferente e complexo do caso em análise. 

4. A investigação decorre em ambiente natural. 
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5. O investigador recorre a fontes múltiplas de dados e a métodos de recolha 

diversificados, tais como entrevistas, documentos e comparações. (Yin, 2003; 

Merriam, 1998; Bodgan & Bilken, 1994; Creswell, 2007). 

 

Depreende-se ainda uma variedade de interpretações sobre objectivos a alcançar com este tipo 

de metodologia. Para Yin (2003), os objectivos a atingir perpassam o explorar, o descrever e o 

explicar do caso, da unidade de análise em foco. 

Para Bodgan & Bilken (1994), assiste-se a uma valorização da análise dos processos em 

detrimento dos resultados. A essência do estudo encontra-se na compreensão do 

dinamismo do caso em si, independentemente dos produtos emergentes. 

Neste sentido, no âmbito da investigação identificámos como objectivos a realizar os 

seguintes: 

 

1. Analisar o impacto da dimensão europeia da educação nas escolas secundárias 

públicas do concelho do Funchal, por análise dos seus Projectos Educativos enquanto 

instrumentos identitários. 

2. Compreender os mecanismos utilizados para a sua vivência, através de um 

levantamento de actividades desenvolvidas pela escola no âmbito dos pressupostos da 

dimensão europeia da educação. 

3. Analisar uma série de Programas Nacionais, bem como de orientações curriculares, 

indagando sobre o impacto da dimensão europeia da educação no currículo nacional 

do ensino secundário. 

 

O estudo de caso a efectuar assume uma perspectiva descritiva, em que os objectivos 

apresentados se centram na exploração, descrição e interpretação da dinamicidade de cada 

escola e em particular do currículo nacional em torno da dimensão europeia da educação.  

Importa, entretanto, atender à tipificação dos estudos de caso. Optámos pela proposta de 

Robert K. Yin (2003), enquanto autor de referência na metodologia referenciada. 
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Figura 22: Tipos de estudos de casos. Adaptado de Yin (2003) 

 

Concentremo-nos nos quatro tipos de planificação apresentados por Yin (2003), estruturados 

numa matriz 2x2. Esta matriz demonstra que cada tipo de planificação deve incluir o desejo 

de analisar condições contextuais em relação ao “caso”, e a linha a tracejado designa que as 

fronteiras entre o caso e o contexto provavelmente não estão bem definidas, ou rigidamente 

preestabelecidas. 

A matriz mostra-nos que os estudos de caso simples e múltiplos reflectem sobre diferentes 

situações de planificação e que dentro destas duas variantes podem existir unidades simples 

ou múltiplas de análise. 

Os quatro tipos de caso que resultam desta matriz são: “single-case (holistic) designs (Type 

1), single-case (embedded) designs (Type 2), multiple-case (holistic) designs (Type 3), and 

multiple-case (embedded) designs (Type 4)” (Ibid., p. 39). 

A investigação qualitativa que pretendemos desenvolver assume-se como um estudo de caso 

múltiplo/embutido, uma vez que o caso instrumental se estende a vários casos, para permitir, 

pela comparação, um conhecimento mais intenso sobre o fenómeno em análise, a dimensão 

europeia da educação. 
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Focalizemo-nos, então, no Tipo 4 – multiple-case (embedded) designs. O contexto refere-se 

às cinco escolas com ensino secundário que compõem a nossa população. O caso de estudo 

analisado em cada contexto (escola) relata a dimensão europeia da educação; à forma como 

esta se consubstancia nas escolas, a partir de duas unidades de análise: os Projectos 

Educativos de Escola, que por definição estabelecem os nossos contextos de análise como 

espaços diferenciados e sui generis; e os Programas Nacionais, bem como as orientações 

curriculares seleccionadas, que por homologação ministerial são aplicados uniformemente57 

nas escolas de ensino secundário. 

O mesmo estudo pode conter mais do que um simples caso. Quando isto ocorre, o estudo 

utilizou uma planificação de caso múltiplo. “Each school is the subject of an individual case 

study, but the study as a whole covers several schools and in this way uses a multiple-case 

design.” (Ibid., p. 46). 

É a partir da pesquisa e análise documental do Projecto Educativo de Escola e dos Programas 

Nacionais de disciplinas do ensino secundário que se fundamentará uma possível resposta ao 

problema da investigação, numa analogia à finalidade da Educação Comparada na perspectiva 

de Garcia Garrido citado por Ferreira (s/d), ao referir que “a finalidade da Educação 

Comparada não é a de oferecer modelos para imitar ou para recusar mas a de compreender os 

povos e aprender com as suas experiências educacionais e culturais.” (s/d, p. 12). 

As planificações de múltiplos estudos de caso podem ter vantagens distintas em comparação 

com os estudos de caso únicos: 

“(…) a major insight is to consider multiple cases as one consider multiple 
experiments – that is, to follow a replication logic. The logic underlying the use of 
multiple-case studies is the same. Each case must be carefully selected so that either 
(a) predicts similar results (a literal replication) or (b) predicts contrasting results 
but for predictable reasons (a theoretical replication).” (Yin, 2003, p. 46-47). 

                                                
57 Conceito entendido no seguimento do Artigo 2.º, alínea 3 do Decreto-Lei n.º 74/2004 de 26 de Março ao 
referir que “as aprendizagens a desenvolver pelos alunos de cada curso de nível secundário têm como referência 
os programas das respectivas disciplinas, homologados por despacho do Ministro da Educação, bem como as 
orientações fixadas para as áreas não disciplinares.” Por maior capacidade criativa das escolas veiculada no seu 
Projecto Curricular de Escola é facto que há uma dimensão nacional do currículo que estas devem respeitar e 
consequentemente implementar. 
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Figura 23: Case Study Method. (Yin, 2003, p. 50). 

 

Pela figura ilustramos o método do estudo de caso. Sintetiza-se em três eixos prioritários de 

desenvolvimento: exploração, descrição e explicação. Um ponto a reter desta figura é a linha 

tracejada que indica a retro alimentação. O ciclo representa a situação em que importantes 

descobertas ocorrem durante a execução de um dos estudos de caso individuais podendo 

conduzir o investigador a reconsiderar uma ou mais das proposições teoréticas do estudo. 

Desta forma, torna-se necessário efectuar uma nova planificação (“redesign”) antes de 

prosseguir com a investigação. Tal actividade pode envolver a selecção de casos alternativos 

ou mudanças no protocolo do estudo de caso (ex: recolha de dados). Sem tal redesign há o 

risco de o investigador ser acusado de distorcer ou ignorar a descoberta, apenas para 

acomodar o plano original. 

Esta conjuntura conduz rapidamente a uma imputação adicional – que o investigador foi 

selectivo ao apresentar os seus dados para que estes se encaixassem nas ideias preconcebidas 

(i.e. as proposições teoréticas originais) do investigador. 
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Destaca-se um dos procedimentos a ser utilizado aquando do processo de cross-case 

conclusions. Nesta fase do estudo de caso múltiplo, proceder-se-á à justaposição e 

comparação dos casos analisados. Conduta necessária para averiguar as dinâmicas inerentes à 

dimensão europeia da educação no contexto escola, quer pelo seu Projecto Educativo, quer  

pelo currículo nacional do ensino secundário. 

“(…) o que se pretende com a justaposição é propiciar instrumentos que permitam 
uma confrontação dos dados ou das conclusões analíticas [realizadas para cada um 
dos casos estudados]. (…) Chegados [à comparação] (…) estão reunidas as condições 
para se examinarem com rigor as semelhanças e as diferenças entre os dados como 
entre as conclusões analíticas anteriormente organizadas pela justaposição (…). 
(Ferreira, s/d, p. 34). 

Para Yin (2003), a opção pelos estudos de caso múltiplos, tornam as conclusões analíticas 

mais poderosas do que aquelas que surgem de um único caso (ou único experimento). Em 

segundo lugar, o contexto dos vários casos é provavelmente diferente (veja-se a título de 

exemplo os tipos de liderança e climas escolares). 

Se sob estas circunstâncias variadas o investigador pode ainda chegar a conclusões comuns a 

partir dos diversos casos, a possibilidade de generalização das conclusões aumenta 

consideravelmente quando comparadas com conclusões obtidas a partir de um caso simples. 

Na linha teórica de Yin (2003), importa atender ao know-how, às capacidades e treino do 

investigador no processo de preparação do estudo destacando a importância do 

desenvolvimento de um protocolo, bem como das fontes de recolha e tratamento de dados, tal 

como a análise documental. 

Neste entendimento há que atribuir maior relevância à credibilidade do método e à aferição da 

qualidade do trabalho de investigação que esta lhe incute. 

A figura “Case study tactics for four design tests” elenca “the four widely used tests and the 

recommendation case study tactics, as well as a cross-reference to the phase of research 

when the tactic is to be used” (Yin, 2003, p. 34).   
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Tabela 16: Case Study Tactics for Four Design Tests. A partir de Yin (2003, p. 34) 

 

Sintetizamos aqui o essencial de cada teste dada a importância que ambos abarcam na 

estruturação e desenvolvimento do estudo de caso: 

“Construct validity: establishing correct operational measures for the concepts being 
studied; Internal validity (for explanatory or causal studies only, and not for 
descriptive or exploratory studies): establishing a causal relationship, whereby 
certain conditions are shown to lead to other conditions, as distinguished from 
spurious relationships; External validity: establishing the domain to which a study’s 
findings can be generalized; [e] Reliability: demonstrating that the operations of a 
study – such as the data collection procedures – can be repeated, with the same 
results.”(Yin, 2003, p. 34).  

Técnicas de recolha de dados 

“No âmbito das diversas tradições epistemológicas e metodológicas das ciências 
sociais consolidaram-se diferentes modalidades formalizadas de recolha e análise de 
informação empírica, implicando a utilização de instrumentos, a montagem de 
dispositivos e a concretização de procedimentos específicos.” (Afonso, 2005, p. 88).  

Esta investigação qualitativa recorrerá à pesquisa documental ou arquivística, enquanto 

técnica de recolha de dados. 
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“Os dados são simultaneamente as provas e as pistas. Coligidos cuidadosamente, 
servem como factos inegáveis que protegem a escrita que possa ser feita de uma 
especulação não fundamentada.” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 149). 

No exposto em Afonso (2005), a pesquisa arquivística ou documental distingue-se em três 

tipos de documentos a investigar: documentos oficiais, documentos públicos e documentos 

privados. 

“Os documentos oficiais encontram-se nos arquivos dos departamentos da 
administração pública (…) e constituem um registo da actividade quotidiana da 
administração educacional. (…) Na categoria dos documentos públicos inclui-se a 
imprensa (…) podendo ser abordada quer como objecto de investigação quer como 
fonte de informação. (…) Na documentação privada (…) incluem-se os arquivos de 
empresas, escolas particulares, (…) sindicatos (…) e de movimentos pedagógicos.” 
(Afonso, 2005, pp. 89-90). 

A pesquisa documental concentrar-se-á na recolha de documentos oficiais do Conselho da 

União Europeia, do Conselho da Europa, do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia, 

bem como de outros órgãos financeiros, consultivos, interinstitucionais e descentralizados de 

instituições da Europa que versam sobre a dimensão europeia da educação, bem como em 

trabalhos científicos cuja revisão da literatura destacou. 

Salientamos como documentos centrais para a realização do nosso estudo os seguintes: 

1. Lei de Bases do Sistema Educativo Português, Lei n.º 46/1986 de 14 de Outubro 

com as alterações e aditamentos introduzidos pela Lei n.º 49/2005 de 30 de Agosto. 

2. Decreto-Lei n.º 7/2001 de 18 de Janeiro relativo aos princípios orientadores da 

organização e da gestão curricular dos cursos gerais e dos cursos tecnológicos do 

ensino secundário regular. 

2.1.  Decreto-Lei n.º 74/2004 de 26 de Março relativo aos princípios 

orientadores da organização e da gestão curricular dos cursos gerais e dos 

cursos tecnológicos do ensino secundário regular. 

3. Recomendação n.º R (83) 4 do Conselho da Europa relativa a uma melhor 

sensibilização à Europa nas escolas secundárias. 

4. Resolução n.º 1 do Conselho da Europa sobre a dimensão europeia da educação: 

prática do ensino e conteúdo dos programas. 

Da Recomendação n.º R (83) 4 foram retratadas as noções chave (key concepts) pelas quais o 

ensino da Europa deve ser veiculado junto dos jovens. São elas: 
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a) “Democracy, human rights and fundamental freedoms.” 

b) “Tolerance and pluralism.” 

c) “Interdependence and co-operation.” 

d) “Human and cultural unity and diversity.” 

e) “Conflict and change.” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.1). 

Enquanto noções chave elas são apresentadas como categorias transversais a todas as 

temáticas que a Recomendação faz referência e que devem ser temas a abordar ao nível do 

desenvolvimento curricular dos Programas Nacionais do ensino secundário. 

Assim sendo, são Temas e Tópicos (Themes and topics) de análise que bem podem ilustrar as 

noções chave da dimensão europeia da educação nos curricula, os seguintes: 

1. “The prevention of war and the non-violent solution of conflict” (Recomendação 
n.º R (83) 4, 3.2) “and the need for joint responses in Europe to economic, 
ecological, social and political challenges.” (Resolução n.º 1, p. 3). 

2. “The conservation of the European cultural heritage” (Recomendação n.º R (83) 
4, 3.2) [e] “the geographical diversity of the European region. (Patterns of 
development and characteristic features of European culture in its unity and 
diversity, and Civics European Education).” (Resolução n.º 1, p. 3). 

3. “The impact of migration.” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2). 

4. “The preservation of ecological balance and the best use of energy and natural 
resources.” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2). 

5. “Changing needs in communications and trade.” (Recomendação n.º R (83) 4, 
3.2). 

6. “Relations with the developing countries” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2) “and 
the historical forces that shaped Europe, including the development of European 
thinking on law, the state and freedom.” (Resolução n.º 1, p. 3). 

7. “The multi-lingual nature of Europe and the cultural wealth this represents.” 
(Resolução n.º 1, p. 3). 

8. “The history of the European idea and the movement towards integration since 
1945; and the tasks and working methods of the European institutions.” (Resolução 
n.º 1, p. 3). 
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Quanto aos Programas Nacionais seleccionados teve-se em linha de conta a matriz curricular 

dos cursos científico-humanísticos estruturados de acordo com o Decreto-Lei n.º 272/2007 de 

26 de Julho, que estabelece os ajustamentos necessários à estrutura do ensino secundário 

tendo em conta o processo de aplicação dos novos curricula. 

A selecção dos Programas obedeceu  às indicações veiculadas por Dominique Barthélémy, no 

seu artigo “Analysis of the concept of European dimension”, publicado na obra “The 

European dimension in secondary education” do Conselho da Europa. Conforme é referido 

por Raymond Ryba a respeito da obra supracitada, 

“(...) the present time is particularly favourable one for the development of the 
European dimension in secondary education and sees its inclusion in the curriculum 
as a focus for debate and development of an appropriate critical awareness.” (Ryba, 
1997b, p. 8). 

Dominique Barthélémy, ao questionar a dimensão europeia na educação como um factor para 

a transformação e a mudança da forma como se desenha ou prospectiva o sistema educativo, 

sugere que: 

“Schools have the task of helping the younger generation to develop an awareness of 
the feeling of belonging to Europe and begin to understand that Europe is present in 
many areas of daily life.” (Barthélémy, 1997, p. 22). 

A sua postura face à dimensão europeia na educação é extremamente clara no que concerne à 

introdução deste sistema nos curricula e na dimensão pedagógica da escola, entendida como a 

forma como esta se organiza para programar territorialmente o currículo e a respectiva 

integração curricular, que a visão descompartimentada da nova escola assim o exige.  

Defende que é necessário repensar os curricula em termos de conteúdos e competências a 

desenvolver, mas que a própria dimensão europeia da educação deverá ser uma problemática 

transversal a essas transformações curriculares. 

“(...) preferred to opt for a dual disciplinary and interdisciplinary approach. (...) 
[Acrescentando que] learning foreign languages, history, geography, social and 
economic sciences and philosophy courses are generally regarded as vehicles for 
studying these European subjects.” (Barthélémy, 1997, p. 23). 
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Tabela 17: Matriz Curricular dos cursos científico-humanísticos. (Decreto-Lei 272/2007 de 26 de Julho, p. 

4786) 

 

Com o Decreto-Lei 272/2007 de 26 de Julho foi estabelecida a “criação do curso científico-

humanístico de Línguas e Humanidades resultante da junção dos cursos de Ciências Sociais e 

Humanas e de Línguas e Literaturas, contemplando a oferta de disciplinas da componente de 

formação específica dos dois cursos” (Preâmbulo), que produziu / produzirá efeitos a partir do 

ano lectivo 2007/2008 para o 10.º ano de escolaridade; do ano lectivo 2008/2009 para o 11.º 

ano e finalmente a partir do ano lectivo 2009/2010 no que respeita ao 12.º ano de 

escolaridade. 
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Tabela 18: Matriz Curricular do curso científico-humanístico de Línguas e Humanidades. (Decreto-Lei 
272/2007 de 26 de Julho, p. 4788) 

Este novo desenho curricular emanado do Decreto tornou-se a base para a selecção das 

disciplinas a analisar, enquadrando os objectivos, as finalidades, as competências e os 

conteúdos programáticos nas categorias de análise extrapolados dos documentos de referência 

acima assinalados, para a contextualização da dimensão europeia da educação. 
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São documentos oficiais os Programas Nacionais do ensino secundário seleccionados para 

análise que se circunscrevem aos seguintes, partindo do pressuposto da Recomendação R (83) 

4, 3.3 que nos diz que “it is obvious that modern languages, history, geography and social 

studies have a vital contribution to make to the promotion of an awareness of Europe in 

secondary schools”: 

1. Inglês - Nível de Iniciação - 10.º, 11.º e 12.º Anos. 

2. Espanhol - Nível de Iniciação - 10.º, 11.º e 12.º Anos. 

3. Francês (Formação Geral e Formação Específica) – Nível de Iniciação - 10.º, 11.º e 

12.º Anos. 

4. Alemão - Nível de Iniciação - 10.º, 11.º e 12.º Anos. 

5. Ciência Política - 12.º Ano. 

6. Direito - 12.º Ano. 

7. Economia C - 12.º Ano. 

8. Filosofia - 10.º e 11.º Anos. 

9. Filosofia A - 12.º Ano. 

10. Geografia A - 10.º e 11.º Anos. 

11. Geografia C - 12.º Ano. 

12. História A - 10.º, 11.º e 12.º Anos. 

13. Sociologia - 12.º Ano. 

14. Latim A - 10.º ou 11.º Anos. 

15. Latim B - 12.º Ano. 

16. Grego - 12.º Ano. 

17. Português - 10.º, 11.º e 12.º Anos. 

18. Clássicos da Literatura – 12.º Ano. 

Bem como, as orientações curriculares das áreas curriculares não disciplinares: 

19. Área de Projecto dos Cursos Científico-Humanísticos. 

20. Projecto Tecnológico dos Cursos Tecnológicos. 
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Foram ainda analisados os Projectos Educativos de cinco escolas do concelho do Funchal a 

leccionar ensino secundário e em particular cursos científico-humanísticos. Os Projectos 

Educativos convertem-se em instrumentos essenciais para compreender as dinâmicas locais 

em torno da dimensão europeia da educação, dado que consubstanciam as linhas 

fundamentais pelas quais a escola se alinha com a sua comunidade educativa e com o 

contexto global que a envolve. 

Como confirma César Bîrzéa: 

“The European dimension is a dynamic reality which is continually being created. 
(...) Given the new European realities, it is crucial that the present generations of 
children and adolescents should be prepared to live together in a global society, open 
to Exchange, communication and interaction. [Assim] Schools must (...) be 
remodelled in accordance with this global vision (...) both school projects and school-
related projects, and educational links and exchanges, have helped considerably to 
bring about a more flexible, complementary approach in the way in which institutions 
have traditionally operated.” (1997, pp. 79-80). 

Entende-se, desta forma, a importância das escolas na dinamização de uma visão global que 

seja capaz de, na transversalidade da educação para a cidadania, lograr espaços, temáticas e 

práticas que convirjam para a Europa e em particular para a dimensão europeia da educação. 

Enfatizamos a necessidade da escola fazer face aos processos nefastos de uma entropia 

irreversível, que, como tivemos oportunidade de mencionar no primeiro capítulo desta 

investigação, se agudiza face ao impacto crescente das implicações da globalização 

hegemónica. Prospecta-se a importância do Projecto Educativo de Escola num movimento 

que se quer sistémico e por conseguinte aberto ao contexto que o alimenta. 

Ao longo dos últimos anos foram múltiplos os contactos verbais e escritos estabelecidos com 

diversas instituições, organismos e individualidades com as quais tivemos o prazer de 

partilhar ideias e sobretudo de receber informação pertinente, saudável e construtiva e que, 

estamos certos, muito contribuíram para o fortalecimento das nossas posições face ao 

desenvolvimento da dimensão europeia da educação no ensino secundário português e em 

algumas escolas em particular. Esses contactos não foram sistematizados em análise de 

conteúdo porque deles resultaram a entrega ou o envio de documentos, sobre os quais, foram 

então realizadas leituras e análises críticas que enriqueceram os capítulos até aqui 

desenvolvidos. 



177 

Assinalamos os seguintes: a Divisão de Assuntos Europeus da Direcção Regional de 

Educação da Madeira58, a Europe Direct59, o eurodeputado Dr. Carlos Coelho60, o Professor 

Agostinho dos Reis Monteiro61, o Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação do 

Ministério da Educação na pessoa da Dra. Zina Araújo, bem como os presidentes62 dos 

conselhos executivos das escolas que fazem parte da nossa investigação, a saber: 

1. Escola Secundária Jaime Moniz. 

2. Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva. 

3. Escola Secundária Francisco Franco. 

4. Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco. 

5. Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de São Roque. 

Técnicas de análise e interpretação de dados 

O verdadeiro sentido da recolha de dados é alcançado no momento do seu tratamento por 

análise e interpretação dos diversos significados que estes acarretam.  

“O critério de fidedignidade refere-se à qualidade externa dos dados, ou seja, à 
garantia de que os dados se referem à informação efectivamente recolhida e não foram 
fabricados. (…) A validade dos dados consiste na sua qualidade interna, ou seja, 
refere-se à sua pertinência em relação ao questionamento da realidade empírica 
resultante do design do estudo (…)” (Afonso, 2005, pp. 112-113). 

A análise documental consiste numa “operação ou um conjunto de operações visando 

representar o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original, a fim de 

facilitar num estado ulterior, a sua consulta e referenciação.” (Chaumier citado por Sousa, 

2005, p. 262). É a partir da análise documental que o documento primário é sintetizado, 

produzindo-se resumos, sínteses, indexações e índices. 

O objectivo principal é a condensação da informação. Este processo pode ser ainda 

caracterizado, segundo Miles & Huberman (1994), através do modelo interactivo das 

componentes de análise de dados, representado pela seguinte figura: 

                                                
58 Informação do serviço disponível em: http://dre.madeira-edu.pt      
59 In http://ec.europa.eu/europedirect/index_pt.htm    
60 In http://www.carloscoelho.org    
61 In http://a-reismonteiro.granjam.net/    
62 Em dois casos específicos, dada a indisponibilidade dos presidentes, contactámos com um vice-presidente do 
conselho executivo e com uma professora do ensino secundário. 
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Figura 24: Components of Data Analysis: Interactive Model. (Miles & Huberman, 1994, p. 12). 

 

Deparamo-nos com, 

“three types of analysis activity of data collection itself from an interactive, cyclical 
process. The research steadily moves among these four nodes during data collection. 
(…) The coding of data, for example (data reduction), leads to new ideas on what 
should go into a matrix (data display). Entering the data requires further data 
reduction. As the matrix fills up, preliminary conclusions are drawn, but they lead to 
the decision, for example, to add another column to the matrix to test the conclusion.” 
(Ibid.). 

Partindo do nosso problema, a análise documental será ferramenta para (des)construir a 

operacionalização da dimensão europeia da educação nas escolas em análise. Procedemos, 

consequentemente, à selecção das dimensões de análise e respectivos indicadores e sub-

indicadores a partir da revisão da literatura, com especial destaque para a Recomendação n.º 

R (83) 4 e para a Resolução n.º 1 do Conselho da Europa. 

Assim, reconsiderando as noções chave, bem como os temas ou tópicos acima expressos e 

que constituem segundo estes dois normativos do Conselho da Europa, as linhas orientadores 

para o estudo e análise da Europa nas escolas e nos curricula em particular, sintetizamos a 

nossa análise na lógica conceptual da seguinte tabela: 
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 DIMENSÕES INDICADORES SUB-INDICADORES 

Dimensão 

Europeia da 

Educação 

Escola Projecto Educativo de Escola 
1. Princípios Orientadores / Visão / Metas 

2. Objectivos 

Currículo 

Programas Nacionais 

1. Finalidades / Objectivos 

2. Competências 

3. Visão Geral dos Conteúdos 

Orientações Curriculares 
1. Finalidades / Objectivos 

2. Competências 

Tabela 19: Indicadores e sub-indicadores para a análise documental da dimensão europeia da educação 

Contudo, os resultados da investigação que de seguida apresentamos são fruto de uma análise 

documental cuidada e rigorosa, muito embora, estejamos conscientes de que o texto 

curricular, em particular aquele que é consubstanciado nos Programas, é uma amálgama de 

subjectividades, de ambiguidades e contradições que, por si só, não reflectem as práticas e 

não nos permitem averiguar se no terreno concreto das aprendizagens escolares (um deles, 

pelo menos!) que é a sala de aula, é fecundado um conjunto de saberes, que por Despacho, 

são tidos como a ideologia e como tal obedecem a um conjunto de crenças, costumes e 

atitudes consideradas vitais por um Estado e por uma sociedade em particular. 

Não nos esqueçamos que: 

“o currículo é (...) a expressão de uma tensão semiótica entre as particularidades 
discursivas hegemónicas e contra-hegemónicas, o que faz dele um espaço de práticas 
de possibilidade (...) um território complexo definido pela celebração do 
indeterminismo. (...) a institucionalização de relações de poder cria condições para o 
surgimento de dinâmicas de resistência.” (Paraskeva, 2000, p. 51). 

As referências assinaladas pela análise documental nos Programas e Orientações Curriculares 

quanto à dimensão europeia da educação não passam se não de um conjunto de pressupostos 

emanados por um currículo ideológico e formal que, só na avaliação das práticas e vivências 

concretas dos alunos, poderá transformar-se em operações percebidas e experienciadas. 

Importa, contudo, averiguar como é consubstanciada nessa dimensão formal e/ou ideológica 

do currículo a importância da dimensão europeia no sistema educativo e nesse sentido 

referirmo-nos por conseguinte à escola e em especial ao seu Projecto Educativo, 

compreendendo, ao nível das intenções, qual a sua afinidade com o projecto europeu. 
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Capítulo	
   5	
   -­‐	
   A	
   promoção	
   da	
   dimensão	
   europeia	
   da	
   educação	
   no	
   Ensino	
  

Secundário	
  Português	
  

Foi nosso propósito averiguar o impacto da dimensão europeia da educação no ensino 

secundário a partir da análise de Programas Nacionais e de orientações curriculares, bem 

como da análise dos Projectos Educativos de Escola. 

Relativamente aos Programas Nacionais e às conclusões analíticas que de lá extrapolamos, 

não nos fizeram em momento algum esquecer que essas inferências resultam das dimensões 

que um texto, hermeticamente construído, envolve. Não queremos com isto desvalorizar as 

possíveis práticas que as escolas comportam, quer pela operacionalização do currículo quer 

pela concreta vivência do seu Projecto Educativo. 

Pretendemos averiguar, todavia, como é que a dimensão europeia da educação é 

consubstanciada no sistema educativo e nada melhor do que (des)construir o nosso problema 

pela descrição de duas dimensões chave daquele sistema: o Currículo e a Escola. Se dúvidas 

subsistem, vejamos... 

O Impacto no Currículo 

Como nota introdutória, e para que a leitura e redacção do texto não se tornasse num processo 

demasiado robusto em palavras e conexões, optou-se por em determinados momentos nos 

referirmos às noções chave e aos temas e tópicos da dimensão europeia da educação pelo 

número respectivo das categorias assinaladas para a análise documental. Assim, pedimos ao 

leitor que tenha em consideração a seguinte correspondência: 

Categoria 1: The prevention of war and the non-violent solution of conflict and the 

need for joint responses in Europe to economic, ecological, social and political 

challenges. 

Categoria 2: The conservation of the European cultural heritage and the 

geographical diversity of the European region (patterns of development and 

characteristic features of European culture in its unity and diversity, and Civics 

European Education). 

Categoria 3: The impact of migration. 
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Categoria 4: The preservation of ecological balance and the best use of energy and 

natural resources. 

Categoria 5: Changing needs in communications and trade. 

Categoria 6: Relations with the developing countries and the historical forces that 

shaped Europe, including the development of European thinking on law, the state and 

freedom. 

Categoria 7: The multi-lingual nature of Europe and the cultural wealth this 

represents. 

Categoria 8: The history of the European idea and the movement towards integration 

since 1945; and the tasks and working methods of the European institutions. 

A dimensão europeia da educação visitada na importância que os Programas Nacionais lhe 

concedem é um dado claramente incontornável e o mesmo apresenta-se, ao longo dos 

diversos documentos oficiais, como estando correlacionado com o impacto da Europa na 

condução de estratégias, que pelos mecanismos e pressupostos de convergência, apelam a um 

redesenhar mais tangencial de políticas e acções nos diversos Estados-Membros. 

Mas particularizemos esta ideia através de uma focagem mais atenta, mais específica, 

entrando no domínio concreto das disciplinas e por conseguinte daqueles que são os 

objectivos, as finalidades, as competências e a visão geral dos conteúdos que acarretam. 

Sugerimos que o leitor tenha em consideração o Anexo 1 – Análise documental aos 

Programas Nacionais e às Orientações para as Áreas Curriculares Não Disciplinares – 

enquanto guia para um melhor enquadramento das conclusões que de seguida apresentamos. 

Programa de Inglês do 10.º, 11.º e 12.º anos 

O Programa de Inglês do 10.º, 11.º e 12.º anos, no seu nível de iniciação, é claríssimo na 

apresentação de argumentos que justificam a leccionação desta língua estrangeira ao afirmar 

que na “componente activa da pluralidade linguística e cultural europeia, a língua inglesa tem 

vindo a adquirir o estatuto de primeira língua na comunicação mundial: na comunidade 

negocial, nas tecnologias globais de informação, na ciência e na divulgação científica” (p. 2). 

Vislumbra-se uma preocupação com os key concepts e em particular com os themes and 

topics da Recomendação n.º R (83) 4 e com a Resolução n.º 1 do Conselho da Europa onde, 
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quer as finalidades, como os objectivos do Programa de Inglês, tendem para a valorização da 

acção pedagógica em torno da conservação da herança cultural europeia e da diversidade 

geográfica e cultural que esta encerra.  

A abordagem dos key concepts e dos themes and topics da dimensão europeia da educação 

são alicerçados no Programa de Inglês por intermédio de domínios de referência: “Os 

domínios de referência enunciados traduzem a selecção de temáticas abertas, interligadas e 

transdisciplinares, passíveis de abordagens pedagógicas diversificadas, a construir em 

negociação com os alunos e em função da especificidade dos contextos de actuação dos 

professores.” (p. 17). 

Por conseguinte, o Programa adopta “uma visão abrangente da língua inglesa, incorporando 

outras culturas em que é primeira língua e privilegiando o seu papel como língua de 

comunicação internacional.” (p. 2). Este exercício apela a um redesenhar da programação 

tendo como alinhamento o desenvolvimento integral de competências sociais, culturais e de 

comunicação que potenciem o jovem a (des)construir o seu papel numa sociedade cujos 

pilares de sustentação são ou deveriam ser a educação para a cidadania, a tolerância, o espírito 

aberto e o respeito pela diferença, por aquilo que nos faz ser verdadeiramente Pessoas, no 

sentido muito particular que lhe é dado por Carl Rogers (1985). 

Compreende-se desta forma, o porquê do surgimento de finalidades tais como o “fomentar 

uma educação inter/multicultural crítica e participativa, assumindo-se a diversidade cultural 

como fonte de riqueza identitária; fomentar uma educação para a cidadania (...) que 

desenvolva atitudes de responsabilização e intervenção pessoal e social.” (p. 4). 

Reconhece-se em termos de objectivos da disciplina a importância da interacção do jovem 

“com culturas de expressão inglesa (...) demonstrando abertura e respeito face a diferentes 

culturas” (p. 5), que se desencadeia no desenvolvimento de competências socioculturais e 

sociolinguísticas que nos transportam para a tomada de consciência de “regras de convivência 

social e de normas que governam as relações entre gerações, sexos, grupos e classes sociais” 

(p. 8). 

Tal facto é expresso na dimensão sociocultural que as componentes programáticas do 

desenvolvimento do programa transportam, concretamente ao nível do 10.º ano de 

escolaridade através de actividades que premeiam a consulta e pesquisa de materiais relativos 

a culturas e linguagens por meio de itens como: “países e nacionalidades; comidas e bebidas; 
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música; viagens e férias” (p. 19), explorando-se a identidade individual, as relações 

interpessoais e a identidade colectiva. 

A dimensão sociocultural também revisita a dimensão europeia da educação ao nível do 12.º 

ano de escolaridade, ao definir, como domínio de referência para o desenvolvimento do 

programa, a “cidadania e o multiculturalismo; a diversidade de culturas de expressão inglesa; 

a sociedade multicultural; igualdade de oportunidades; igualdade de direitos; inclusão 

social/socioeconómica”, como também pela análise de textos de abordam “o mundo das artes 

e da cultura [especificamente] as tendências artísticas na segunda metade do século XX”. (p. 

22). 

Não fica esquecido ao nível da redacção dos conteúdos programáticos uma atenção especial 

para o desenvolvimento de competências comunicacionais e socioculturais que se alinham 

com a compreensão de noções chave tais como a democracia, os direitos do Homem, as 

liberdades fundamentais, a tolerância e o pluralismo. 

Compreenda-se que esta tomada de consciência visa ser desencadeada através da exposição 

do “aluno a uma variedade alargada de textos para que lhe seja possível comparar as formas 

como as mensagens são apresentadas, [levando-o a desenvolver um] repertório textual [que 

lhe permita] interpretar e produzir realizações linguísticas ajustadas à situação de enunciação, 

com vários níveis de complexidade e sobre diferentes temáticas.” (p. 12). 

Não são, entretanto, ignoradas algumas das principais e actuais preocupações da humanidade 

quanto à conservação do património ecológico, à livre circulação de bens, como também o 

impacto das novas tecnologias da informação e comunicação (NTIC) no desenvolvimento 

sustentado dos países. 

Veja-se, para o efeito, o caso do desenvolvimento do programa para o 11.º ano de 

escolaridade onde “procura-se (...) levar o aluno a questionar e a problematizar o quotidiano, a 

abordar questões de qualidade de vida e a reflectir sobre os seus próprios hábitos de 

consumo” (p. 17), não esquecendo a importância de atitudes quotidianas tais como a redução, 

a reciclagem e a utilização de bens de consumo, ou ainda a “gestão de recursos naturais” (p. 

21) e as “fontes de energia não renováveis”. (p. 22). 

No campo das NTIC e do Comércio um especial destaque, também pela transversalidade do 

tema, tal como acontece com o da conservação da herança cultural europeia e a diversidade 

geográfica do continente, que é avocado nos três anos do ensino secundário, a domínios de 

referência tais como: para o 10.º ano de escolaridade, “o mundo em comunicação: transportes 
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e vias de comunicação; a comunicação interpessoal ((...) e-mail, Internet, intercâmbios)” (p. 

19); para o 11.º ano de escolaridade, a “comunicação e sociedade: (...) rádio e televisão, 

Internet, cell-phones” (p. 21); e para o 12.º ano de escolaridade, a referência a “línguas e 

comunicação: mobilidade, juventude e línguas (visitas de estudo, intercâmbios educativos, 

cursos de férias, programas comunitários, turismo”. (p. 22). 

A partir do desenvolvimento da dimensão sociocultural que o Programa acarreta, e que se 

prevê ser concretizada ao longo do 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, destaca-se a 

importância atribuída aos domínios de referência que permeiam “os interesses e as formas de 

estar, de conviver e de comunicar dos jovens, não só na sociedade em que se inserem como na 

comunidade alargada – a Europa e o Mundo.” (p. 17).  

Assim, enquanto no 10.º ano de escolaridade se explora a identidade individual e colectiva e 

consequentemente as relações interpessoais, no 11.º ano “procura-se (...) levar o aluno a 

questionar e a problematizar o quotidiano, a abordar questões de qualidade de vida e a 

reflectir sobre os seus próprios hábitos de consumo, [analisando] criticamente os novos meios 

de comunicação e informação e as mudanças operadas no mundo laboral com a consequente 

diversidade de percursos formativos e profissionais.” (p.17). 

Por fim, é no 12.º ano que o jovem vê aprofundado os domínios de referência até aqui 

abordados, havendo um destaque para temáticas relacionadas com a vida profissional, a 

tecnologia, a comunicação, bem como para as questões do multiculturalismo e da educação 

para a cidadania essenciais numa Europa culturalmente diversificada e cujo aspecto 

identitário, por ser diversificado, lhe confere maior riqueza enquanto continente de Pessoas e 

interacções. 

Programa de Espanhol do 10.º, 11.º e 12.º anos 

Centrado naquilo a que os autores do Programa designam por paradigma metodológico 

comunicativo (p. 3), esta disciplina tem como pilar essencial do seu desenvolvimento as 

competências de comunicação enquanto “uma macro-competência, que integra as 

subcompetências – linguística, discursiva, estratégica, sociocultural e sociolinguística.” (p. 3). 

Compreende-se, assim, que uma das finalidades contempladas seja a promoção da “educação 

para a comunicação enquanto fenómeno de interacção social, como forma de incrementar 

respeito pelo(s) outro(s), o sentido da entreajuda, a cooperação e a solidariedade” (p. 7), 
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circunscrevendo-se à abordagem de um dos Themes and topics da dimensão europeia da 

educação quanto a conteúdos e abordagens que fomentem estratégias de prevenção da guerra 

e dos demais conflitos, como também, da promoção e valorização de princípios democráticos, 

de tolerância e liberdades fundamentais.  

Estamos perante um forte apelo à vivência de uma clara educação para a cidadania, quer seja 

pela finalidade do Programa em “promover o desenvolvimento da consciência de cidadania, a 

nível individual e colectivo” (p. 7), ou pelo objectivo geral de “aprofundar o conhecimento 

dos aspectos socioculturais dos povos de expressão espanhola, através do confronto com a sua 

própria realidade” (p. 8). Princípios estes que se encontram reforçados na visão geral dos 

conteúdos, ao ser referido como tema transversal aos três anos de ensino secundário a 

educação para a cidadania, particularizando-se, no 10.º ano de escolaridade, pela compreensão 

do “eu e os outros” (p. 13) por intermédio de processos de identificação e gostos pessoais e, 

no 11.º ano, pelo aprofundamento da relação dialógica por via da “descrição, interesses e 

preferências” (p. 13) dos intervenientes do processo de comunicação. 

Enquanto língua estrangeira, o Programa apela no âmbito das suas finalidades para que se 

propicie “o contacto com outras línguas e culturas” (p. 7), bem como “o desenvolvimento da 

consciência de identidade linguística e cultural, através do confronto com a língua estrangeira 

e com as culturas por ela veiculadas” (p. 7). Esta perspectiva vislumbra-se ao nível do 12.º 

ano na visão geral dos conteúdos, que nos seus aspectos socioculturais remete para a 

necessidade de se estudar o posicionamento das “línguas espanhola e portuguesa no mundo” 

(p. 14), num apelo directo à tomada de consciência de uma Europa sem fronteiras. 

Fazem ainda parte do Programa de Espanhol, nas suas directrizes para o 12.º ano, uma 

abordagem aos Serviços, tais como os bancos, o euro e os programas de juventude, como 

também a colaboração em actividades de solidariedade (p. 13) em contacto directo com 

alguma ONG, numa vertente sociocultural do estudo da língua.  

Por fim, e porque a sociedade da informação assim o determina, o Programa não é omisso 

quanto à importância das novas tecnologias da informação e comunicação e, tal como o 

Conselho da Europa refere no âmbito dos Themes and topics da Recomendação R (83) 4 e da 

Resolução n.º 1, à premente necessidade de se analisar e compreender os fenómenos que 

envolvem as alterações no comércio e nas comunicações em particular, remetendo para as 

suas finalidades a necessidade de se “implementar a utilização dos media e das novas 

tecnologias como instrumentos de comunicação e de informação” (p. 7). 
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Programa de Francês do 10.º, 11.º e 12.º anos 

O Programa de Francês apresenta-se como um espaço de aprendizagem a partir do qual se 

pretende “propor percursos de ensino-aprendizagem que ajudem a construir uma competência 

plurilingue e pluricultural.” (p. iii). 

Enquadrando-se como “uma das línguas maternas mais faladas da Europa, uma das línguas 

oficiais da União Europeia e de vários organismos internacionais, a aprendizagem desta 

língua dá resposta a necessidades políticas, sociais e profissionais.” (p. iv). 

Neste sentido, compreende-se que, à semelhança do que acontece com as restantes línguas 

estrangeiras cujos Programas analisámos, haja a preocupação de, no âmbito das suas 

finalidades, ser contemplada a promoção da “educação para a comunicação enquanto 

fenómeno de interacção social, como forma de incrementar o respeito pelo(s) outro(s), o 

sentido da entreajuda e da cooperação, da solidariedade e da cidadania.” (p. 1). 

Correlacionado com estas finalidades advêm objectivos gerais da formação geral que, uma 

vez mais, colocam a ênfase no campo da educação para a cidadania. Destacamos a 

necessidade que o Programa atribui ao facto de os alunos serem capazes de “interpretar 

aspectos das culturas de expressão francófona numa perspectiva intercultural” (p. 2), como 

“assumir atitudes de solidariedade e de empenhamento face a problemas actuais de âmbito 

nacional e internacional” (p. 2). 

Dos Programas de línguas estrangeiras, o do Francês apresenta-se como aquele que maior 

destaque atribui ao tema da dimensão europeia da educação que versa sobre a prevenção da 

guerra e da necessidade de soluções não violentas para o fim dos conflitos, bem como ao 

impacto das políticas globalizantes. 

Veja-se, por isso, as áreas de referência sociocultural63 dos conteúdos programáticos que para 

o 10.º ano de escolaridade definem como vector de aprendizagem “expériences et parcours: 

insertion sociale, marginalisation, monde du travail, nouveaux métiers, faits de société” (p. 

17); para o 11.º ano, “information et comunication: globalisation, séduction, manipulation, 

vie privée/droit à l’information” (p. 17); e para o 12.º ano, uma incursão pela análise de 
                                                
63 “(...) pano de fundo para o desenvolvimento das diferentes competências. As suas temáticas vão desde a 
comunicação quotidiana e pessoal, no 10º ano, até às questões históricas, sociais e artísticas que caracterizam o 
mundo democrático do século XX e condicionam o do XXI, no 12º ano, passando, no 11º ano, pela relação do 
ambiente e da ciência com as redes de informação e de comunicação e com a tecnologia. O desenvolvimento de 
uma competência textual e discursiva não dispensa um trabalho pedagógico sobre textos integrais, pelo que se 
aconselha para cada ano a leitura de, pelo menos, uma obra completa.” (p. v). 
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documentos que contextualizem “projets personnels: l’intervention sociale: associations, 

partis politiques” (p. 73). 

O Programa também reflecte uma preocupação natural com as questões ambientais, sendo 

uma temática ou tópico de análise ao nível do 11.º ano, com uma abordagem à “science, 

technologie et environnement: recherche scientifique, applications, éthique, qualité de vie” 

(p. 17); como também através das áreas de referência sociocultural para o 10.º ano, com a 

contextualização do tema “l’environnement: conditions climatiques.” (p. 72). 

Destacamos, também, a partir da análise documental efectuada ao Programa de Francês, uma 

incidência em temáticas como “l avie sociale: information et médias; Technologies de la 

communication; espaces culturels” (p. 73), ou “la vie politique et économique: secteurs 

d’activités (tradition et innovation); consommation (argent, commerce, achats, publicité)” (p. 

73), numa caminhada ao longo da proposta temática da dimensão europeia da educação sobre 

as mudanças no sector do comércio e informação, ao nível do 11.º ano de escolaridade. 

Por fim, salientamos o facto de, no 12.º ano, o Programa de Francês fazer referência a 

“Projets professionnels: Perspectives européennes de formation” (p. 73) num enquadramento 

claro com a temática da dimensão europeia da educação que propõe a análise do 

funcionamento da União Europeia por intermédio daquelas que são as suas tarefas e daqueles 

que são os seus objectivos, como métodos de trabalho, que desde 1945 têm vindo a modificar-

se, sendo um desses campos as questões relativas à aprendizagem ao longo da via e em 

particular à formação profissional dos cidadãos europeus. 

Programa de Alemão do 10.º, 11.º e 12.º anos 

Mais sucinto do que o seu congénere Francês, quanto às questões da dimensão europeia da 

educação, o Programa de Alemão também foca a educação para a cidadania como uma das 

áreas de referência essenciais a desenvolver. É reforçada a importância da aprendizagem de 

uma língua estrangeira como experiência que permite uma abertura do indivíduo ao mundo, 

ultrapassando assim o mero tradicionalismo de aprendizagens de conteúdos, ou melhor 

dizendo de ferramentas e saberes somente académicos e teóricos. 

A aprendizagem do Alemão reveste-se assim de um campo de aprendizagens que, “ao abrir 

aos alunos a fascinante oportunidade de aceder a outras culturas, permite-lhes que alarguem, 

de modo significativo, o seu campo de desenvolvimento pessoal e social através do contacto 
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com outras vivências e outros modos de ser e estar na vida, (...) fomenta uma maior abertura 

de espírito conducente à compreensão e aceitação de outras maneiras de pensar, de encarar a 

realidade e de agir.” (p. 4). 

Subentende-se uma preocupação com os valores democráticos, com a valorização da 

tolerância e das liberdades fundamentais. Alinhamento que se expressa com maior clareza ao 

nível das finalidades, ao dizer-se que pelo Programa de Alemão deve-se “promover uma 

cultura de liberdade que desenvolva nos alunos a autonomia, o sentido de participação, 

reflexão, crítica construtiva e de responsabilidade pessoal e social” (p. 6). Esta realidade 

programática trespassa também as questões culturais, como a herança patrimonial ou a 

riqueza inerente à diversidade cultural. Certo é que circunscrevendo estas finalidades 

encontra-se uma vez mais a importância de uma educação para a cidadania. 

Veja-se, por exemplo, que também é apanágio do Programa “fomentar uma educação 

inter/pluridisciplinar, contemple a diversidade cultural como fonte de enriquecimento pessoal 

e social do indivíduo e do próprio processo de ensino-aprendizagem” (p. 6), tal como a 

Recomendação e a Resolução do Conselho da Europa sugerem. 

Quanto aos domínios de referência, destaca-se a sua componente sociocultural, onde para o 

12.º ano de escolaridade se apela para actividades que expressem o desenvolvimento de 

conteúdos sobre a vida escolar e em particular sobre os intercâmbios juvenis (p. 22), como, 

também, ganham relevo a análise e produção de textos que se debrucem sobre a temática da 

“comunidade internacional: a União Europeia e a mobilidade de pessoas” (p. 22), num claro 

enquadramento da categoria 8 para a dimensão europeia da educação: a história da União 

Europeia e as suas transformações desde 1945, como também, as suas instituições e métodos 

de trabalho. 

Por ser uma língua estrangeira, o Programa de Alemão também adverte para a importância do 

estudo de uma segunda ou terceira língua enquanto veículo para a promoção da 

“consciencialização da identidade linguística e cultural através da comparação com outras 

línguas e culturas” (p. 6), pois é a “contrastividade cultural que (...) vai permitir que ele [o 

aluno] se aperceba das semelhanças que o aproximam dos jovens que vivem em países de 

língua alemã e das diferenças que os separam, diferenças essas que poderá agora compreender 

melhor e respeitar” (p. 18), dado que vivendo, numa Europa plurilingue e multicultural, 

deverá ser desejo de todos, o respeito e a compreensão mutuas. 
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Vislumbra-se que para esse intercâmbio e para a própria valorização da língua haja a 

necessidade de surgirem transformações ao nível dos processos de comunicação. Estes 

acabam por também ganharem relevo, ao ser contemplada no Programa a necessidade dos 

discentes desenvolverem “capacidades de comunicação facilitadoras de uma interacção social 

eficaz que favoreça a abertura de espírito, o respeito pelos outros e a solidariedade” (p. 6). 

A dimensão europeia da educação expressa-se ainda ao nível das competências a desenvolver. 

O Programa adverte para as competências gerais que incluam o “saber, que compreende um 

conhecimento do mundo (...), um conhecimento sociocultural em relação à(s) comunidade(s) 

na(s) qual/quais a língua que aprende é falada (hábitos, condições de vida, relações 

interpessoais, valores e atitudes, gestos, convenções sociais, etc.) e uma consciencialização 

intercultural (aceitação das diferenças e semelhanças entre o seu mundo de origem e o mundo 

da(s) comunidade(s)-alvo” (p. 20). 

Programa de Ciência Política do 12.º ano 

Apesar de ser uma disciplina anual dependente da sua inclusão no Projecto Educativo de 

Escola, a dimensão europeia da educação não deixa de ser uma característica presente e 

expressa com clareza quer nas finalidades, objectivos gerais, como na visão geral dos temas 

ou conteúdos a desenvolver nesta disciplina do ensino secundário. 

Quanto à categoria 1 da dimensão europeia da educação, as finalidades do Programa de 

Ciência Política são claras quanto ao destaque que esta recomendação envolve na teorização 

da acção curricular desta disciplina. Apela-se a que a disciplina seja capaz de “contribuir para 

a formação de cidadãos autónomos, responsáveis, conscientes, intervenientes e críticos” (p. 

5), contribuindo assim “para a interiorização de normas e valores democráticos.” (p. 5).  

Clarifica-se o objectivo geral de “desenvolver comportamentos de tolerância, de 

solidariedade, de cooperação e de não-discriminação” (p. 5 ) que são expressos no 

desenvolvimento dos conteúdos programáticos da unidade em temas como a “guerra e 

terrorismo (...) Políticas de prevenção; o multiculturalismo e os limites da tolerância; novos 

movimentos sociais transnacionais anti-globalização” (p. 8) e noutros como “os problemas do 

pós-guerra: refugiados e deslocados; o terrorismo em contexto democrático” (p. 9). 

Na unidade quatro do Programa, sobre temas/problemas do mundo contemporâneo, destaca-se 

a cidadania europeia como noção fundamental e cuja necessidade de compreensão é vital, 
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numa Europa que se quer mostrar como multiculturalmente pacífica. É uma passagem pela 

categoria 2 da dimensão europeia da educação, onde a educação para a cidadania se revê na 

análise e compreensão do conceito de cidadania europeia. 

Deparamo-nos no Programa de Ciência Política com o avocar da categoria 3 da dimensão 

europeia da educação, quanto ao impacto dos processo, migratórios no mundo e na Europa em 

particular. Ainda sob a alçada da unidade quatro, sobre temas/problemas políticos do mundo 

contemporâneo, o Programa faz referência ao estudo da “legislação europeia sobre minorias” 

(p. 55), alertando para a análise de noções fundamentais tais como “imigração, minoria 

étnica” (p. 55), enquadradas no objectivo especifico da unidade onde se pretende “analisar 

problemas relacionados com o fenómeno da imigração” (p. 56). 

Quanto à categoria 6, que se debruça essencialmente sobre o desenvolvimento do pensamento 

europeu em torno da lei, do Estado e da liberdade, bem como das forças que ao longo do 

tempo moldaram e construíram a Europa de hoje, o Programa no âmbito da esquematização 

geral do desenvolvimento da unidade dois, sobre as ideias políticas no quadro do Estado 

Moderno, apela para o ensinamento de temas tais como “o Poder Político e o Estado”; “o 

Estado Europeu moderno”; “(...) os Direitos do Homem e do Cidadão”; os ideais das 

Revoluções Americana e Francesa”, bem como, “as principais correntes ideológicas: 

Liberalismo; Conservadorismo; Socialismo” (p. 7). 

Estas questões temáticas não se fecham numa análise que se prende na sua maioria com 

questões internacionais ou transfronteiriças. Pela unidade três do Programa, pretende-se 

compreender o papel de Portugal no desenvolvimento dessas políticas ditas do Estado 

Moderno, como também, procurar entender como é que o país se enquadra ou enquadrou 

nesses processos paradigmáticos. Assim, procura-se estudar “a democracia portuguesa no 

contexto internacional”; “a democracia portuguesa e a União Europeia”; e “as relações 

internacionais da democracia portuguesa” (p. 8). 

Desta forma, compreende-se que o estudo da Europa, enquanto organismo vivo e enquanto 

estrutura governativa (directa ou indirectamente), faz-se crucial ainda mais para um sistema 

educativo de um país que como Portugal tem uma longa história na construção desse espaço. 

Assim, retomando a unidade quatro do Programa, verificamos que são conteúdos 

programáticos na senda da categoria 8 da dimensão europeia dos seguintes: o estudo do 

“nascimento do projecto de integração europeia” por intermédio da análise dos “tratados” e da 

evolução da “integração europeia: da CECA à União Europeia” (p. 8); “as instituições da 
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União Europeia e o seu funcionamento” (p. 8) com destaque para as seguintes noções 

fundamentais: “Comissão Europeia; Conselho da União Europeia; Parlamento Europeu; 

Tratado Europeu; União Europeia.” (p. 49). 

O Programa apela ainda para uma prática interdisciplinar dos conteúdos relativos à unidade 

dois e três, relativas às ideias políticas no quadro do Estado Moderno e as questões relativas à 

organização do Estado, respectivamente, numa relação próxima com possíveis conhecimentos 

adquiridos pelos alunos nas disciplinas de História A ou Geografia A e/ou Economia A. 

Aborda-se ainda a possibilidade de enquadrar os conteúdos da unidade quatro sobre a Europa 

e o seu funcionamento, quer numa relação interdisciplinar com as disciplinas supracitadas, 

quer como tema a ser veiculado no trabalho da Área de Projecto. 

Programa de Direito do 12.º ano 

Tal como a disciplina de Ciência Política, a disciplina de Direito do 12.º ano de escolaridade, 

tal como se apresenta na matriz curricular do curso científico-humanístico de Línguas e 

Humanidades, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 272/2007 de 26 de Julho, 

está dependente da oferta do Projecto Educativo de Escola. Tal facto, contudo, não invalidou 

a análise documental do seu Programa enquanto contributo fidedigno para a construção da 

dimensão europeia da educação ao nível do currículo do ensino secundário português. 

Assim, o Programa de Direito “para além de integrar os conteúdos julgados essenciais para o 

conhecimento dos diferentes campos do direito, da sua evolução, das suas fontes, dos Direitos 

Fundamentais e da relação direito-sociedade, procura salientar alguns temas que podem 

fornecer uma mais-valia aos jovens, facilitando o espírito crítico, bem como a integração e o 

desempenho no mundo actual, tentando, desse modo, ajudá-los a enfrentar o futuro.” (p. 3). 

A sua acção no âmbito das categorias assinaladas para a dimensão europeia da educação 

fazem-no estar focado, essencialmente, em quatro grandes dimensões. Vejamos. 

A categoria 1, onde se pretende o alinhamento das aprendizagens com a análise e a 

compreensão do fenómeno da guerra e do conflito em geral, bem como as soluções não 

violentas para o seu cessar, é um campo que também apela à reconstrução de uma Europa 

face às transformações económicas, ecológicas e sociais por meio de acções conjuntas e a 

uma só voz. Neste sentido, o Programa expressa esta vontade ao definir, como seus 
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objectivos, “reconhecer a importância da Comunidade Internacional e os seus reflexos na 

ordem interna” (p. 6), bem como, “compreender o Direito e a evolução social” (p. 6). 

Para esse efeito, são remetidos para os objectivos concretos da aprendizagem, conteúdos e/ou 

acções tais como: “reflectir sobre o mundo actual como um espaço globalizado e com 

crescentes relações internacionais.” (p. 22); “alertar para o facto de o Estado correr o risco de 

ser ultrapassado por certos poderes resultantes da globalização - v.g. o poder económico e 

financeiro -, se não criar mecanismos fortes de coesão interna sem necessidade de cair no 

nacionalismo xenófobo.” (p. 25). 

Todavia, esta transformação, ou melhor dizendo esta capacidade para o aluno assimilar um 

conjunto de objectivos de aprendizagem que muitas vezes se encontram distantes da sua 

realidade, carece do desenvolvimento de competências que possibilitem o indivíduo “ter 

consciência que se é, simultaneamente, cidadão nacional e europeu” (p. 15). De outra forma, 

terá uma visão demasiadamente sectorial ou compartimentada do problema e do contexto e a 

sua acção ficará desde já condicionada por rotulagens ou pensamentos uniformes ou 

estandardizados. 

Estando certo que o Direito ocupa um lugar de destaque no mundo contemporâneo, faz-se 

compreender o porquê da categoria 6 estar revitalizada neste Programa do ensino secundário. 

Uma vez que apela ao relacionamento entre países, bem como, se refere às forças que estão na 

base da transformação do pensamento europeu, o Programa de Direito veicula na sua visão 

geral dos temas/conteúdos, “os direitos fundamentais dos cidadão – direitos, liberdades e 

garantias” (p. 8); “a problemática dos Direitos Humanos” (p. 8) e o “Direito Internacional 

(unidade de sensibilização) [como também] as relações internacionais” (p. 9), tema destacado 

no ciclo de objectivos de aprendizagem ao referir-se a necessidade de “analisar os 

mecanismos de defesa dos Direitos do Homem no mundo actual [através da] Declaração 

Universal dos Direitos do Homem [e da] Convenção Europeia dos Direitos do Homem” (p. 

22). 

Por fim, também é enquadrado no Programa de Direito a categoria 8 da dimensão europeia da 

educação, relativa aos métodos de trabalho das instituições europeias, como também à própria 

história da Europa e dos respectivos movimentos de integração desde 1945. É tema/conteúdo 

de aprendizagem, neste alinhamento, “o direito comunitário”; a “estrutura orgânica da 

comunidade” e “os Tratados Internacionais” (p. 9), onde se circunscrevem os seguintes 

objectivos de aprendizagem: “analisar os mecanismos de defesa do Direitos do Homem 
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[através do papel desempenhado pelo] Tribunal Europeu dos Direitos do Homem [e da] 

Amnistia Internacional” (p. 22); “referir as várias fases da integração europeia, desde a CEE 

até à EU” e “conhecer a estrutura orgânica da Comunidade Europeia” (p. 27). 

Programa de Economia C do 12.º ano 

A Economia C, também ela uma disciplina que carece da sua oferta no Projecto Educativo de 

Escola, reflecte largamente os princípios subjacentes tanto às noções chave como aos temas e 

tópicos de análise sobre a dimensão europeia da educação.  

Seguindo o possível lema de que “o cidadão português, para além de cidadão europeu, é, cada 

vez mais, cidadão do mundo” (p. 2), o Programa de Economia contempla uma série de 

finalidades e objectivos que abraçam a categoria 1 da dimensão europeia da educação, 

demonstrando a sua preocupação por uma abordagem holística e sistémica dos problemas 

mundiais. 

Assim sendo, são finalidades e objectivos para a implementação desta categoria, os seguintes: 

“contribuir para a identificação e para a compreensão de grandes problemas do mundo actual, 

a diferentes níveis de análise” (p. 4); “fomentar a interiorização de valores de tolerância, 

respeito pelas diferenças, democracia e justiça social, solidariedade e cooperação” (p. 4); 

“fomentar atitudes de não discriminação, favoráveis à promoção de igualdade de 

oportunidades para todos, nomeadamente entre os sexos” (p. 4); “compreender características 

fundamentais do mundo actual [tais como] desigualdades económicas, regionalização 

económica, mundialização e globalização, crescimento populacional” (p. 5) e “problematizar 

a situação político-económica mundial, europeia e portuguesa à luz dos Direitos Humanos” 

(p. 5). 

Neste sentido, fazem parte da visão geral dos temas /conteúdos do Programa de Economia C, 

aprendizagens tais como: “a aceleração da mundialização económica a partir de 1945” (p. 7); 

“a globalização financeira; a globalização cultural” (p. 7); “economia e cidadania, o direito à 

não discriminação e a um completo desenvolvimento humano” (p. 8) e a “exclusão social; 

solidariedade social” (p. 28). 

Os conteúdos apresentados e os que ainda teremos a oportunidade de indicar não se 

apresentam compartimentados nas unidades temáticas que os acolhem.  Muito pelo contrário; 

a estrutura dos temas e conteúdos por unidades não invalida que haja um trabalho transversal 



195 

das aprendizagens, pois, mais do que transmitir conceitos, pretende colocar os alunos perante 

factos da realidade económica mundial e levá-los a compreendê-los, a analisá-los, a discuti-

los e a problematizá-los, sem cair em pretensas verdades feitas definitivamente estabelecidas” 

(p. 3). Caberá ao professor, no desenvolvimento da sua programação, ter o discernimento e a 

capacidade de converter em práticas a transversalidade e integração curriculares que o próprio 

Programa acarreta e aconselha. 

Não são esquecidas as questões da diversidade cultural e geográfica, como tão-pouco a 

educação para a cidadania na perspectiva da categoria 2. Assim, ao nível da visão geral dos 

temas/conteúdos programáticos, na unidade relativa à globalização e à regionalização 

económica do mundo, prevê-se a abordagem da noção e evolução da “globalização cultural” 

(p. 7) por intermédio de conceitos fundamentais como o de “aldeia global” (p. 21) e 

“aculturação” (p. 21) onde se tornam objectivos de aprendizagem, entre outros, “explicar em 

que consistem os fenómenos de aculturação” e “referir as causas do predomínio do modelo 

cultural ocidental ao nível dos valores económicos (mercado), valores políticos (democracia) 

[e] estilos de vida” (p. 21). 

A categoria 3, relativa ao impacto dos processos migratórios é remetida para a unidade 3 do 

Programa, denominada por “O desenvolvimento e a utilização de recursos” (p. 24), onde por 

intermédio da abordagem às “consequências económicas de questão demográfica” (p. 25) 

explicitam os conceitos de “emigração” (p. 25) e “imigração” (p. 25) problematizando sobre 

os “custos e benefícios da integração dos trabalhadores estrangeiros” (p. 25). 

Ainda sob a alçada desta unidade programática, são sugeridos conteúdos programáticos que 

se imbuem da categoria 4 da dimensão europeia da educação, quanto às questões do 

desenvolvimento sustentado trespassado pela importância do correcto uso das energias e dos 

recursos naturais, como da preservação do ecossistema. São eles: “o desenvolvimento e os 

recursos ambientais: o crescimento económico moderno e as consequências ecológicas” (p. 7) 

a partir dos quais pretende-se o desenvolvimento dos conceitos de “poluição (atmosférica, das 

águas e dos solos); diminuição da base de recursos disponíveis (água potável; zonas verdes; 

zonas ribeirinhas; espécies vegetais e animais; solos produtivos; recursos minerais); fontes de 

poluição” (p. 25). 

Nesta categoria antevê-se o desenvolvimento da temática sobre “o funcionamento da 

economia e os problemas ecológicos” (p. 26), por intermédio da abordagem ao conceito de 

externalidade e leis ambientais, problematizando-se o Princípio do “poluidor-pagador” (p. 
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26). Assim percebe-se porque na unidade quatro do Programa com o tema “o 

desenvolvimento e os direitos humanos” (p. 27), seja conteúdo programático a relação entre 

economia e ecologia e “o direito a um ambiente saudável e a um desenvolvimento 

sustentável” (p. 29) pela explicação e desenvolvimento de conceitos ou áreas temáticas tais 

como as “energias alternativas; reciclagem; reutilização; eco-produtos; indústrias verdes; 

indústrias limpas; eco-indústrias [e] agricultura biológica” (p. 29). 

O Programa também contempla algumas directrizes programáticas que se enquadram na 

categoria 6 da dimensão europeia ao avocar-se, como conteúdos de aprendizagem, “a 

globalização e os países em desenvolvimento” (p. 7), ou ainda “a regionalização económica 

mundial”, por análise a conceitos como “união aduaneira; mercado comum/único; união 

económica [ou ainda] união monetária” (p. 22).  

Por último, regista-se uma passagem pela categoria 8, relativa à história da Europa, 

essencialmente, cruzando-se a dimensão económica com a social e histórica, analisando-se “a 

aceleração da mundialização económica a partir de 1945” (p. 19), onde o conceito de “União 

Europeia” (p. 19) ocupa um lugar de destaque. 

Programa de Filosofia do 10.º e 11.º anos 

O Programa de Filosofia é extenso nas referências que faz aos conteúdos recomendados pelas 

categorias da dimensão europeia da educação, muito embora estabeleça uma concentração nas 

categorias 1 e 2, sendo relevantes ainda os temas que aborda quanto às categorias 4, 5 e 6. 

Mas analisemos e descodifiquemos esta introdução por partes. 

Na sua introdução, o Programa é claro ao dirigir a sua integração no currículo do ensino 

secundário com uma forte componente cívica, ou, se preferirem, de educação para a 

cidadania. Na senda do por ele citado Relatório Delors quanto aos pilares da educação, o 

Programa de Filosofia afirma que “saber o valor das diferenças e do seu contributo específico 

para o nosso património comum é visto como o imperativo que sustentará o nosso futuro 

possível” (p. 3). 

Aprofunda ainda este posicionamento ao enquadrar as recomendações na UNESCO para “a 

introdução ou o alargamento da formação filosófica a toda a educação secundária, 

considerando substantivo o vínculo entre Filosofia e Democracia, entre Filosofia e Cidadania” 

(p. 4). 
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Assim, no âmbito da categoria 1 da dimensão europeia da educação, o Programa destaca-se 

com duas grandes finalidades. Por um lado, o Programa de Filosofia deverá “proporcionar 

oportunidades favoráveis ao desenvolvimento de um pensamento ético-político crítico, 

responsável e socialmente comprometido, contribuindo para a aquisição de competências 

dialógicas que predisponham à participação democrática (...), assumindo a igualdade, a justiça 

e a paz como os seus princípios legitimadores” (p. 8); por outro, os conteúdos programáticos 

deverão ser capazes de “proporcionar mediações conducentes a uma tomada de posição sobre 

o sentido da existência, contribuindo para a compreensão da articulação constitutiva entre o 

ser humano e o mundo e da sua dinâmica temporal, assumindo a responsabilidade ecológica 

como valor e como exigência incontornável” (p. 8). 

Compreende-se que no domínio cognitivo se destaque o objectivo geral de “desenvolver uma 

consciência crítica e responsável que, mediante a análise fundamentada da experiência, atenta 

aos desafios e aos riscos do presente, tome a seu cargo o cuidado ético pelo futuro” (p. 9). 

Progressivamente, o Programa prevê que o aluno, no domínio das atitudes e dos valores, saiba 

“assumir as posições pessoais, com convicção e tolerância, rompendo com a indiferença”, 

como também, seja capaz de “assumir o exercício da cidadania, informando-se e participando 

no debate dos problemas de interesse público, nacionais e internacionais” (p. 9). É um apelo 

ao cidadão e à importância que reside no facto deste dever agir sobre o contexto de forma 

construtiva e planeada, numa lógica que se pretende sistémica e activa. 

Este conjunto de finalidades e objectivos gerais assinalados consubstanciam-se 

posteriormente ao nível da visão geral dos conteúdos / temas a desenvolver com os alunos. 

Assim, pela unidade 4 do Programa – Temas/Problemas do mundo contemporâneo - é dado a 

escolher um tema/problema, de entre os seguintes: “os direitos humanos e a globalização; os 

direitos das mulheres como direitos humanos; a responsabilidade ecológica; o racismo e a 

xenofobia; a paz mundial e o dialogo inter-religioso” (p. 12). Temas que também poderão ser 

correspondidos à categoria 6 da dimensão europeia, se atendermos aos direitos humanos e à 

globalização como factores que fazem parte das forças que estruturaram e estruturam a 

Europa e o seu pensamento. 

Todavia, ainda correspondendo à categoria 1, e continuando nos conteúdos programáticos 

para o 10.º ano de escolaridade, prevê-se, no âmbito da ética, do direito e da política, ingressar 

num percurso de aprendizagem que faça a “análise do direito e da política, enquanto 

dimensões configuradoras da experiência convivencial, à luz dos imperativos de: liberdade e 
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justiça social; universalidade da justiça e direito à igualdade; universalidade da justiça e 

direito à diferença; salvaguarda dos direitos humanos e responsabilidade pelas gerações 

vindouras” (p. 29). 

Esta clara preocupação com os valores sociais e políticos sustentados na lógica da tolerância e 

do respeito pela diferença é fortalecida também no 11.º ano de escolaridade com o 

desenvolvimento da unidade final do Programa – Desafios e horizontes da Filosofia – o que 

remete o aluno, sob orientação do professor, para a elaboração de sínteses reflexivas e para a 

argumentação do tema “a filosofia na cidade: convicção, tolerância e diálogo – a construção 

da cidadania” (p. 13). 

Percebamos que é esta mesma cidadania que trespassa todo o Programa de Filosofia. São 

múltiplas, por conseguinte, as referências que encontramos no Programa relativamente à 

categoria 2 da dimensão europeia da educação, desde a preservação da herança cultural 

europeia até ao destaque que é atribuído à valorização da diferença, como factor de inovação 

de uma Europa que deseja renovar-se em cada momento. 

Verificamos, assim, que o Programa ambiciona “proporcionar meios adequados ao 

desenvolvimento de uma sensibilidade cultural e estética, contribuindo para a compreensão da 

riqueza da diversidade cultural e da Arte como meio de realização pessoal, como expressão da 

identidade cultural dos povos e como reveladora do sentido da existência.” (p. 8). 

Por isso, pretende-se que o aluno seja capaz de “desenvolver a consciência crítica dos 

desafios culturais decorrentes da nossa integração numa sociedade cada vez mais marcada 

pela globalização” (p. 9), como também, “(...) a consciência do significado ético e da 

importância política dos direitos humanos” (p. 9). Encontramos sob um importante pilar do 

Programa – a valorização da pessoa num contexto diversificado e global. 

Estas finalidades e estes objectivos gerais podem ser consubstanciados ao nível do 

desenvolvimento do Programa do 10.º ano de escolaridade através nos conteúdos / temas 

abordados ao nível do módulo dois – “A acção humana e os valores” (p. 28) – onde se 

pretende compreender a experiência valorativa por intermédio de reflexões sobre a riqueza da 

diversidade de valores e a sua importância no diálogo intercultural. A partir do conteúdo / 

tema – “análise e compreensão da dimensão estética” (p. 30) – pretende-se ainda, por 

intermédio de uma componente valorativa, reflectir “sobre a multidimensionalidade da obra 

de arte [como factor de] manifestação da identidade cultural dos povos” (p. 30). 
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São ainda contempladas no Programa de Filosofia, no âmbito do 11.º ano as categorias 4 e 5 

da dimensão europeia da educação. Para a primeira, o Programa regista a importância da 

análise e do desenvolvimento do tema/problema “a industrialização e o impacto ambiental” 

(p. 13); para a segunda, é conteúdo programático o desenvolvimento crítico do tema/problema 

sobre “o trabalho e as novas tecnologias; o impacto da sociedade da informação na vida 

quotidiana.” (p. 13). 

Todavia, ainda na categoria 5 convém que se faça referência ao facto de que no 10.º ano de 

escolaridade também se reveste como conteúdo de aprendizagem a reflexão em torno da 

problemática sobre “a manipulação e os meios de comunicação de massa”, o que advém, na 

lógica da dimensão europeia da educação, alertar o cidadão para as mudanças sociais 

introduzidas pelas alterações, muitas vezes bruscas, ao nível do comércio e das comunicações 

globais. 

Programa de Filosofia A do 12.º ano 

Enquanto disciplina de opção do 12.º ano de escolaridade, o Programa de Filosofia A 

apresenta-se, no domínio da dimensão europeia da educação, condicionado pelas obras 

filosóficas de leitura integral recomendadas no documento oficial. Centrado essencialmente 

na finalidade de reconhecimento e compreensão da “especificidade do saber e do discurso 

filosóficos”, o Programa pretende “promover a identificação e o domínio dos diferentes 

modelos filosóficos de produção textual” (p. 8), como também, “desenvolver hábitos de 

leitura activa e crítica que evite a adopção e a reprodução passivas de ideias mal 

compreendidas” (p. 7). 

Assim, dependendo do tema ou problema integrador seleccionado anualmente pelo professor, 

os alunos deverão escolher do elenco de obras filosóficas que o Programa contempla e sugere, 

três livros de leitura integral. Destacamos das obras apresentadas, “A Crise do Homem 

Europeu e a Filosofia” (p. 9) de Edmund Husserl, onde pela análise do horizonte temático da 

obra se vislumbra um forte posicionamento dos seus pressupostos na categoria 2 e 6 da 

dimensão europeia da educação, a partir da qual pretende-se avocar, nos curricula, conteúdos 

sobre a unidade e diversidade cultural europeias e o desenvolvimento do pensamento europeu. 

Este posicionamento é verificado pelo horizonte temático da obra ao assinalar “o tema da 

crise da Europa – sua compreensão, e possibilidade de superação, a partir da teleologia da 
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história europeia” (p. 34); bem como, o questionamento que coloca face à perda de sentido do 

espírito europeu auto-suficiente, lançando o debate sobre “a génese da crise europeia na 

alienação da racionalidade geradora da Europa, na perda do sentido da autosuficiência do 

espírito, num racionalismo ingénuo e dualista – o objectivismo” (p. 34), como também sobre 

“a crise e as duas únicas hipóteses para a Europa: o declínio, o alheamento do seu próprio 

sentido racional de vida [ou o] renascimento a partir do espírito da filosofia - a possibilidade 

de um futuro para a humanidade” (p. 34). 

Programa de Geografia A do 10.º e 11.º anos 

Esta disciplina bienal de opção é rica em conteúdos que promovem a dimensão europeia da 

educação, no que respeita às categorias como esta se organiza para o plano escolar e 

curricular. Por não se tratar, obviamente, de uma língua estrangeira, a categoria 7 é a única 

que não se encontra contemplada. Vejamos como se organizam as restante no seio do 

Programa de Geografia A. 

O Programa justifica a sua presença na organização curricular do ensino secundário, uma vez 

que, “todo o processo educativo se desenvolve (...) numa sociedade complexa que sofre 

modificações e ritmos cada vez mais acelerados” (p. 6) e cuja compreensão do conhecimento 

geográfico nas suas mais diversas componentes, “ambiental, social, económica e cultural” (p. 

6) se reveste de extrema importância. 

Não nos esqueçamos, diz-nos o Programa, que “uma sociedade que valoriza a democracia e 

maximiza a liberdade individual é uma sociedade que depende da capacidade da sua 

população em tomar decisões adequadas aos problemas que a sociedade enfrenta” (p. 6). 

Importa, pois, analisar, reflectir e compreender os factores que estão envolvidos na “crescente 

interdependência dos problemas que afectam os territórios e as relações do homem com o 

ambiente”, cultivando desta forma um espírito crítico e aberto ao estado do social, do 

contexto que nos acolhe e cuja acção coerciva ou não, deve ser dissecada. 

Assim, quanto à categoria 1 da dimensão europeia da educação, os objectivos gerais / 

competências do Programa determinam que o ensino-aprendizagem de Geografia A deverá 

proporcionar junto dos alunos espaços que permitam “demonstrar espírito de tolerância e 

capacidade de dialogo crítico” (p. 10), bem como, “relacionar a existência de conflitos no uso 
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do espaço e na gestão de recursos com situações de desigual desenvolvimento, a nível local 

e/ou regional” (p. 11). 

Nas dimensões que engloba a categoria 2, se atendermos à importância que a Europa confere 

à valorização da diferença cultural e geográfica na riqueza do continente, o Programa de 

Geografia A reporta-nos para um par de finalidades que consubstanciam a importância desta 

visão holística e simultaneamente inclusiva. Assim, o Programa pretende “desenvolver 

atitudes que proporcionem a compreensão (...) e o valor das diferentes culturas e sociedades, 

[como também] a curiosidade geográfica como promotora da educação para a cidadania” (p. 

9). 

É objectivo geral fazer ver junto dos alunos a necessidade de “valorizar as diferenças entre 

indivíduos e culturas” (p. 12). Necessidade essa que pode ser consolidada por intermédio da 

visão geral dos temas / conteúdos do 10.º ano de escolaridade, ao analisar-se “a posição de 

Portugal na Europa e no Mundo” (p. 12), reconhecendo-se “a importância da posição 

geográfica de Portugal no contexto cultural europeu” (p. 25). 

Considerando o estudo da população, como factor fundamental para a compreensão das 

assimetrias regionais, o Programa de Geografia A reserva para o 10.º ano, a abordagem a 

temas que se circunscrevem à categoria 3 da dimensão europeia da educação, onde se 

enquadram as questões relativas ao impacto dos processos migratórios na sociedade, 

destacando os seguintes temas/conteúdos: “a distribuição da população” (p. 23) e respectivos 

condicionamentos e problemas, como ainda “os principais problemas sócio-demográficos”  

(p. 23) que daí advêm.  

Quanto à categoria 4, são inúmeras as referências que o Programa contém. Por um lado, 

consideram-se como finalidades da Geografia A no curriculum do ensino secundário, 

“desenvolver atitudes que proporcionem a compreensão da relação do Homem com a 

Natureza [e um] sentido de pertença e de atitudes de solidariedade territorial, numa 

perspectiva de sustentabilidade, [onde haja um forte incentivo à] participação nas discussões 

relativas à organização do espaço, ponderando os riscos ambientais e para a saúde envolvidos 

nas tomadas de decisão” (p. 9). 

Importa, então, que através destas finalidades os alunos sejam capazes de se interessarem 

“pela conciliação entre o crescimento económico e a melhoria da qualidade de vida das 

populações, associando-os à valorização do património natural e cultural.” (p. 10). Assim 

sendo, vejamos quais os temas/conteúdos programáticos como os seus objectivos de 
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aprendizagem subscrevem estes pensamentos. No 10.º ano de escolaridade, é contemplado na 

visão geral dos conteúdos o estudo dos “recursos naturais de que a população dispõe: usos, 

limites e potencialidades” (p. 12), onde se pretende que o aluno seja capaz de “relacionar as 

desigualdades no consumo de energia com os níveis de desenvolvimento das regiões” (p. 31). 

Neste prisma, o Programa veste-se de largas referências à política europeia sobre questões 

direccionadas com o ambiente e o desenvolvimento sustentado. Situação que se verifica ao 

estabelecer para este nível de ensino objectivos de aprendizagem, tais como: “reconhecer a 

importância da integração de Portugal na Política Energética Comum” (p. 25); “relacionar as 

disponibilidades de recursos piscatórios da ZEE com a extensão da plataforma continental e 

com as correntes marítimas [problematizando] a aplicação da Política Comum das Pescas na 

actividade piscatória portuguesa” (p. 38). 

Todavia, para o 11.º ano de escolaridade, o Programa também abrange diversos temas de 

análise com objectivos de aprendizagem específicos que abraçam uma vez mais as intenções 

da categoria 4 da dimensão europeia da educação. Pretende-se que haja uma abordagem 

crítica à “integração de Portugal na União Europeia, [analisando os] novos desafios, [bem 

como as], novas oportunidades, a valorização ambiental em Portugal e a Política Ambiental 

Comunitária” (p. 12). Aqui ainda faz referência à “agricultura portuguesa e a Política 

Agrícola Comum” (p. 40), enquanto temas de análise que envolvem o conhecimento da 

diversidade territorial e as respectivas conexões. 

Importa, então, “reconhecer a importância da iniciativa comunitária LEADER para o 

desenvolvimento rural” (p. 42), bem como “a importância que a Política do Ambiente tem 

vindo assumir na União Europeia [através de comparações entre] o estado da Política do 

Ambiente em Portugal com o de outros países da União Europeia” (p. 54), valorizando a 

designada “Rede Natura 2000” (p. 54). 

A categoria 5, relativa às transformações nas redes de comunicação e comércio, surge no 

Programa tanto ao nível dos objectivos gerais/competências como na própria visão geral dos 

temas a serem desenvolvidos pelo professor, quer para o 10.º ano como para o 11.º ano de 

escolaridade. 

São determinados como objectivos gerais/competências, quanto à categoria 5, a necessidade 

de “avaliar o contributo das Tecnologias da Informação e Comunicação como factor de 

desenvolvimento na compreensão e utilização individual e social do espaço geográfico, 
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[relacionando as] transformações na organização do espaço geográfico com as 

potencialidades e as limitações” (p. 10) das NTIC. 

Por outro lado, torna-se objectivo de aprendizagem do 10.º ano a capacidade de “reconhecer a 

importância das relações privilegiadas de Portugal com as comunidades portuguesas e com a 

CPLP” (p. 25), situação de aprendizagem que também se enquadra na categoria 6 da 

dimensão europeia da educação, quando se prevê como conteúdo a leccionar, as relações que 

os Estados-Membros estabelecem com os restantes países, nomeadamente os que se 

encontram em vias de desenvolvimento. 

Entretanto, no 11.º ano, ao ser leccionado o tema “a população, como se movimenta e como 

comunica” (p. 12), circunscrevendo um percurso de aprendizagens em torno da “diversidade 

de modos de transporte e a desigualdade espacial das redes [como ainda] a revolução das 

telecomunicações e o seu impacto nas relações interterritoriais” (p. 12), o Programa está a 

reforçar as temáticas inerentes à categoria 5 da dimensão europeia da educação. 

Ainda ao nível do 11.º ano, um breve destaque para a problemática da “integração de Portugal 

na União Europeia” (p. 12) e os respectivos desafios para o Estado que advêm do seu 

alargamento, estabelecendo-se um enquadramento com a temática das “regiões portuguesas 

no contexto das políticas regionais da União Europeia” (p. 12). 

Este conteúdo programático insere-se na categoria 6 da dimensão europeia, onde para além da 

análise das relações com outros Estados membros e não membros, pretende-se compreender 

as forças que estão na base da estruturação do espaço europeu, nomeadamente, os princípios e 

a lei que subjazem a política de alargamento. 

Por fim, quanto à categoria 8, verifica-se que o Programa de Geografia A é rico em temáticas 

e objectivos de aprendizagem que tendem a valorizar a história da Europa e suas instituições.  

Veja-se, a esse nível, o destaque que é dado ao Tratado de Amesterdão “o qual reforçou a 

necessidade de inserir a protecção do ambiente como uma  prioridade para a consecução do 

desenvolvimento sustentável” (p. 55) e a objectivos de aprendizagem tais como: “conhecer os 

critérios definidos pelo Conselho Europeu para a adesão dos PECO (Países da Europa Central 

e Oriental); reflectir sobre as implicações, em Portugal, do alargamento a Leste [e] conhecer 

as adaptações das instituições da União Europeia tendo em vista o alargamento” (p. 54). 
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Programa de Geografia C do 12.º ano 

Concentremo-nos no excerto da introdução ao Programa de Geografia C que tende a justificar 

a importância desta disciplina no currículo do ensino secundário, tendo como pano de fundo 

as relações e as sinergias estabelecidas entre as designadas dimensões globais e locais num 

mundo em plena mudança, o que exige uma adequada promoção da educação para a 

cidadania.  

Neste sentido, diz-nos a introdução do Programa que, “no contexto de mudança em que 

vivemos, é necessário renovar a nossa capacidade de descrição e de interpretação do mundo, 

através da procura  de padrões espaciais que permitam compreender a complexidade de cada 

situação e de cada espaço concreto num quadro de referência global, podendo, assim, orientar 

acções destinadas a enfrentar alguns dos problemas actuais da nossa sociedade” (p. 5). 

Desta forma, nos conteúdos de aprendizagem, o Programa propõe o desenvolvimento do tema 

“o sistema mundial contemporâneo [e o] reforço da mundialização [numa constante] 

reinvenção do local num mundo global” (p. 22), a partir do qual, perspectiva-se “compreender 

a complexidade e a interdependência dos problemas que afectam a Humanidade, em 

diferentes locais do planeta” (p. 24), onde importa compreender “o papel das organizações 

internacionais” (p. 22). Estamos, assim, perante temas que consubstanciam uma vez mais a 

categoria 1 da dimensão europeia da educação. 

Quanto à categoria 2, o Programa é escasso em proposições que a identifiquem, contudo, ao 

definir como finalidade a necessidade de “criar condições que facilitem (...) o 

desenvolvimento da curiosidade geográfica como promotora da educação para a cidadania” 

(p. 8), pressupõe-se que, dada a transversalidade das finalidades do Programa ao longo dos 

conteúdos de aprendizagem, seja veiculada a importância da diversidade cultural e geográfica. 

Todavia, convém assinalar que o seu antecessor, o Programa de Geografia A para os 10.º e 

11.º anos, era rico nestas proposições e tratando-se de um possível continuum curricular 

opcional, os valores da dimensão europeia da educação, quanto à consecução da categoria 2, 

ficam mais que esclarecidos! 

Registe-se também, a referência que o Programa faz às questões relativas ao impacto dos 

processos migratórios (categoria 3) no espaço europeu e no mundo em geral, ao definir como 

tema/conteúdo de aprendizagem: “um mundo fragmentado: espaço de fluxos e actores 

mundiais – tendências migratórias no mundo contemporâneo” (p. 22). 
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Centrando-se uma vez mais em questões do foro ecológico e energético (categoria 4), a 

disciplina de Geografia C pretende que sejam analisados os “problemas ambientais” e 

respectivos “impactos humanos” numa abordagem que inclua “questões ambientais globais e 

internacionais” (p. 23). Pretende-se, neste alinhamento, que o aluno compreenda “a 

necessidade da cooperação internacional para a resolução dos problemas globais” (p. 48); 

debata “as medidas propostas em conferências internacionais para a resolução dos problemas 

ambientais globais” (p. 48) e relacione “os diferentes impactos provocados pela degradação 

ambiental com o grau de desenvolvimento dos países” (p. 48). 

No desenvolvimento do tema “um mundo fragmentado – espaço de fluxos e actores”, o 

Programa remete o processo de ensino-aprendizagem para a leccionação de conteúdos que se 

debrucem sobre a “circulação de capitais; [o] comércio internacional de bens e serviços [e a] 

circulação da informação” (p. 22), trilhando desta forma a categoria 5 da dimensão europeia 

da educação. 

Por último, a disciplina de Geografia remete-nos para a categoria 6. Tendo em consideração 

as conexões que se estabelecem entre a dimensão global e a dimensão local, o Programa, ao 

nível dos temas/conteúdos propostos, adverte para a necessidade de se estabelecer abordagens 

a temáticas, tais como: “um mundo policêntrico: antecedentes geopolíticos e geoestratégicos; 

o Terceiro Mundo e a emergência das semi-periferias” (p. 22).  

Ambiciona-se que o aluno seja capaz de “relacionar o progresso de reafirmação da Europa 

com o papel desempenhado pela OECE [Organização Europeia de Cooperação 

Económica]/OCDE [Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico], [como] 

compreender a importância do processo de construção da União Europeia na reafirmação da 

Europa como centro de decisão” (p. 26). 

Programa de História A do 10.º, 11.º e 12.º anos 

A disciplina de História A apresenta-se na matriz curricular do curso científico-humanístico 

como uma disciplina estruturante, pertencente à formação específica daquela organização 

curricular, contendo um conjunto de conteúdos programáticos que se prolongam através dos 

três anos de ensino secundário. 

A História que, segundo a introdução do Programa, tem como objectivo último “a 

compreensão da vida do homem em sociedade” (p. 4), demonstra-se como disciplina que, 
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num contexto cada vez mais globalizado, onde se insere esse tal homem que tende a analisar e 

a compreender, pretende proporcionar “(...) fios de inteligibilidade entre as grandes questões 

nacionais e os problemas decorrentes de uma globalização cada vez mais envolvente; que se 

constituam como apoio para as escolhas que inevitavelmente terão de realizar” (p. 4).  

Imergindo nas categorias da dimensão europeia da educação, o Programa de História A 

contempla a importância da categoria 1, enquanto possível conteúdo curricular, ao afirmar 

que os alunos deverão ser capazes de “desenvolver a consciência dos problemas e valores 

nacionais, dos direitos e deveres democráticos e do respeito pelas minorias, [como também], 

reconhecer as interacções entre os diversos campos da história – económico, social, político, 

institucional, cultural e de mentalidades – entre os diversos níveis de integração espacial, do 

local ao mundial e do central ao periférico, bem como entre os indivíduos e os grupos” (p. 6). 

Estando subjacente a preocupação com a prevenção da guerra e a busca de soluções não 

violentas para a resolução dos conflitos, estes objectivos programáticos, tendentes ao 

desenvolvimento de competências sociais, expressam-se por intermédio de uma série de 

orientações/conteúdos que o desenvolvimento do Programa contempla, nomeadamente ao 

nível do 11.º ano de escolaridade, ao assinalar como tema de análise o saber “valorizar a 

consciencialização da universalidade dos direitos humanos, a exigência de participação cívica 

dos cidadãos e a legitimidade dos anseios de liberdade dos indivíduos e dos povos” (p. 42), 

não esquecendo o impacto das “transformações económicas na Europa e no Mundo” (p. 43). 

Numa espécie de continuidade dos conteúdos emanados para o 11.º ano, verifica-se que a 

mesma categoria da dimensão europeia ganha destaque nos conteúdos programáticos do 12.º 

ano de escolaridade. São, assim, temáticas a abordar: as “crises, embates ideológicos e 

mutações culturais na primeira metade do século XX [salientando] as relações entre os 

aspectos económicos, políticos e ideológicos e as transformações socioculturais e de 

mentalidade que progressivamente se foram afinando” (p. 48). 

Ganha relevo, ainda, como tema a desenvolver, as “alterações geoestratégicas, tensões 

políticas e transformações socioculturais no mundo actual” (p. 58), não esquecendo a 

relevância da análise aos “elementos definidores do tempo presente – fenómeno da 

massificação; hegemonia da cultura urbana; triunfo da electrónica; ideologia dos direitos 

humanos [e a] consciência ecológica” (p. 61). 

Quanto à categoria 2, e a partir das finalidades do Programa de História A, verifica-se uma 

preocupação em “desenvolver a consciência da cidadania e da necessidade de intervenção 
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critica em diversos contextos e espaços” (p. 6), que vem reforçar o princípio europeu da 

valorização do património cultural e geográfico da Europa e a riqueza da sua diversidade. 

Assim, compreende-se que uma das competências que o Programa deseja ver desenvolvida 

nos alunos seja a capacidade de “manifestar abertura à dimensão intercultural das sociedades 

contemporâneas” (p. 8). 

Estes pressupostos alinham-se com o desenvolvimento do Programa quanto às orientações e 

conteúdos que este contempla, especificamente para o 10.º ano de escolaridade, ao ser 

temática de análise as “raízes mediterrâneas da civilização europeia – cidade, cidadania e 

império na antiguidade clássica [onde se espera] proporcionar condições para a compreensão 

da importância do legado cultural da cidade antiga na construção da civilização europeia” (p. 

22). 

Os conteúdos relativos ao 10.º ano expressam a categoria 2 da dimensão europeia da educação 

ainda noutros temas de análise e aprofundamento, como o “dinamismo [e identidade] 

civilizacional da Europa Ocidental nos séculos XIII e XIV” (p. 25), trespassando uma série de 

orientações, tais como “salientar (...) os factores de unidade e de diversidade da Europa do 

século XIII; (...) evidenciar formas de sociabilidade, cultura e mentalidade que tiveram a sua 

origem ou afirmação na fase mais dinâmica e criativa da história medieval da Europa 

Ocidental” (p. 25). 

Prevê-se abordar também “a abertura Europeia ao mundo – mutações nos conhecimentos, 

sensibilidades e valores nos séculos XV e XVI [pela consolidação do tema sobre] a geografia 

cultural europeia de Quatrocentos e Quinhentos” (p. 29), relevando-se, como aprendizagem, a 

capacidade do aluno em “reconhecer o Cristianismo como matriz de identidade dos europeus 

e referente na apreciação qualitativa das outras culturas/civilizações” (p. 32), valorizando, 

contudo, “os contactos multicivilizacionais, distinguindo o relativismo cultural daí 

decorrente” (p. 32). 

O desenvolvimento do Programa, ao nível do 11.º ano de escolaridade, dá continuidade aos 

princípios veiculados pela categoria 2 da dimensão europeia da educação ao assinalar no 

percurso de temáticas a desenvolver “a Europa nos séculos XVII e XVIII – sociedade, poder e 

dinâmicas coloniais” (p. 34); a “construção da modernidade europeia [e a] filosofia das luzes” 

(p. 36), salientando “o dinamismo cultural europeu (...) e as mudanças de mentalidade que lhe 

estão associados” (p. 34). 
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O Programa de História A, nas orientações/conteúdos que expressa, ainda para o 11.º ano, vai 

ao encontro da categoria 5 daquela mesma dimensão europeia, destacando, a partir do 

desenvolvimento do tema já anteriormente mencionado – “a Europa nos séculos XVII e 

XVIII – sociedade, poder e dinâmicas coloniais” (p. 34), a necessidade de se converter em 

aprendizagem a análise e compreensão da “influência das relações internacionais nas políticas 

económicas portuguesas e na definição do papel de Portugal no espaço europeu e atlântico” 

(p. 38). 

Finalizando, verificamos que ao nível do 12.º ano de escolaridade o Programa abraça, sob a 

capa das orientações/conteúdos programáticos, a categoria 6 e 8 da dimensão europeia da 

educação. Embora com escassas referências, verifica-se que para a primeira é avocado o tema 

“Portugal no novo quadro internacional: a integração europeia e as suas implicações” (p. 60), 

sendo considerada como relevante a análise das “relações com os países lusófonos e com a 

área iberoamericana” (p. 60). Para a segunda, importa estudar a “consolidação da comunidade 

europeia [como também], a integração das novas democracias da Europa do Sul [e ainda] as 

dificuldades na constituição de uma Europa política” (p. 59). 

Programa de Sociologia do 12.º ano 

Considerando que “a complexidade das sociedades actuais – industrializadas, multiculturais e 

em permanente mudança – exige dos seus membros uma constante adaptação às 

transformações que ocorrem a todos os níveis – económico, social e cultural - e, por outro 

lado, que sejam capazes de tomar decisões de uma forma autónoma e criativa” (p. 2), se 

justifica a presença desta disciplina no currículo nacional como condição necessária à 

promoção da educação para a cidadania como também, como motor essencial para “a 

formação pessoal, científica e técnica dos alunos” (p. 2). 

Assim, entende-se que a disciplina de Sociologia, embora de carácter opcional, encerra no seu 

campo de acção um conjunto de pressupostos teóricos que se alinham com a dimensão 

europeia da educação, uma vez que esta reforça o lugar e a importância da educação para a 

cidadania nos curricula. 

A partir das finalidades e objectivos da disciplina, vislumbra-se um enquadramento do 

Programa ao nível da categoria 1 da dimensão europeia em análise. O Programa pretende 

“fomentar atitudes e valores de respeito pelas diferenças, a solidariedade e a cooperação” (p. 
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4), promovendo para isso “atitudes de compreensão e de respeito pelas diferenças étnicas, 

culturais e religiosas, em especial no contexto da sociedade portuguesa” (p. 4), bem como, 

estimulando “o empenhamento dos alunos na defesa dos direitos humanos, manifestando 

solidariedade e respeito por outras culturas e povos” (p. 4). 

Esta aproximação à categoria 1, faz-se pelo desenvolvimento do Programa ao nível de 

conteúdos e objectivos de aprendizagem, tais como “os processos de reprodução e mudança 

nas sociedades actuais” (p. 30), por análise ao “fenómeno da globalização [e respectivas 

dimensões] económica, financeira e cultural” (p. 30); pela análise às “desigualdades e 

identidades sociais” (p. 34), por intermédio de temas como os “novos movimentos sociais – 

ecologistas, feministas, defesa dos direitos dos cidadãos, homossexuais” (p. 34), e ainda por 

referência às questões de género, identificando “formas de discriminação (...) ao nível da 

escola, do emprego, das remunerações, do poder político e da família” (p. 35), percorrendo 

também a dimensão cultural na análise da “pobreza e a exclusão social” (p. 35). 

Quanto à categoria 2, um destaque para o desenvolvimento do Programa no que concerne a 

temáticas como a “diversidade cultural, padrões de cultura e etnocentrismo cultural” (p. 26), 

como a construção de um percursos académico de ensino-aprendizagem que problematize “o 

papel da escola face à diversidade cultural” (p. 33), questionando, ainda, “as novas funções da 

escola na sociedade do conhecimento” (p. 33). Torna-se central, no desenrolar deste módulo, 

a compreensão da cultura europeia na sua unidade e diversidade de expressões e sentidos. 

Ingressando na categoria 3, na abordagem ao impacto dos processos migratórios no sistema 

social, por exemplo, o Programa de Sociologia procura que sejam estabelecidas análises que 

foquem as “migrações, identidades culturais e etnicidade” (p. 34), dando ênfase a objectivos 

de aprendizagem tais como o saber “relacionar o desenvolvimento económico e a 

globalização com os fenómenos migratórios” (p. 34) e ser capaz de enquadrar os “problemas 

de integração dos migrantes” (p. 34) nas esferas cultural e social. 

Atendendo à preservação do equilíbrio ecológico e ao uso racional das energias e recursos 

naturais, a disciplina também oferece o seu olhar sociológico para a análise e compreensão 

desta problemática ao destacar, no desenvolvimento do Programa, a relação entre o consumo 

e os estilos de vida, ou o ambiente e os “riscos e incertezas” (p. 31), dando ao aluno as 

ferramentas necessárias para que este possa “referir consequências ambientais da manutenção 

dos padrões de consumo” (p. 31). 
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Por fim, constata-se que o Programa de Sociologia para o 12.º ano de escolaridade, ao nível 

do tema “os processos de reprodução e mudança nas sociedades actuais” (p. 30), apresenta 

como objectivos de aprendizagem, no desenvolvimento de conceitos como a globalização, a 

capacidade de o aluno “explicitar o papel dos meios de comunicação (...) na difusão cultural 

[e] na sociedade actual” (p. 30), enquadrando desta forma, a categoria 5 da dimensão europeia 

da educação nas intenções curriculares desta disciplina de opção. 

Programa de Latim A do 10.º e 11.º anos 

A disciplina de Latim A apresenta-se como “uma disciplina fundamental para a compreensão 

das línguas e literaturas modernas, para o alargamento e aprofundamento dos conhecimentos 

histórico-culturais, tanto para o aluno que pretende prosseguir estudos como para aquele que 

deseja apenas concluir o 12.º ano” (p. 4). Todavia, a disciplina absorve o princípio da 

transversalidade ou interdisciplinaridade do currículo, afirmando a necessidade de o professor 

ser capaz de “relacionar os conhecimentos adquiridos com os saberes que o aluno já possui de 

disciplinas, nomeadamente Português, Geografia e História” (p. 8). 

Muito cirúrgico no enquadramento das categorias da dimensão europeia da educação, o 

Programa de Latim A apresenta, como finalidades da disciplina, “contribuir para a 

compreensão da génese da cultura ocidental” (p. 5), por intermédio do desenvolvimento de 

temas como “a presença e a influência da cultura clássica na arte e na língua portuguesa” (p. 

14) através da pintura, da arquitectura e da escultura, como também pela abordagem a 

temáticas como a “civilização e cultura” (p. 15), por análise a “mitos e lendas greco-latinos” 

(p. 15) ou à “origem lendária de Roma” (p. 15), enquadrando a sua fundação, expansão do 

império, religião e estilos de vida. 

Neste entendimento, compreende-se a finalidade do Programa em querer “consciencializar, 

pelo confronto do presente com o passado, para a perenidade de valores humanos” (p. 5). 

Estamos perante uma simbiose entre a categoria 1 e a categoria 2, com mais intensidade, da 

dimensão europeia da educação.  As finalidades do Programa ainda remetem-nos para a 

intenção de “contribuir para o desenvolvimento de valores como a cidadania [categoria 2], 

tolerância [categoria 1] e diálogo intercultural [categoria 2 e 5]” (p. 5). 
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Programa de Latim B do 12.º ano 

Na apresentação aos conteúdos, o Programa de Latim B justifica a presença da disciplina no 

currículo do ensino secundário e em particular ao nível do 12.º ano de escolaridade, “porque a 

observação do mundo actual nos confirma a presença do passado nos vários domínios das 

artes e do pensamento ocidental, porque só o conhecimento desse passado pode levar a uma 

melhor compreensão do presente, evidente se torna a definição de um programa que, como 

corolário do estudo do latim no Curso Secundário, faça uma síntese da cultura romana, dos 

seus valores, das suas manifestações, da sua projecção no mundo de hoje” (p. 5). 

Assim, a partir do tema global “O homem romano – o sentimento de si do mundo (século 1 

a.C. / século II d.C.)”, são enquadradas na categoria 1 da dimensão europeia da educação as 

finalidades da disciplina em “contribuir para a visão crítica do presente na sua relação com o 

passado [instigando] sobre a perenidade de valores” (p. 4). Visão programática que abraça, 

como que se de um continuum categórico se tratasse, a categoria 2 daquela dimensão, ao 

pretender que o aluno desenvolva a competência cultural de produzir juízos críticos “sobre a 

cultura da actualidade pelo confronto com a herança do passado” (p. 8). 

Programa de Grego do 12.º ano 

A disciplina de Grego do 12.º ano de escolaridade “desempenha um papel importante [na 

estrutura curricular do ensino secundário, dado que], muitos dos valores que enformam a 

nossa identidade cultural têm na cultura grega e na língua, que é a sua expressão, a sua 

matriz” (p. 3). 

Neste sentido o Programa avoca no “domínio cultural, a consciencialização das semelhanças e 

diferenças entre o presente e o passado [o que pretende permitir] aos alunos uma 

fundamentação mais sólida dos seus juízos, uma maior abertura à pluralidade e um 

aprofundamento do sentido crítico” (p. 3). 

Torna-se, então, uma das finalidades da disciplina “contribuir para uma melhor compreensão 

da cultura ocidental pelo reconhecimento da herança cultural grega” (p. 4), assinalando como 

objectivo geral de aprendizagem, no domínio da cultura e da arte literária, “avaliar o papel da 

herança clássica como importante factor comum da cultura europeia” (p. 4), num 

emparelhamento com a categoria 2 da dimensão europeia da educação. 
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No domínio da formação pessoal e social, o Programa contempla como objectivo geral de 

aprendizagem “contribuir para o fortalecimento de valores como o espírito de solidariedade, 

de tolerância, de aceitação da diferença [categoria 1] e do dialogo intercultural [categoria 2 e 

5]” (p. 4). 

Nesta sequência de objectivos gerais e pressupostos de aprendizagem, os conteúdos 

programáticos relevam como tema de análise os “aspectos da vida pública e privada na época 

clássica [salientado] a educação para a cidadania em Atenas e Esparta” (p. 11) colocando a 

acção do professor no foco da categoria 2 da dimensão europeia. 

Programa de Português do 10.º, 11.º e 12.º anos 

A disciplina de Português “visa a aquisição de um corpo de conhecimentos e o 

desenvolvimento de competências que capacitem os jovens para a reflexão e o uso da língua 

materna”, ao mesmo tempo que pretende “desenvolver os mecanismos cognitivos essenciais 

ao conhecimento explícito da língua, bem como incentivar uma comunicação oral e escrita 

eficaz, preparando a inserção plena do aluno na vida social e profissional, promovendo a 

educação para a cidadania” (p. 2). 

Estamos, uma vez mais, perante uma área disciplinar que, não desvirtuando a importância das 

aprendizagens em torno do modo de funcionamento da língua e respectiva compreensão 

escrita e oral, envolve-se, contudo, da componente de formação cívica que, no domínio das 

finalidades do Programa, expressam a necessidade de este “promover a educação para a 

cidadania, para a cultura e para o multiculturalismo [através] da tomada de consciência da 

riqueza linguística que a língua portuguesa apresenta [categoria 7], [promovendo assim] o 

conhecimento de obras/autores representativos da tradição literária, garantindo o acesso a um 

capital cultural comum [categoria 2]” (p. 6). 

Esta focalização na formação/educação para a cidadania reforça-se no conjunto de 

competências que o Programa pretende ver desenvolvidas no processo de ensino-

aprendizagem, onde se promovem “valores e atitudes conducentes ao exercício de uma 

cidadania responsável num mundo em permanente mutação” (p. 8). 

São, assim, competências a desenvolver, as seguintes: o “respeito por e cooperação com os 

outros” (p. 50); o “conhecimento de si e dos outros; reconhecimento do direito à diferença 

[competência que também promove a categoria 1 da dimensão europeia da educação]; 
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apresentação e defesa de opiniões; construção de uma identidade cultural (p. 52); [o] 

desenvolvimento do espírito crítico (p. 53); a interacção com a realidade de forma crítica e 

criativa (p. 59); [o] reconhecimento do processo dialéctico na transmissão dos valores da 

herança cultural” (p. 61). 

É demasiadamente ténue a linha que separa, no domínio das competências a desenvolver, as 

categorias 1 e 2 da dimensão europeia da educação. Todavia, destacamos aquelas que por 

análise semântica, ganham um significado particular e permitem-nos fazer tal distinção. É por 

isso que, ao nível da categoria 1, destacamos as competências que em torno da educação para 

a cidadania focam a sua acção relativa à prevenção da guerra e de soluções não violentas para 

a resolução de conflitos.  

Sobressaímos, assim, na sequência de ensino-aprendizagem, as competências que envolvem o 

“conhecimento e aceitação das diferenças do outro” (p. 56); o “desenvolvimento de formas 

plurais de relacionamento com a criação cultural” (p. 60); o “reconhecimento da importância 

da herança do passado na construção do presente [e a] assunção dos valores da democracia, da 

liberdade e da responsabilidade como valores consensuais a defender [a par do] 

desenvolvimento da capacidade de trabalhar em equipa” (p. 62). O Programa destaca ainda 

como competência a “rejeição de atitudes discriminatórias [e a] avaliação crítica e autónoma 

de ideias, comportamentos e situações” (p. 63). 

No campo da categoria 7, relativo à diversidade linguística da Europa e a riqueza que isso 

representa, o Programa de Português do ensino secundário transporta-nos para as suas 

finalidades e objectivos para destacar a sua utilidade no desenvolvimento do “gosto pela 

leitura de textos de literatura em língua portuguesa e da literatura universal, como forma de 

descobrir a relevância da linguagem literária na exploração das potencialidades da língua e de 

ampliar o conhecimento do mundo” (p. 7). 

Parco no desenvolvimento das categorias da dimensão europeia da educação, trespassa, 

entretanto, a ideia de que todo esse sistema se subentende na capa da formação/educação para 

a cidadania, uma vez que, a partir dos conteúdos programáticos, se torna mitigado um 

destaque mais directo com o que aquela dimensão preconiza. 

Mas tal situação não invalida que a Europa e os seus princípios sejam veiculados pela 

disciplina de Português, tudo depende da forma como o professor interpreta o Programa e 

agindo sobre o mesmo, se torna um agente activo daqueles princípios, por exemplo na 

selecção de artigos e textos de análise que foquem as noções chave, os temas e tópicos que 
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são preconizados na dimensão europeia da educação, ao mesmo tempo que cumpre o 

desenvolvimento das competências chave da disciplina: a compreensão e expressão oral, a 

expressão escrita, a leitura e o funcionamento da língua. 

Programa de Clássicos da Literatura do 12.º ano 

Embora esta disciplina esteja dependente da sua inclusão nas opções curriculares que o 

Projecto Educativo e Curricular da Escola contempla, está imbuída de conteúdos 

programáticos que facilmente se correlacionam com as noções chave e com os temas das 

categorias da dimensão europeia da educação. 

A selecção desta disciplina e, consequentemente, do seu Programa para a análise documental 

que sustenta grande parte desta investigação revela-se no facto de que “os clássicos são livros 

que atravessam o tempo, a memória individual e colectiva, o próprio inconsciente social e que 

se revelam capazes de plasmar arquétipos de todos os tempos; são pois vias de excelência 

para aceder ao convívio com os traços identitários culturais dos povos e das nações” (p. 3). 

E assim foi... Fomos ao encontro dos seus conteúdos, das suas finalidades e objectivos e os 

enquadrámos na dimensão europeia da educação do seguinte modo: para a categoria 1, o 

Programa contribui com um conjunto de competências a desenvolver, bem como com 

conteúdos específicos de aprendizagem. Quanto às competências, espera-se que o aluno seja 

capaz de “respeitar a diferença literária e cultural, integrando-a nos seus quadros culturais e 

éticos de referência [trabalhando] cooperativamente, individualmente ou em grupo” (p. 4); 

“utilizar as tecnologias da informação” (categoria 5); “formar leitores competentes e abertos à 

diferença, capazes de, pela leitura, construírem uma identidade cultural forte que não exclua, 

antes implique, uma curiosidade crescente pelo que está mais longe de nós, no espaço e no 

tempo” (p. 5). 

No que concerne à visão geral dos temas/conteúdos que a disciplina foca em torno da 

categoria 1, salientamos a Unidade 2, onde “se os alunos lerem (...) As sabichonas, de 

Molière, poderão relacionar tematicamente a peça com Orgulho e preconceito, de Jane Austen 

ou com as Cartas portuguesas ou as Novas cartas portuguesas, sublinhando em ambos os 

casos a situação das mulheres, nas diferentes épocas, em relação à educação, ao casamento, à 

sexualidade” (p. 26); e a Unidade 4, onde a leitura e análise dos romances de Stendhal, Gorki, 

Malraux ou Camus são convocados pela ponte que podem estabelecer com o texto de 
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Manzoni no que à problemática do compromisso social e da ética individual diz respeito” (p. 

26). 

Já no domínio da categoria 2, é pelas finalidades que uma vez mais nos apercebemos do 

impacto desta disciplina para a promoção da dimensão europeia da educação nos curricula, na 

escola e nas aprendizagens em particular. O Programa considera como finalidades da 

disciplina de Clássicos da Literatura a promoção do “conhecimento do património literário 

europeu” (p. 3); o desenvolvimento de “valores pessoais e interpessoais de natureza 

sociocultural” (p. 3) e a promoção da “educação para a cidadania, pelo contacto com tradições 

literárias diferentes da portuguesa” (p. 3). Espera-se, neste alinhamento, que os alunos possam 

“praticar a leitura para obtenção de informação sobre autores, época histórico-cultural e 

movimento literário em que os textos e obras se integram, ambiente geográfico, histórico e 

social que envolve a obra e o seu autor, temática, etc.” (p. 4). 

Percebe-se, assim, a opção dos autores em limitarem “o corpus de trabalho da disciplina aos 

clássicos europeus em línguas vernáculas, privilegiando aquilo que se poderá designar por 

clássicos modernos, isto é, aqueles que se afirmam a partir do crepúsculo da Idade Média e 

dos alvores do Renascimento até à contemporaneidade” (p. 5), propondo ainda que “se leiam 

textos de autores portugueses sobre diferentes visões de cidades europeias ou países europeus 

e textos de autores estrangeiros sobre Portugal, para procurar construir,(...) uma geografia 

literária europeia” (p. 12). 

Destaca-se ainda a Unidade 1 dos conteúdos programáticos onde o processo de ensino-

aprendizagem deverá ocupar-se “de textos fundadores da cultura europeia, mas de uma 

Europa já em língua vulgar: excertos do Inferno de A divina comédia de Dante, o prefácio e 

um conto do Decameron de Boccaccio” (p. 25). 

Orientações para a Área de Projecto dos Cursos Científico-Humanísticos e para o 

Projecto tecnológico dos Cursos Tecnológicos do 12.º ano 

Enquanto áreas curriculares não disciplinares, a Área de Projecto e o Projecto Tecnológico, 

compõem a matriz curricular do ensino secundário, imbuídas de uma natureza que se quer 

interdisciplinar e transdisciplinar. 

A sua introdução no currículo “começou a desenhar-se com a auscultação realizada às escolas 

e aos professores, assim como aos demais parceiros educativos, no âmbito da Revisão 
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Participada do Currículo, [onde se identificou] a natureza excessivamente formal, livresca e 

enciclopedista do ensino e da aprendizagem secundárias [assinalando-se ainda] o carácter 

fragmentado e estanque dos diversos saberes que compunham o currículo” (p. 3). 

Enquanto espaços vocacionados para dar resposta aos interesses e capacidades diferenciadas 

dos alunos, numa aproximação constante aos contextos de aprendizagem e à realidade 

sistémica que os compõem, não faria sentido que estas áreas vectoriais de integração 

curricular estivessem prescritas com conteúdos programáticos que uniformizassem o todo 

nacional, ao invés de diferenciar a riqueza do local, por intermédio de um trabalho por 

projecto que, consoante a temática a desenvolver, abrace as demais disciplinas do currículo. 

Assim sendo, a análise documental efectuada às Orientações do Ministério para a Área de 

Projecto e para o Projecto Tecnológico foi construída a partir das noções chave da dimensão 

europeia da educação,  visto que, analisar por temáticas era uma tarefa que o documento não 

permitia, dado que a escolha dos temas anuais a desenvolver pela escola está circunscrita aos 

princípios de autonomia e identidade de cada instituição educativa. Essa base de 

descentralização curricular nos conduziria a um outro tipo de selecção e recolha de dados, o 

que para o nosso estudo não se torna relevante, uma vez que, na origem desta análise, está a 

preocupação em analisar e compreender as directrizes ministeriais sob o olhar atento da 

dimensão europeia da educação. 

Tínhamos já visto que as noções chave daquela dimensão as seguintes: 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. 

b) Tolerance and pluralism. 

c) Interdependence and co-operation. 

d) Human and cultural unity and diversity. 

e) Conflict and change. 

Assim, verifica-se que as aprendizagens essenciais que devem ocorrer com a planificação, o 

desenvolvimento e a operacionalização do projecto permitirão, de forma integrada e holística, 

incrementar junto dos alunos “competências próprias de cidadãos plenamente capazes de 

assumir as suas responsabilidades numa sociedade democrática, nomeadamente as que se 

prendem com as complexas exigências do trabalho intelectual e com o exercício tecnicamente 
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qualificado de uma profissão” (p. 9), desenvolvendo “projectos em grupo, (...) cooperando 

com e respeitando o outro, organizando o trabalho e responsabilizando-se individualmente 

pelas tarefas atribuídas” (p. 9). 

Esta orientação advém de um conjunto de finalidades que de forma indirecta pressupõe um 

possível trabalho em torno de temas e tópicos referentes à dimensão europeia da educação e 

que os Programas das disciplinas analisadas obtiveram. As Orientações destas áreas 

curriculares não disciplinares assumem, como, finalidades destes campos de acção 

pedagógica, a promoção de “uma cultura de liberdade, participação, reflexão, qualidade e 

avaliação que realce a responsabilidade de cada um nos processos de mudança pessoal e 

social” (p. 8), que permitam “desenvolver atitudes de responsabilização pessoal e social dos 

alunos na constituição dos seus itinerários e projectos de vida, sob uma perspectiva de 

formação para a cidadania participada, para a aprendizagem ao longo da vida e para a 

promoção de um espírito empreendedor” (p. 8). 

Torna-se, desta feita, objectivo destas áreas “(...) construir uma escola mais aberta à sociedade 

e às pessoas que nela vivem e trabalham, contribuindo para o enriquecimento e 

desenvolvimento do seu projecto educativo que se quer sólido e relevante para uma escola 

plural, inclusiva, respeitadora das diferenças, onde se ensina e se aprende de uma forma mais 

contextualizada e diversificada, ou seja, uma escola mais flexível, mais democrática e de 

qualidade” (p. 6). 

Esta aposta na dinamização de práticas locais, extremamente contextualizadas mas não 

descrentes da acção do global, permite, se esse for o desejo da escola, uma acção em torno da 

construção de uma cidadania europeia não descabida do potencial das cidadanias nacionais, 

das crenças e costumes locais. Estaremos, certamente, na construção e dinamização de 

espaços sistemicamente diferenciados e que apelam a um  melhor entendimento e 

alinhamento com a multiplicidade de contextos onde acontecem aprendizagens.  
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Uma pausa, para sintetizar (des)construções – 1.º momento 

Olhar o currículo sob a focalização da dimensão europeia da educação pelas lentes que esta 

nos prescreve, isto é, as categorias assinaladas na Recomendação n.º R (83) 4 e na Resolução 

n.º 1 do Conselho da Europa, não é uma tarefa fácil. Mas quem ousa dizer que embrenhar-se 

na educação e nos processos que lhe assistem é uma caminhada livre de sobressaltos? 

Julgamos que ninguém! Pelo menos aqueles que (des)constroem os seus ladrilhos, calcetando 

aqui e acolá pedras lapidadas, coloridas, que (re)fazem sentidos, na ténue relação que criam 

com o solo que as acolhe. 

A Europa no currículo não passa de uma série de pedras, extremamente polidas, que 

necessitam de uma (re)organização local, pois o todo que representa, facilmente desmorona, 

se, no terreno, no espaço concreto das aprendizagens e vivências dos seus ideais, a escola, em 

concreto, não for capaz de se imbuir daquele espírito, que independentemente dos defeitos 

que possa conter, apela à valorização da diferença. 

E esta diferença que se quer abraçar por se considerar como sinónimo de riqueza, e acima de 

tudo, de democracia, faz-se no currículo, pela chamada educação para a cidadania; 

essencialmente faz-se por esta via. É clara esta (des)construção! O percurso da dimensão 

europeia da educação que aqui traçámos por intermédio destes dezoito Programas e da análise 

às orientações curriculares de duas áreas curriculares não disciplinares, revelam, numa 

justaposição de conteúdos, que ensinar as noções chave da Europa é uma tarefa consignada à 

educação para a cidadania, enquanto componente transversal do currículo. 

Todavia, e partindo do pressuposto que as noções chave da Europa são elas próprias 

categorias transversais aos curricula, por não serem dissociáveis, facilita-nos uma correlação 

directa com a transversalidade da educação para a cidadania, por não estar compartimentada 

em temas ou temáticas fechadas e por ela própria abraçar o núcleo duro do currículo. 

Contudo, a dimensão europeia da educação também se (re)faz no currículo por intermédio de 

tópicos e temas de análise que a norma define. Vemo-los na legislação assinalada e, das oito 

categorias que de lá retiramos, a Europa nos curricula analisados é salpicada na forma integral 

desse octaedro, no entanto, e porque a priori já o senso comum nos diria, há a valorização de 

certas categorias em detrimento de outras consoante a disciplina e área científica que o 

Programa veicula. 
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Desta forma, verificámos haver uma valorização nos Programas da categoria 2 - “The 

conservation of the European cultural heritage” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2) and 

“the geographical diversity of the European region. (patterns of development and 

characteristic features of European culture in its unity and diversity, and Civics 

European Education)” (Resolução n.º 1, p. 3). 

O currículo do ensino secundário nomeadamente no que diz respeito àquele que é 

consubstanciado pela matriz curricular do curso científico-humanístico de Línguas e 

Humanidades, (da selecção de Programas que dali realizámos), é claro no reforço da 

promoção dos valores e competências que os jovens desenvolvem no confronto com obras, 

autores, contextos e práticas que favorecem o diálogo intercultural, o multiculturalismo, a 

cooperação, a identidade cultural e europeia. Desde o Inglês, ao Latim e ao Grego, passando 

pelas Geografias e a afirmação da compreensão da diversidade geográfica como fonte de 

enriquecimento do património cultural europeu, até aos Clássicos da Literatura que se ocupam 

de análises aos textos fundadores da cultura europeia, o currículo do ensino secundário na 

matriz analisada é claro na valorização desta dimensão. 

No caso das línguas estrangeiras ressalta-se o seu posicionamento no desenvolvimento da 

categoria 7 - “The multi-lingual nature of Europe and the cultural wealth this 

represents” (Resolução n.º 1, p. 3), apelando à importância do plurilinguismo e à riqueza que 

daí se retira, promovendo a consciencialização da identidade linguística e cultural pela 

justaposição e comparação com outras línguas e culturas, em muitos casos por análise e 

produção de textos que retratam essa riqueza. 

Mas este posicionamento dos Programas das línguas estrangeiras analisados remete-nos, 

consequentemente, para a categoria 1 - “The prevention of war and the non-violent 

solution of conflict” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2) “and the need for joint responses in 

Europe to economic, ecological, social and political challenges” (Resolução n.º 1, p. 3) – se 

correlacionarmos a componente sociolinguística com a componente sociocultural que ambos 

comportam, promovendo a educação para a comunicação, por conseguinte, fenómeno de 

interacção social e que aumenta o respeito pelo outro, a solidariedade, entreajuda e 

cooperação. Aqui, o Programa de Sociologia do 12.º ano de escolaridade, ao nível dos 

objectivos de aprendizagem, destaca-se nesta categoria por potenciar o desenvolvimento de 

temas como a mobilidade social e os movimentos sociais (ecologistas, feministas, 

homossexuais, etc.); o género e as identidades sociais; a pobreza e a exclusão social 

atravessadas pelo fenómeno da globalização. 
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Entretanto, verifica-se que o estudo da Europa (a sua história e instituições) fica renegado na 

sua maioria para disciplinas de opção e em grande parte dependentes da oferta da escola 

mediante o seu Projecto Educativo. Assim, a categoria 8 - “The history of the European 

idea and the movement towards integration since 1945; and the tasks and working 

methods of the European institutions” (Resolução n.º 1, p. 3) – é mais vezes reforçada nos 

Programas de Ciência Política e Direito do 12.º ano de escolaridade, com a abordagem a 

temáticas como o funcionamento das instituições europeias; o projecto de integração 

europeia; o Tratado europeu; o direito comunitário e a orgânica da Comunidade Europeia. 

Curiosamente, ao nível da componente geral, um olhar atento para o Programa de Francês e 

Alemão do 12.º ano permite-nos encontrar referências à categoria 8: o primeiro destaca as 

perspectivas europeias de formação e o segundo a Comunidade Internacional, a União 

Europeia e a mobilidade de pessoas. Mas, talvez o facto de serem dois dos Estados-Membros 

fundadores da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) reforça este destaque 

atendendo à longevidade do pensamento europeu na política destes países.  

São também disciplinas fulcrais no desenvolvimento destas temáticas, a Geografia A, com um 

enfoque nas questões do alargamento a Leste; a História A, com a análise às dificuldade na 

constituição de uma Europa politicamente estável e consonante; e a Economia C, com um 

realce para os processos acelerados da globalização económica a partir de 1945 e o 

consequente impacto na actual União Europeia. 

Contudo, num momento em que se discute a importância de se ser Europeu, como também o 

papel da Europa na união dos povos e na promoção de um mundo global mais justo e íntegro; 

num momento em que um Tratado é discutido e validado pelos Estados-Membros como nova 

brisa e renovado olhar face àquilo que hoje, aparentemente, a Europa necessita, impele-nos a 

decifrar a categoria 8 da dimensão europeia da educação numa perspectiva que se desejaria 

ser menos opcional e mais integradora da componente geral do currículo de Línguas e 

Humanidades. 

Se o texto curricular não contém essas referências de forma directa e específica para 

disciplinas como o Português, o Inglês e a Filosofia, a acção fica imputada ao docente, que no 

seu processo de programação terá de ser perspicaz na selecção de textos para análise e 

redacção, por exemplo. Mas, também, aqui não devemos ser demasiadamente críticos, uma 

vez que por desenvolvimento da categoria 2, será fácil alinhar a questão do património 

cultural europeu com a própria história da fundação e alargamento da União Europeia. 
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Haja tempo e uma boa dose de motivação e interesse pela área que aqui acolhemos, o que não 

invalida uma acção mais concreta por parte daqueles que constroem o currículo e porque em 

educação convém sermos directos. Diga-se que cabe à política educativa, emanada do 

Ministério da Educação, alinhar a Europa com o currículo nacional em percursos e sugestões 

menos burocratas e muito mais significativas. 

Uma outra categoria que também mereceu destaque nos Programas analisados foi a categoria 

4 - “The preservation of ecological balance and the best use of energy and natural 

resources” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2), que por sinal, actualmente, é um dos pilares do 

discurso europeu para as questões ambientais, especificamente com a problemática do 

aquecimento global e das alterações climáticas. Aqui, salienta-se o papel do Programa de 

Inglês para o 11.º ano onde se procura problematizar e questionar os hábitos de consumo das 

populações; a gestão de recursos naturais, como histórias de sucesso e insucesso sobre o 

ambiente; como o posicionamento do Programa de Francês para o 10.º e 11.º anos com 

destaque para o debate em torno do ambiente e das condições climáticas e para os princípios 

éticos que o tema envolve em correlação com a qualidade de vida; assunto também focado em 

Filosofia, no âmbito do Programa para o 11.º ano. 

Entretanto, é com o Programa de Economia C do 12.º ano e de Geografia A do 10.º e 11.º 

anos que a categoria 4 da dimensão europeia da educação conquista um maior campo de 

intervenção. Para a Economia C estabelece-se um percurso de aprendizagem entre temas 

como o crescimento económico e as consequências ecológicas, enveredando pela análise 

específica de tópicos como os diversos tipos de poluição, as leis ambientais, o princípio do 

poluidor-pagador, culminando na questão do funcionamento da economia em discurso directo 

com a ecologia e o lugar do desenvolvimento sustentável. 

Quanto à Geografia A, o objectivo é desenvolver atitudes de pertença ao território 

consciencializando para o impacto das nossas acções numa perspectiva de sustentabilidade, 

reforçando o desenvolvimento de conteúdos programáticos no 10.º ano de escolaridade, como 

os recursos naturais, as desigualdades no consumo de energia, o posicionamento de Portugal 

na Política Energética Comum, os recursos piscatórios e a Zona Económica Exclusiva e, no 

11.º ano, temas como a Política Ambiental Comunitária, a Política Agrícola Comum e a Rede 

Natura 2000. 

A categoria 5 - “Changing needs in communications and trade” (Recomendação n.º R (83) 

4, 3.2) tem maior expressão no Programa de Francês do 11.º ano nas áreas de referência 
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sociocultural, através de tópicos como a informação e a comunicação num mundo globalizado 

e as tecnologias de informação e os Media na vida social, política e económica dos cidadãos; 

no Programa de Inglês, por intermédio de temas como a comunicação e a sociedade, os 

intercâmbios educativos e o turismo. Essa expressão também é acompanhada pelo Programa 

de Geografia A, na análise a temas como a relação de Portugal com a CPLP, a desigualdade 

espacial das redes de comunicação e as telecomunicações e o seu impacto nas relações 

interterritoriais. 

No domínio da categoria 3 - “The impact of migration” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2) 

destacamos o Programa de Ciência Política com o desenvolvimento de temáticas como a 

legislação europeia sobre as minorias e a análise aos problemas inerentes ao fenómeno da 

imigração, como também, os Programas de Economia C e Geografia C, com a abordagem às 

consequências económicas ligadas às questões demográficas como a emigração e a imigração, 

a problematização dos custos e benefícios acerca da empregabilidade de trabalhadores 

estrangeiros e, no âmbito da Geografia C, o estudo das tendências migratórias no mundo 

contemporâneo.  

Por fim, uma breve síntese ao enquadramento da categoria 6 - “Relations with the 

developing countries” (Recomendação n.º R (83) 4, 3.2) “and the historical forces that 

shaped Europe, including the development of European thinking on law, the state and 

freedom” (Resolução n.º 1, p. 3) que se vê reforçada, essencialmente, no Programa de 

Ciência Política por uma abordagem a temáticas como o Estado Europeu moderno e o poder 

político, os ideais das Revoluções Americana e Francesa, as ideologias políticas, a 

democracia portuguesa no contexto internacional e em particular na União Europeia. 

A categoria 6 também é revisitada, no Programa de Filosofia A através do horizonte temático 

da obra de Edmund Husserl – “A Crise do Homem Europeu e a Filosofia” – analisando-se a 

teleologia da história da Europa e a sua caracterização face ao binómio declínio e 

renascimento, bem como no Programa de Geografia C, pelo desenvolvimento de conteúdos 

como o processo de reafirmação da Europa em relação com o papel desempenhado pela 

OECE/OCDE. 
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O Impacto nas Escolas 

O impacto da dimensão europeia da educação nas escolas foi determinado por análise aos 

respectivos Projectos Educativos (PE), enquanto documentos orientadores da acção educativa 

e estandartes da visão e missão da escola. 

Uma vez mais, considerámos erróneo construir uma análise a partir dos temas e tópicos da 

dimensão europeia da educação, dado que se tratam de um conjunto sequencial de conteúdos 

programáticos e não é esse o dever de um Projecto Educativo. 

Assim, norteados pelas noções chave daquela dimensão europeia, enveredámos por uma 

análise dos Projectos, com o objectivo principal de identificar na sua filosofia, metas, 

objectivos e estratégias, uma preocupação com o ideal europeu, em particular com o 

desenvolvimento dos seus pilares assentes na valorização de uma acção educativa que zela 

pela cidadania e identidade nacionais, em simbiose com uma Europa que não vive somente 

em outros Estados-Membros, como também, se alimenta e ocupa de espaços claramente 

nacionais e locais. 

Projecto Educativo da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco 

Uma vez que nos encontramos em grande parte ao nível das intenções, convém averiguar 

nesse campo a importância do Projecto Educativo de Escola, atendendo à forma como este é 

definido e especialmente fundamentado. Vemos que a escola define o seu Projecto Educativo 

como “o instrumento fundamental que define, de modo global, coerente e articulado, todos os 

aspectos da vida da escola: princípios e objectivos, grandes linhas de orientação 

determinantes de planos e programas de acção, estruturas e processos organizativos.” (p. 5). 

Pelo PE da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, a instituição enquadra ao nível da 

sua filosofia educativa duas abordagens que suscitam uma preocupação interna em fazer 

daquele espaço um sistema aberto ao contexto social, económico e cultural que a envolve. É, 

sem dúvida um contributo à compreensão da Europa, entendida, em grande número de vezes 

como realidade exógena e com raras perpendicularidades nacionais e locais. 

O Projecto assinala, como sua filosofia, a “aproximação da escola ao meio envolvente, com 

recurso a contratos, parcerias e protocolos que promovam uma interacção social saudável e 
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enriquecedora do papel da escola na sociedade, [sendo capaz de acompanhar] as mudanças e 

progressos tecnológicos, num espírito de permanente modernização” (p. 17). 

A noção chave – interdependence and co-operation – é, também, visitada pela escola 

aquando da identificação de problemas e expectativas educativas como a “comunicação na 

comunidade escolar” (p. 33) e a necessidade de “promover sentimentos de identidade e de 

pertença face à escola e à comunidade escolar, [criando incentivos para a] participação dos 

parceiros educativos em actividades de complemento da actividade pedagógica, em sintonia 

com os objectivos definidos no projecto educativo” (p. 33). 

Verifica-se, ao nível dos objectivos, estratégias e metodologias, que o Projecto educativo 

contempla um conjunto de pressupostos e acções que se alinham com diversas noções chave 

da dimensão europeia da educação. Assiste-se a um construir da escola numa visão holística 

do espaço e das situações que no seu ambiente são vivenciadas. 

Senão vejamos: há uma preocupação com o “reforçar mecanismos de diálogo e de debate para 

a promoção de uma disciplina consciente e participada dos alunos e da autoridade 

democrática dos professores” (p. 34), onde simultaneamente pretendem-se consolidar 

“competências sociais e cívicas” (p. 34), numa perspectiva pedagógica em sintonia com 

noções chave que preconizam a necessidade de fomentar a democracia, a tolerância e o 

pluralismo, como a resolução de conflitos e compreensão face às mudanças. 

Esta preocupação com o conflito é claramente expressa no Projecto, ao assinalar como 

objectivo a necessidade de aumentar o “número de acções de formação para o pessoal docente 

e não docente sobre resolução de conflitos” (p. 34), possivelmente para reforçar as 

competências dos agentes educativos em melhorar as respostas a dar “a um público escolar 

cada vez mais heterogéneo” (p. 36). Entende-se que a escola coloque como 

objectivo/estratégia um reforço na “gestão democrática” (p. 37), na “promoção da formação 

de delegados de turma” (p. 37) tendo em vista essa forma de gestão e por conseguinte a 

adopção de “um estilo de liderança de gestão participativo, mobilizador e cooperante com as 

especificidades dos restantes membros da comunidade escolar.” (p. 37). 

Mas a escola, ao mesmo tempo que reforça o seu quadro de competências internas, 

melhorando a acção dos seus agentes e criando condições que tornem aquele espaço num 

contexto mais acolhedor e estimulante, também pela valorização de “áreas fortes dos alunos 

através da oferta extracurricular” (p. 36), é facto que não se fecha ao contexto, definindo 

assim como objectivos operacionais o incremento de “actividades que visem estratégias de 



225 

diferenciação pedagógica, uma visão integradora dos conteúdos programáticos e o 

desenvolvimento de atitudes como a autonomia, a cooperação, o espírito crítico” (p. 36). 

É um olhar crítico, em nosso entender, face à unidade e diversidade humana e cultural da 

escola e do contexto que a envolve, numa preocupação, mesmo que indirecta (por não estar 

claramente expressa no texto) com os direitos do homem e as liberdades fundamentais, 

essenciais na construção de climas de trabalho cooperativos e livres. 

E na senda deste reforço da cooperação, o Projecto incentiva o “estreitamento de relações 

institucionais de inter-colaboração com a autarquia, os serviços de assistência social e de 

saúde e organismos desportivos, recreativos e empresariais” (p. 37), sendo audaz ao ponto de 

incentivar, também, o “desenvolvimento de protocolos, parcerias e projectos de intercâmbio, 

inclusive internacionais” (pp. 35-36). É a abertura do sistema a outros sistemas mais vastos e 

que transcendem a velha lógica de acção exclusivamente local e nesse sentido desconectada 

do potencial que a sociedade, num olhar mais amplo, contém.  

Neste sentido, embora não seja objectivo desta investigação, registe-se o leque variado de 

algumas actividades realizadas pela escola na lógica dessa internacionalização e na 

valorização dos pilares da dimensão europeia da educação. Um destaque para o intercâmbio 

realizado no ano lectivo de 2007/2008 com uma escola de La Rochelle em França no âmbito 

de um intercâmbio cultural com o intuito de se desenvolverem as competências linguísticas e 

culturais dos jovens. 

Uma especial atenção para a participação da escola na iniciativa “Parlamento Jovem 

Regional”, onde se pretendeu ver promovida a reflexão em torno de temáticas da União 

Europeia. Objectivo que se vê reforçado já no ano lectivo 2008/2009, com uma nova 

participação no “Parlamento jovem regional” e com a realização de uma exposição 

comemorativa do dia da Europa, com o objectivo de incentivar o trabalho colaborativo e o 

espírito europeu, bem como, com a realização de um Peddypaper enquadrando temáticas 

europeias, com o objectivo de motivar os jovens para o conhecimento da União Europeia em 

aspectos bem definidos como as suas origens, instituições, Estados-Membros, iniciativas, etc.. 

Por fim, destacamos ainda a participação da escola nas comemorações regionais do Dia da 

Europa, como a realização de uma conferência e sessões de esclarecimento subordinadas a 

temáticas relacionadas com a União Europeia, com o objectivo de divulgar a mensagem da 

Europa, reforçando o conceito de cidadania europeia, meta também potenciada pela projecção 

de filmes/documentários sobre a Europa e a importância da sua dimensão. 
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Projecto Educativo da Escola Secundária Francisco Franco 

O Projecto Educativo é definido nesta escola como “a expressão identitária e prospectiva da 

autonomia da escola-comunidade educativa, traduzindo as suas opções e orientações político-

estratégicas, e constituindo uma referência e um referente aglutinador da acção ao serviço da 

missão educativa da escola” (p. 6). O estabelecimento de educação e formação apresenta-se, 

então, como uma “escola pública com uma história, uma identidade e uma cultura escolar 

aberta e plural” (p. 6), onde “a natureza educativa do(s) serviço(s) escolar(es) exige que a 

função instrutiva seja orientada pela finalidade socializadora” (p. 6). 

Neste sentido, a concretização do Projecto Educativo “exige uma liderança forte mas 

democrática e a partilha de responsabilidades pelos diversos protagonistas, de acordo com os 

diferentes níveis de responsabilidade” (p. 6). É por intermédio dessa liderança 

transformacional que se assume como fulcral a realização de um conjunto coerente de 

princípios gerais ao nível da acção da escola. Pretende-se que esta norteie a sua acção no 

sentido do “desenvolvimento e formação global do sujeito-aluno, incluindo as dimensões 

pessoal, cívica, científica, cultural, técnica e prática, [respeitando a] diferença dos indivíduos 

e [a] promoção de medidas de diferenciação educativa” (p. 8). 

Assente, claramente, nos pilares base da Europa segundo as noções chave da dimensão 

europeia da educação, o Projecto da Francisco Franco contempla ainda, como princípios 

basilares da acção da escola, o “desenvolvimento do espírito democrático e pluralista; [a] 

defesa dos valores nacionais, regionais e locais, no contexto dos grandes valores europeus”, 

[bem como, a] defesa do património cultural e educativo nacional, regional e loco-escolar” (p. 

8). 

A filosofia da escola parece ser simples; focaliza-se nos agentes educativos (internos e 

externos), problematiza a importância da abertura da escola ao contexto que a envolve e não 

deixa de assinalar como eixo influente a construção de uma relação dialógica entre todos 

entes intervenientes do Projecto. Assim, reveste-se com especial destaque o conjunto de 

objectivos estratégicos, segundo domínios específicos de acção, demonstrando, uma vez mais, 

o alinhamento do Projecto Educativo com o ideário europeu de educação. 

No domínio pessoal e interpessoal, o Projecto incumbe a escola de “garantir a formação 

global do sujeito-aluno, incluindo as dimensões pessoal, cívica, científica, cultural, técnica e 

prática” [fomentando] o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e da disciplina 
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pessoais” (p. 9). Para isso, importa agir sob “o desenvolvimento da capacidade de liderança e 

de decisão” (p. 9) da escola. E porque a Europa deverá consubstanciar-se pela democracia, 

pela paz e tolerância, pelo respeito da diferença e pelo pluralismo consciencioso, importa, e 

assim determina o Projecto da escola, “favorecer o desenvolvimento de um clima relacional 

positivo entre todas as pessoas, grupos de actores e parceiros educativos, desocultando 

práticas, evidenciando processos e promovendo o diálogo, a reflexão crítica e auto-crítica, a 

partilha e a co-participação em projectos e gerindo, de forma equilibrada, plural e aberta, as 

tensões” (p. 9). É a educação para a cidadania na escola e na comunidade, muito além da 

clausura das salas, onde estes princípios devem ser fecundados mas jamais retidos. 

No domínio científico-pedagógico onde a escola inclui o currículo e as opções, digamos que 

ocorre o clímax da análise documental deste Projecto de escola, ao vislumbrarmos no texto 

(enquanto representação teórica) que este veicula a expressão “dimensão europeia da 

educação” (p. 9). Mas não desvirtuemos o seu enquadramento. Ele acontece porque o Projecto 

considera que a escola deverá ser capaz de “conceber e implementar actividades 

interdisciplinares, com carácter regular, visando especialmente a construção da cidadania e a 

promoção dos valores cívicos, democráticos, da participação, da solidariedade, da ecologia e 

da dimensão europeia da educação” (p. 10). 

Quanto ao domínio científico-pedagógico – acção educativa –, é visitada uma vez mais a 

importância da Europa na configuração quer dos curricula quer da acção educativa, em 

particular, por intermédio do objectivo estratégico do Projecto em “promover e desenvolver o 

diálogo, o intercâmbio/partilha e a co-participação em projectos educativos de natureza 

curricular, de extensão curricular ou de intervenção sócio-comunitária, de âmbito escolar, 

local, regional, nacional e europeia” (p. 10). 

Compreendendo ainda que a dimensão curricular não se encerra num conjunto de Programas 

e Orientações Curriculares para determinados níveis de ensino, a escola, através do Projecto 

Educativo, vê a sua acção científico-pedagógica acrescida com o incremento dado às 

actividades de complemento curricular, incentivando “o lançamento de clubes/núcleos 

orientados especialmente para a promoção dos valores cívicos, democráticos, de participação, 

de solidariedade, de defesa do património local e escolar e da dimensão europeia da educação, 

promovendo a educação para a cidadania, bem como a participação em projectos nacionais 

e/ou europeus de índole científica” (p. 10). 
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Por fim, e para fechar o ciclo de opções/objectivos estratégicos que o Projecto comporta, a 

escola vê a sua dimensão institucional amplamente destacada e em simbiose com a 

comunidade que a envolve, ao ser definido como eixo norteador a necessidade de se 

“estabelecer relações de cooperação com instituições educativas, académicas, científicas, 

culturais, autárquica, económico-empresariais, celebrando protocolos ou redefinindo regras 

em vigor, designadamente com a UMa (...) e com outras escolas e instituições europeias, 

nacionais ou regionais, vocacionadas para domínios de interesse comum, (línguas, ecologia, 

património cultural...)” (p. 11). 

Teoricamente bem estruturado, o texto que sustenta o Projecto Educativo da Escola 

Secundária Francisco Franco compromete-se com a construção de um contexto educativo 

participativo, apanágio de qualquer sistema que diz estar aberto ao meio que o envolve e em 

particular aos sistemas sociais locais ou globais que o compõem. É do ponto de vista da 

revisão da literatura apresentada, um bom trilho para o desenvolvimento de uma cidadania 

activa, com cidadãos proactivos.  

Por fim salientamos, a título de curiosidade, alguns exemplos de actividades realizadas pela 

escola na lógica das categorias da dimensão europeia da educação assinaladas pela 

Recomendação n.º R (83) 4. 

Nos anos de 2001 e 2002, a escola participou no Programa Comenius 1 – Parcerias entre 

escolas – Projectos de Desenvolvimento Escolar, com um Projecto intitulado “Quais são as 

minhas possibilidades de estudar, estagiar e encontrar trabalho na Europa?”, onde estiveram 

envolvidas, como instituições parceiras, o College Prive Saint-Aubin (França) e o IES Manuel 

António (Espanha). Em 2003 e 2004, as escolas deram continuidade ao Programa, desta vez, 

enquadrando o Projecto de parceria sob o tema “Como pode uma colaboração entre 

instituições nacionais e internacionais reduzir o número de alunos que abandonam a escola?”. 

Entre 2004 e 2008, de acordo com o material cedido pela escola, constata-se a sua presença e 

dinamização no Projecto “Jovens Repórteres para o Ambiente”, com o objectivo de preparar 

os jovens para o exercício de uma cidadania activa na defesa do ambiente, por intermédio da 

sua participação nos processos de decisão, por via da investigação jornalística, da 

comunicação na internet, na página internacional do Projecto64, através de seminários 

nacionais, intercâmbios e concursos e missões65. 

                                                
64 In http://www.youngreporters.org/  
65 In http://www.abae.pt/programa/JRA/descricao.php  
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Em 2007 a escola participou no projecto Aquamac66 com a elaboração de um trabalho “A 

água na Região Autónoma da Madeira” apoiado pelo IGA (Investimentos e Gestão da Água), 

pelo INTERREG III B Açores –Madeira -  Canárias, FEDER. A apresentação deste trabalho 

decorreu na Universidade da Madeira (UMa) e no Instituto Tecnológico de Canárias (ITC), 

com a participação de alunos de outras ilhas incluindo os Açores, Gran Canária, Tenerife e 

Lanzarote. 

Em 2008, a escola, por intermédio do Projecto “Jovens Repórteres para o Ambiente”, 

participou no Projecto Aquamac – II Encontro Jovens pela Água67 - concorrendo com dois 

trabalhos: “Um novo começo. O que cada um de nós pode fazer para melhorar a gestão da 

água” e “A água como fonte de energia”. 

Finalizando, há que referir que a escola nos anos lectivos 2006/2007 e 2007/2008 participou 

no projecto da rede eTwinning - European eMagazine - com o objectivo de estabelecer novas 

aprendizagens sobre diferentes países europeus, trabalhando de forma colaborativa, 

permitindo a aprendizagem de uma nova língua. Integraram o Projecto países como a 

República Checa, a Finlândia, a Polónia e a Espanha. Os alunos (16 a 19 anos) eram 

convidados a escrever artigos na Web/blog a partir de temas seleccionados, como por 

exemplo: a Europa; as Línguas Estrangeiras, a Indústria, a Economia e o Mundo laboral. 

A escola ainda marca presença na rede eTwinning por via do Projecto We Are Islanders68, 

uma rede social cujo objectivo é conhecer-se novas pessoas noutros lugares do mundo, que 

partilham o facto de serem ilhéus69. São parceiros no Projecto o CEIP Adolfo Topham 

(Espanha), o Linopetra Lyceum (Chipre), a Escola Básica e Secundária de Santa Maria 

(Açores), o Istituto Tecnico Industriale/Liceo Scient.Tecnologico (Itália), Collège de 

Normandie (França) e o 8th Gymnasium HERAKLION CRETE (Grécia). 

Projecto Educativo da Escola Secundária Jaime Moniz 

A escola secundária Jaime Moniz define Projecto Educativo como “um instrumento da 

administração das escolas, processo e produto do seu quotidiano, no sentido em que é o eixo 

orientador da sua postura exterior e interior, da sua capacidade de se relacionar com o mundo 
                                                
66 In http://aquamac.itccanarias.org/index.php?option=com_content&task=view&id=30&Itemid=62  
67 In http://aquamac.itccanarias.org/index.php?option=com_content&task=view&id=1379&Itemid=57  
68 In http://twinblog.etwinning.net/7669/#  
69 In http://www.esffranco.edu.pt/index.php?option=com_events&task=view_detail&agid=74&jevtype=jeve 
nt&year=2009&month=3&day=13&Itemid=0  
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que a rodeia e, em simultâneo, o eixo de coesão interior e de orientação estratégica do futuro 

dos seus destinatários: os alunos” (p. 2). 

Partindo da secção Identidade e Princípios Orientadores, o Projecto elenca uma panóplia de 

princípios através  dos quais estabelece um enquadramento, ou um perfil das características da 

Educação, para posteriormente afunilar a acção educativa e pedagógica por um conjunto de 

objectivos. Assim, pelo Projecto, verificamos que a “educação visa contribuir para a 

realização do educando, através do pleno desenvolvimento da personalidade, da formação do 

carácter e da cidadania e tem como objectivo o desenvolvimento integral do aluno suportado 

nas aprendizagens, na aquisição de saberes, capacidades, competências e atitudes” (p. 37). 

O Projecto Educativo refere ainda que pela educação encontramos as respostas quanto “às 

necessidades resultantes da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e 

harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, 

responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho” (p. 37). 

E neste escrutínio ressaltam as noções chave da dimensão europeia da educação, ao definir-se 

como princípios da educação e, consequentemente, da escola em particular, a promoção e 

“desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas 

ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem 

com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram” (p. 37). 

E porque o local também se faz de diversidade, importa destacar a importância da tolerância e 

pluralismo, como a gestão de conflitos num mundo em constante mutação, cabendo à escola o 

dever de “proporcionar vivências pluralistas, valorizar pensamentos divergentes, estimular a 

criatividade, contribuir para o desenvolvimento pleno do indivíduo, num princípio de 

valorização e de heterogeneidade e apostar no empenho crítico e criativo” (p. 37). 

Desta forma, a escola compromete-se em promover “uma educação integral e virada para a 

cidadania” (p. 38), alinhada por princípios de qualidade assentes no “diálogo e no respeito, 

nas relações interpessoais entre todos os elementos da comunidade educativa” (p. 38). 

Compreende-se então os votos da escola em empenhar-se no cumprimento “dos objectivos 

previstos na Lei de Bases do Sistema Educativo para o Ensino Secundário, de que se 

destacam: (...) formar, a partir da realidade concreta da vida regional e no apreço pelos 

valores permanentes da sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em particular, jovens 

interessados na resolução dos problemas do País e sensibilizados para os problemas da 

comunidade internacional; [como também] criar hábitos de trabalho, individual e em grupo, e 
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favorecer o desenvolvimento de atitudes de reflexão metódica de abertura de espírito, de 

sensibilidade, de disponibilidade e adaptação à mudança” (pp. 39-40). 

Tendo por base esta filosofia educativa, o Projecto da escola define como áreas de 

intervenção as seguintes: na área pedagógica sugere que se tomem medidas capazes de 

“atender à diversidade sociocultural dos alunos” (p. 41) e na área da formação propõe que se 

promova “a formação dos delegados de turma tendo em vista uma participação activa na vida 

da escola” (p. 42). Reforça-se desta forma a noção chave da dimensão europeia da educação, 

relativamente à valorização da democracia e à criação de espaços com vivências 

democráticas, como também ao reconhecimento da riqueza que emerge da diversidade 

cultural a que a escola, por ser (certamente!) um sistema aberto, está sujeita. 

Certo é que é por essa abertura ao contexto que se tornam viáveis os inúmeros projectos 

europeus em que participou e que nos permite destacar alguns. Uma primeira aproximação ao 

ano lectivo de 2005/2006 mostra-nos a participação da escola no Programa Sócrates - Acção 

Comenius I - Parcerias entre Escolas, Projecto de Desenvolvimento Escolar cujo tema geral 

foi os “Modos de Promover a Autonomia e a Iniciativa dos Alunos no Processo de 

Aprendizagem” com o subtema: “Prevenção da violência”70. Participaram desta parceria, 

escolas de países como a Alemanha, a Espanha, a Polónia, Portugal, a Lituânia, a Letónia, a 

Estónia e a Turquia. 

Nos anos lectivos de 2005/2006 e 2006/2007, a escola participou no Projecto SÓCRATES – 

Acção Comenius1 – Parcerias entre Escolas – Projecto Escolas, com o tema “ProAqua”71. 

Tratava-se de uma mini-rede de escolas secundárias de seis países (Espanha, Alemanha, 

França, Finlândia, Portugal e Turquia) que representam ambientes ricos em água na costa 

Europeia, desde o Mar Negro até ao Mar Báltico, passando pelo Mediterrâneo oriental e 

ocidental, o Oceano Atlântico e o Canal da Mancha. 

Este Projecto tinha como principais objectivos demonstrar a importância da água na vida 

quotidiana e na manutenção do binómio ecologia/economia, como também, numa perspectiva 

intercultural, confrontar os jovens com outras realidades culturais e linguísticas, uma forma de 

enriquecer a construção do diálogo intercultural, cumprindo uma vez mais com as noções 

chave da dimensão europeia da educação quanto à tolerância e ao pluralismo, como à própria 

noção de interdependência e cooperação. 

                                                
70 In http://healthylife-comenius1.blogspot.com/  
71 In http://81.193.248.222:2000/esjm/aconteceu/aconteceu.pdf  
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O percurso da escola em torno dos projectos comunitários para a educação prolongou-se nos 

anos lectivos de 2006/2007 e 2007/2008. Para o primeiro biénio a escola renovou a sua 

participação no  Programa Sócrates - Acção Comenius I - Parcerias entre Escolas, Projecto de 

Desenvolvimento Escolar, com o tema geral os “Modos de Promover a Autonomia e a 

Iniciativa dos Alunos no Processo de Aprendizagem”, mas com um subtema diferenciado do 

trabalhado em 2005/2006. Desta vez o Projecto destacou-se pelo subtema “Modos de vida 

saudável”. Já no terceiro ano do Projecto, 2007/2008, o subtema foi “Desenvolvimento da 

cidade”72. 

Apresentámos uma escola que está desperta para o ideal europeu de educação, pela presença 

assídua nos programas comunitários de intercambio, como os casos do Comenius acima 

referenciados. As noções chave da dimensão europeia da educação, parecem surgir de forma 

transversal no conjunto de metas e objectivos estratégicos que o Projecto Educativo propõe 

serem veiculados pela escola; contudo, há uma maior referência ao papel da educação para a 

cidadania num jogo de palavras que força por maximizar o interesse da escola em atender aos 

aspectos socioculturais dos agentes que a compõem. E compreender a cultura é claramente 

aceitar a diferença... daqui advêm noções como democracia, tolerância e pluralismo. 

Projecto Educativo da Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva 

A visão da Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva remete-nos para uma 

definição de Projecto Educativo em relação directa com o de autonomia escolar. Diz-nos que 

“o processo de autonomia (...) realiza-se através da elaboração e concretização de um Projecto 

Educativo, no qual são estabelecidos objectivos, definidas prioridades e planos de 

intervenção, com vista à construção de uma escola com identidade própria capaz de dar 

resposta essencialmente às necessidades dos alunos e expectativas da comunidade educativa” 

(p. 3). 

Neste posicionamento, o Projecto delega na escola duas metas prioritárias que, em nosso 

entender, consubstanciam a dimensão europeia da educação, uma vez mais, pelo enfoque 

atribuído à educação para a cidadania. Deve ser missão da escola “desenvolver as 

competências pessoais numa perspectiva de educação para a cidadania e valorização pessoal, 

                                                
72 In http://healthylife-comenius1.blogspot.com/2008/06/madeira-portugal-escola-secundria-jaime.html  
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[promovendo] a formação de cidadãos esclarecidos, responsáveis, autónomos e criativos” (p. 

16). 

Para a operacionalização desta missão, o Projecto sugere que a acção da escola se organize 

em função de um grupo de objectivos operacionais: em relação ao posicionamento dos 

processos de ensino-aprendizagem e aos canais de comunicação que se estabelecem entre os 

professor e o aluno, o primeiro deverá “incentivar as trocas culturais valorizando a 

experiência de vida de cada aluno, [direccionando] a aprendizagem para a reflexão e para o 

desenvolvimento do espírito crítico” (p.17). 

Quanto aos órgãos de gestão, terá de coexistir a capacidade de “fomentar o trabalho 

cooperativo no corpo docente” (p. 19), ao mesmo tempo que se deverá continuar com a 

colaboração com a “Junta de Freguesia e outras instituições na promoção e integração de 

elementos da comunidade envolvente em actividades lúdico-culturais na escola” (p. 21). 

Publicita, desta feita, o trabalho que a escola desenvolve, criando vias de aproximação entre 

aquele que é o seu sistema interno, ao meio que o envolve, na senda da noção chave da 

dimensão europeia da educação sobre interdependência e cooperação. Facto que se vê 

reforçado com o objectivo operacional dirigido a toda a comunidade educativa no sentido de 

se “promover o melhor relacionamento entre todos os agentes da comunidade educativa, 

incentivando a uma maior participação de todos nos convívios e actividades” (p. 20). 

Como exemplos de actividades realizadas pela escola, alinhadas com os princípios da 

dimensão europeia da educação, publicitamos as seguintes: nos anos lectivos de 2004/2005, 

2005/2006 e 2006/2007 a escola esteve envolvida na Acção Comenius 1 – Parcerias entre 

escolas, Projecto de Escola com o tema “Em busca das raízes culturais europeias: Teatro, 

Imagem e Festivais.” Da Acção foram participantes países como Portugal, Turquia, Espanha, 

Letónia, Bulgária, França e Reino Unido. 

O Projecto teve como objectivo consciencializar os alunos para o facto de que o espaço 

europeu não é somente uma região geográfica e política, mas efectivamente um território com 

raízes culturais e históricas comuns. E deparamo-nos, uma vez mais, com a escola a vivenciar 

princípios europeus por intermédio da educação e das possibilidades que esta representa para 

unir e compreender a diversidade. 

Entre Outubro e Novembro de 2007, a escola realizou a exposição “Aprender a Europa”, 

dirigida à comunidade escolar utilizando os kits recebidos do Centro Jacques Delors, com o 

objectivo de consciencializar os alunos para a aquisição de conhecimentos sobre os Estado-
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Membros da União Europeia. A tomada de consciência da diversidade transporta-nos, mais 

facilmente, para a aceitação da diferença, ajuda-nos a sermos tolerantes num mundo plural e 

multicultural, incute em cada um nós a assimilação dos direitos do homem, das liberdades 

fundamentais e isso é um trilho para uma sociedade mais democrática. 

A 24 de Outubro desse mesmo ano, ocorreu a recepção a alunos e professores da Escola 

Secundária Tomási Aron situada em Budapeste - Hungria. Nesta escola o Português é uma das 

línguas estrangeiras ensinadas. O objectivo deste intercâmbio circunscreveu-se à importância 

de fomentar o interesse dos alunos por novas culturas, sendo um contributo para o 

fortalecimento do diálogo intercultural. O destaque que a escola dá a esta dimensão foi 

reforçado em 2008, concretamente, entre 14 e 22 de Março, onde foi realizada uma visita ao 

Liceu Sónia Delaunay em Villepreux – França, dando continuidade ao intercâmbio cultural 

estabelecido com esta escola, renovando-se a importância atribuída à descoberta de novas 

culturas e estilos de vida. 

Em Abril de 2008, ocorreu a visita à Escola Secundária Tomási Aron em Budapeste – 

Hungria, dando continuidade ao intercâmbio estabelecido com esta escola, procurando 

descobrir novas realidades culturais. 

Por fim, desde Outubro de 2008 até Maio de 2010, a escola estará envolvida no Projecto 

CLOSER – “knowing your past is knowing your future”, em parceria com outras instituições 

educativas como: Pohjankartanon koulu Oulu da Finlândia; Liceo Scientifico Niccollo 

Copérnico Naples da Itália e a HS1 Pregarten da Áustria. De acordo com o site da escola, o 

objectivo deste projecto é aproximar os jovens da população idosa, contribuindo para que 

estejam mais conscientes da sua história e da sua cultura e, desta forma, (re)conhecerem-se 

enquanto pessoas nos mais diversos campos como o dos interesses, aptidões e 

personalidade73. 

Projecto Educativo da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de São Roque 74 

A Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos de São Roque conceptualiza Projecto Educativo como 

aquele documento que “define a orientação educativa da Escola (...), estabelecendo princípios 

                                                
73 In http://ebsaas.com/portal/index.php?option=com_content&task=view&id=347&Itemid=35  
74 Actualmente oferece cursos do Ensino Secundário - Curso Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias 
(11.º e 12.º anos). 
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orientadores, objectivos, estratégias e medidas, segundo os quais a Escola se propõe cumprir a 

sua função” (p. 8). 

Neste documento norteador da acção educativa, são projectados como princípios orientadores 

da escola a “promoção da qualidade de ensino, na perspectiva da formação integral dos 

alunos; a  promoção de condições de segurança e bem-estar em todo o espaço escolar” (p. 9), 

como também a melhoria da “interactividade entre a Escola e a Comunidade” (p. 9). A escola 

revê a necessidade de enquadrar a sua acção num sistema que se abre ao contexto que a 

envolve e aproximando-se desta relação simbiótica, pretende desenvolver o “espírito crítico, 

estético, cultural e científico” (p. 9), dos demais agentes que compõem a sua rede de relações. 

Sob a capa destes princípios orientadores, o Projecto incumbe a escola ao cumprimento de 

objectivos, tais como “promover o sucesso educativo e a formação integral dos alunos, 

[mantendo e aprofundando] a interactividade entre a Escola e a Comunidade Local” (p. 10), 

num discurso repetitivo e que assumimos como sendo apanágio de um reforço que se quer 

positivo, pois é no estabelecimento de canais saudáveis de comunicação, que as interacções e 

acções concretas que se desenvolvem, se tornam realmente significativas para aqueles que 

estão implicados e envolvidos no seu processo. É um chamamento, se bem que mitigado, à 

valorização das noções chave da Europa, como a tolerância e a valorização da diversidade 

cultural. 

Assim, definidos que estão os princípios orientadores e os objectivos do Projecto, numa 

focalização que se quer próxima das noções chave da dimensão europeia da educação, o 

documento orientador da escola remete-nos para um grupo de estratégias e medidas que, por 

um lado, tendem a colher frutos na promoção do sucesso educativo e na educação integral dos 

alunos, ao prospectar-se o aperfeiçoamento e o funcionamento de “actividades de 

complemento curricular, na perspectiva da formação integral do aluno e da ocupação dos 

tempos livres” (p. 11) e, por outro, continuar a trilhar caminhos capazes de manter e 

aprofundar a interactividade da escola com o meio, por intermédio do estabelecimento de 

“protocolos de cooperação com empresas e instituições públicas para a realização de estágios 

profissionais” (p. 12). 

Quanto a exemplos de actividades realizadas pela escola, alinhadas com os princípios da 

dimensão europeia da educação, um destaque para a sua participação no ano lectivo de 

2005/2006 no Programa SÓCRATES, Acção Comenius 1 – Parcerias entre escolas - Projecto 

de Línguas Comenius, com o tema “Duas ilhas, duas realidades, um sonho”, onde foi 
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instituição parceira o I.P.S.S.A.R. F. P. Cascino Sicília, Itália. O Projecto baseou-se num 

intercâmbio de alunos durante 14 dias. Procuraram-se desenvolver actividades em torno do 

turismo e da preservação do património histórico-cultural e ecológico, dado serem actividades 

importantes em ambas as regiões. 

Entre 19 e 26 de Julho de 2007, a escola recebeu um grupo de alunos de uma escola de 

Leichlingen na Alemanha, num projecto de intercâmbio para reforçar o diálogo intercultural 

no contacto com diferentes estilos de vida. 

Destacamos ainda o facto de a escola encontrar-se inscrita na iniciativa Primavera da Europa 

200975 cujo lema da corrente edição é “As ideias fazem a Europa avançar”, enquadrado no 

Ano Europeu da Criatividade e Inovação. “Os professores são encorajados a reservar um ou 

mais dias dos seus calendários para envolverem os alunos em actividades centradas no debate, 

interacção e reflexão sobre temas Europeus. A Primavera da Europa possibilita que os jovens 

cidadãos expressem as suas opiniões e façam ouvir as suas vozes na Europa”76. 

                                                
75 Cf. http://www.springday2009.net/ww/pt/pub/spring2009/misc/map.cfm?fuseaction=dsp_map&lang=pt  
76 In http://www.springday2009.net/ww/pt/pub/spring2009/about/spring_day_2009_at_a_glance.htm  
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Uma pausa, para sintetizar (des)construções – 2.º momento 

É consensual, entre as diversas definições de Projecto Educativo apresentadas pelas escolas, 

que este documento é fundamental para a definição das linhas mestras da acção da escola, 

principalmente pelo enquadramento da sua visão e missão enquanto vectores fulcrais na 

dinamização de um espaço que se quer comprometido, implicado e envolvido nos processos 

escolares, pedagógicos e curriculares que lhes estão subjacentes.  

Se esse mesmo documento, por definição, é a identidade da escola, porque nasce do princípio 

da autonomia que lhe é delegada, questionámos se porventura essa identidade de escola como 

sistema aberto ao contexto que a envolve, independentemente do nível de proximidade, 

porque global, estaria a equacionar na base dessa autonomia, a valorização da cidadania e da 

formação integral dos jovens, em alinhamento com os pressupostos da dimensão europeia da 

educação. 

Concretamente, respondemos que sim; que, de facto, as escolas escutam o chamamento da 

Europa! Contudo, há que destacar algumas situações: se por um lado as noções chave da 

Europa, em particular daquelas que a dimensão europeia da educação veicula, estão a ser 

operacionalizadas na acção educativa de cada estabelecimento de educação e formação, é 

facto que, excepto numa única escola, a expressão dimensão europeia da educação é utilizada. 

Optam por enquadrar o seu Projecto, na tal visão que se assume como de desenvolvimento 

integral do jovem, em categorias que a priori permitem uma leitura fácil, recorrendo a 

expressões como a consolidação de competências sociais e cívicas; interacção social; 

autonomia; cooperação; espírito crítico; gestão democrática; liderança; participação; 

intercâmbio; partilha; diversidade sociocultural; cidadania, etc.. 

Não nos opomos! Felicitamos essa opção atendendo a que o Projecto, enquanto documento 

público, dirigido a todos os agentes educativos, internos e externos da escola, deve, ao ser 

coerente e funcional, também recorrer a uma linguagem que em tudo seja esclarecedora. 

Neste ponto, os Projectos analisados são, digamos que, cumpridores! 

O que nos suscita alguma admiração é o facto de que na sua Introdução, Finalidades, Metas 

ou Princípios Orientadores, a Europa não surja como um pilar essencial na condução de uma 

escola que se diz preocupada com a relação que estabelece com a sociedade e que se 

predispõe a formar jovens activos e capazes de agirem criticamente sobre o tecido social que 
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os acolhe. A mudança social que muitos dos objectivos exaltam, só se faz, na tomada de 

consciência dos princípios que acompanham essas transformações; e a Europa é um desses 

princípios. 

Alguns dirão que é uma questão de forma, de formalidade, de interesse, porque a investigação 

assim o condiciona; nós optamos por nos posicionar na questão da coerência tendo denotado 

que, pelos exemplos de actividades realizadas pelas escolas, a sua maioria se encontra 

alinhada com os princípios da dimensão europeia da educação. Há uma clara valorização da 

participação em programas comunitários como o Comenius, dos intercâmbios culturais, da 

realização de palestras, seminários e visitas de estudo, como de exposições, com o intuito de 

divulgar a Europa e o pensamento europeu em particular, passando pela comemoração do Dia 

da Europa, pelas actividades no âmbito do Parlamento Jovem Regional, como pelo Projecto 

Jovens Repórteres para o Ambiente... 

Posicionamo-nos nesta ideia pois, quando nos propusemos analisar os Projectos Educativos 

de Escola, no sentido de compreender se a identidade da escola se alinhava com o pensamento 

europeu, mais concretamente, com aquilo que definimos por identidade europeia e que é 

vivida essencialmente pelo entendimento que se faz do conceito de cidadania europeia e 

global, esperávamos um discurso, nesta lógica/enquadramento, mais directo e conclusivo, 

muito por culpa do conhecimento que tínhamos sobre as dinâmicas da escola na participação 

em projectos comunitários ou em dinâmicas particulares dos clubes europeus. 

Concluímos, convictos de que a Europa se respira nos Projectos Educativos analisados, 

contudo, falta-lhes limar as arestas que comprometem a inclusão da dimensão europeia da 

educação nas finalidades ou objectivos estratégicos da escola, visto que muitas das suas 

práticas já se encontram alinhadas com as noções chave daquele sistema. 
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Conclusão	
  geral	
  

Partindo do pressuposto de que a globalização e a educação estão sujeitas a 

perpendicularidades inevitáveis, compreende-se que a escola, em particular, está sujeita à 

manipulação das variáveis ambientais, por ela própria ser um sistema nesse ecossistema; um 

sistema que diz ser aberto, porque influenciado pelo meio que a envolve, pelos alunos que 

recebe, pelas famílias com quem dialoga, pelas parcerias que estabelece, pelo corpo docente e 

demais agentes educativos que comporta e pela liderança e climas escolares que a 

contextualiza. 

Verificámos que pela política curricular a escola vê o seu campo de acção normalizado, 

padronizado e homogeneizado (Sousa, 2007) em função de conjecturas que emanadas pelo 

poder central, elas próprias se encontram sob o arbítrio mitigado das orientações europeias e 

dos demais organismos internacionais, que subtilmente norteiam a acção educativa, pelo 

condão das estatísticas em educação, como pelos critérios de convergência, enquanto 

sinónimos de transformação, evolução e colagem ao pelotão da frente no contexto dos 

sistemas educativos competitivos. 

Partindo da análise à abordagem denominada por Agenda Globalmente Estruturada para a 

Educação, assente nos trabalhos de Roger Dale (2004), constatámos que a natureza da 

economia capitalista mundial é a linha mestra da globalização que pretende ver 

consubstanciados os seus efeitos sobre os sistemas educativos, ainda que estes se encontrem 

mediados por um modelo local. Assente na tríade economia, política e cultura a globalização 

refaz constantemente o seu referencial teórico e encontra na educação a via ideal para a 

manutenção e expansão da sua ideologia. 

Contudo, pelos trabalhos de John Meyer e colaboradores, ficámos confrontados com outra 

perspectiva acerca da dualidade – globalização / educação – cujos pressupostos da 

investigação nos impele a reflectir sobre a existência e o significado de uma cultura mundial, 

por intermédio de um currículo mundial e de centros metropolitanos dominantes, onde o 

espaço de acção dos sistemas educativos nacionais é redutor ou nulo face à imposição de 

categorias curriculares e educativas por parte dos centros de decisão mundiais. 

Abraçámos uma reflexão em torno da complementaridade das propostas apresentadas por 

Meyer e Dale e partindo da aceitação da existência, muito concreta, de forças e mecanismos 

supranacionais na condução das políticas estratégicas e, claro está, da educação em particular, 
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como forma de manter um status quo globalizado, é certo que o local ainda respira, ainda age 

sobre o contexto e sobre as pessoas que nele habitam; importa pois sermos capazes de 

potenciar espaços educativos e em particular componentes curriculares e extra-curriculares 

que na valorização da diferença saibam ingressar criticamente no paradigma da globalização 

sem desvirtuar a identidade de cada espaço. 

Saibamos, então dosear os processos quer de importação quer de exportação de políticas 

educativas, para que na essência da relação simbiótica entre o local e o global, muitas vezes 

controversa mas necessária, as diferentes identidades e idiossincrasias dos locais não 

sucumbam em nevoeiro. 

E por falar em identidades, reforçámos a importância de correlacionar a identidade europeia 

com a identidade nacional compreendendo que o seu tempo e o seu espaço se cruzam, na 

medida em que no jogo geoestratégico o tabuleiro não dispõe de fronteiras e os processos de 

assimilação de características identitárias obedecem a uma diversidade crescente de crenças, 

valores, tradições e culturas que enquanto localismos facilmente globalizados, potenciam uma 

maior consciência planetária. 

Neste sentido, enveredámos pela análise à dimensão europeia da educação que se 

circunscreve ao conjunto de aprendizagens e actividades, intranacionais ou transnacionais, 

cujo intento consiste na aproximação e compreensão dos povos europeus, contribuindo para o 

apaziguamento das barreiras identitárias expostas pela diversidade geográfica e cultural do 

continente. 

Embora a expressão dimensão europeia da educação tenha sido utilizada pela primeira vez no 

Relatório Janne em 1973, pela Comunidade Europeia, que preconizava uma nova abordagem 

na relação entre o ensino geral e o vocacional, certo é que o conceito é deveras complexo de 

definir. O seu sistema de acção é demasiado intrincado, ou não fosse a Europa uma 

construção subjectiva de valores como a Paz, a Tolerância, a Liberdade, a Democracia... 

Contudo, pelas normas do Conselho da Europa, a Recomendação n.º R (83) 4 relativa a uma 

melhor sensibilização à Europa nas escolas secundárias, e pela Resolução n.º 1 sobre a 

dimensão europeia da educação: prática do ensino e conteúdo dos programas, predispusemo-

nos a analisar aquela dimensão nas escolas de ensino secundário público do concelho do 

Funchal por intermédio dos Projectos Educativos e do currículo. 

Incluímos o Projecto em relação directa com a dimensão europeia da educação, não só porque 

a própria Recomendação já o incentivava, mas porque também considerámos importantíssimo 
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analisar o documento identitário da escola à luz da Europa e dos princípios que esta avoca. 

Pelo Projecto Educativo, sinónimo de autonomia, num momento em que tanto se reivindica 

por mais espaço e mais poder de decisão, importa analisar se a escola usufrui desse seu 

espaço de emancipação, delegado e decretado, em prol da abertura do seu sistema a novos 

tacteamentos que, culturalmente diversificados, só se convertem em novos nichos de 

aprendizagem, tanto ao nível do currículo, dos modelos, métodos e técnicas de ensino, como 

dos processos de liderança das instituições escolares. Este é o vastíssimo campo de soluções 

que a partilha comporta... É preciso é estar predisposto a esbater fronteiras e sair das 

respectivas zonas de conforto! 

As conclusões foram expressas anteriormente em dois momentos cruciais de (des)construção, 

dos quais destacamos os seguintes pontos: quanto à inclusão das noções chave e dos temas e 

tópicos relativos à dimensão europeia da educação nos Programas analisados, verificou-se 

haver uma relação directa entre os conteúdos programáticos e os valores e temáticas 

europeias, contudo, na sua maioria consubstanciados sob a capa da educação para a cidadania 

e da transversalidade que esta componente do currículo ocupa no ensino secundário. 

Disciplinas como a Economia C, a Ciência Política, a Geografia A e C, a História A e as 

línguas estrangeiras, com destaque para o Inglês e o Francês, comportam, na visão geral dos 

respectivos conteúdos programáticos, um leque variado de temas e tópicos da dimensão 

europeia com destaque para domínios de referência sobre a conservação do património 

cultural europeu; para a compreensão e valorização da diversidade geográfica e cultural que 

forma a Europa; como para questões correlacionadas com o impacto dos processos 

migratórios; as alterações climáticas e as políticas comuns relativas ao ambiente, passando 

pela transformação das sociedades face à emergência das NTIC e do esbatimento das 

fronteiras, culminando em reflexões sobre a história e o pensamento europeus. 

Mas a riqueza da dimensão europeia da educação está na visão holística que sobressai dos 

curricula analisados, cada qual, ocupando um sentido específico, de acordo, em grande parte, 

com a sua área científica, e que no olhar conjunto, independentemente do número de 

categorias que comportam, ganham sentido e tornam possível pensar a Europa no currículo 

nacional do ensino secundário, especialmente no curso científico-humanístico de Línguas e 

Humanidades. 

Ao nível da análise documental efectuada aos Projectos Educativos, concluiu-se haver uma 

clara convergência com os pressupostos das noções chave da dimensão europeia da educação. 
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Embora, na sua maioria as escolas não se refiram especificamente à dimensão europeia da 

educação, as finalidades, metas e objectivos traçados enunciam uma preocupação com a 

construção de um sistema que se quer aberto à sociedade e por sinal alinhado com princípios 

que tendem à formação de jovens capazes de agir no contexto, com um leque variado de 

competências sociais e cognitivas, que potenciam o desenvolvimento de um espírito crítico e 

alerta para as transformações sociais. 

Contudo, dada a participação das escolas em iniciativas variadas ligadas à dimensão europeia 

da educação, como são o caso do Programa Comenius, dos intercâmbios culturais, da 

celebração do Dia da Europa, entre outros, revelando uma activa preocupação em fornecer 

aos seus jovens novas experiências, que ao tornarem o espaço escola muito mais acolhedor, 

também são fonte de formação da personalidade, achamos pertinente a inclusão de um 

discurso mais directo quanto à dimensão europeia da educação ao nível do texto que compõe 

as linhas orientadoras da acção da escola. 

As práticas focadas já demonstram essa vivência. Importa, pois, confirmá-la na redacção de 

um Projecto que não deve menosprezar a dimensão que claramente vivencia, isto porque já 

foi focado que a identidade nacional e, porque não, de uma escola, não se esbate num 

movimento simbiótico com os princípios europeus, apenas complementam-se; é essa a 

vantagem de se abraçar as diferenças; o voo que efectuamos, leva-nos, desta feita, a 

horizontes bem mais longínquos.  
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Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and 
the non-violent solution of 

conflict and the need for joint 
responses in Europe to 

economic, ecological, social 
and political challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage 
and the geographical diversity of the European region 
(patterns of development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, and Civics 

European Education). 

3. The 
impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and the best 

use of energy and natural 
resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, including 
the development of 

European thinking on law, 
the state and freedom. 

7. The multi-lingual nature 
of Europe and the cultural 

wealth this represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and 
working methods of the 
European institutions. 

         
Inglês 

Nível de 
Iniciação 

10.º, 11.º e 12.º 
Anos. 

[Competências] 
 
a) “A componente 
sociolinguística, relacionada 
com a vertente sociocultural 
da competência comunicativa 
– e que releva da consciência 
das convenções sociais que 
regem as interacções 
comunicativas entre 
representantes de diferentes 
comunidades culturais 
(regras de convivência social, 
normas que governam as 
relações entre gerações, 
sexos, grupos e classes 
sociais, etc.) –, subjaz às 
componentes linguística e 
pragmática.” (p. 8). 
 

[Desenvolvimento do 
Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão 
Sociocultural – Domínios 

de Referência] 
 

11.º Ano: 
 
a) “A vida profissional: 
qualidade e precaridade de 
emprego; Work-Life 
Balance; tendências do 
mercado de trabalho; 
oportunidades e escolhas 
profissionais.” (p. 21). 
 

12.º Ano: 
 
a) “A vida profissional e a 
tecnologia: o mundo do 
trabalho em mudança; 
internacionalização do 
trabalho.” (p. 22). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Proporcionar, através da língua inglesa, o contacto 
com vários universos socioculturais em que é 
utilizada.” (p. 4). 
 
b) “Fomentar uma educação inter/multicultural crítica 
e participativa, assumindo-se a diversidade cultural 
como fonte de riqueza identitária.” (p. 4). 
 
c) “Fomentar uma educação para a cidadania, 
promovendo uma cultura de liberdade, participação, 
cooperação, reflexão e avaliação, que desenvolva 
atitudes de responsabilização e intervenção pessoal e 
social.” (p. 4). 
 

[Objectivos] 
 
a) “Interagir com as culturas de expressão inglesa no 
mundo, demonstrando abertura e respeito face a 
diferenças culturais.” (p. 5). 
 

[Competências] 
 
a) “A competência sociocultural integra-se nas 
competências gerais a promover no aluno, apelando ao 
desenvolvimento de conhecimentos (gerais, acerca do 
mundo; socioculturais, acerca das sociedades onde a 
língua-alvo é falada), capacidades e atitudes, que 
permitem ao aluno interagir com os outros, 
independentemente das fronteiras linguístico-culturais, 
relacionando-se com falantes de outras línguas e 
demonstrando abertura e respeito pelos seus valores e 
práticas.” (pp. 7-8). 
 
b) “A componente sociolinguística, relacionada com a 
vertente sociocultural da competência comunicativa – 
e que releva da consciência das convenções sociais 
que regem as interacções comunicativas entre 
representantes de diferentes comunidades culturais 
(regras de convivência social, normas que governam 
as relações entre gerações, sexos, grupos e classes 
sociais, etc.) –, subjaz às componentes linguística e 
pragmática.” (p. 8). 
 

[Desenvolvimento do Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão Sociocultural] 

 
a) “A dimensão sociocultural concretiza-se, no 10.º, 
11.º e no 12.º ano, em quatro domínios de referência 
que, partindo das vivências pessoais dos alunos, 
englobam outras dimensões de âmbito sociocultural, 

 [Desenvolvimento do 
Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão 

Sociocultural] 
 

11.º Ano: 
 
a) “Procura-se (...) levar o aluno 
a questionar e a problematizar o 
quotidiano, a abordar questões 
de qualidade de vida e a reflectir 
sobre os seus próprios hábitos 
de consumo.” (p. 17). 
 

[Desenvolvimento do 
Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão 

Sociocultural – Domínios de 
Referência] 

 
11.º Ano: 

 
a) “O ambiente e o consumo: 
gestão de recursos naturais; 
fontes de energia não 
renováveis; hábitos de consumo; 
hábitos e atitudes quotidianas 
(redução, reciclagem, 
reutilização); o ambiente – 
histórias de sucesso e de 
insucesso.” (p. 21). 
 

[Desenvolvimento do 
Programa / Componentes 

Programáticas / 
Dimensão Sociocultural – 
Domínios de Referência] 
 

10.º Ano: 
 
a) “O mundo em 
comunicação: transportes e 
vias de comunicação; a 
comunicação interpessoal 
(penfriends, e-mail, 
Internet, intercâmbios).” 
(p. 19). 
 

11.º Ano: 
 
a) “Comunicação e 
sociedade: print media; 
rádio e televisão; Internet; 
cell-phones.” (p. 21). 
 

12.º Ano: 
 
a) “Línguas e 
comunicação: mobilidade, 
juventude e línguas (visitas 
de estudo, intercâmbios 
educativos, cursos de 
férias, programas 
comunitários, turismo...” 
(p. 22). 
 

 [Finalidades] 
 
a) “Proporcionar, através da 
língua inglesa, o contacto 
com vários universos 
socioculturais em que é 
utilizada.” (p. 4). 
 

[Desenvolvimento do 
Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão 
Sociocultural – Domínios 

de Referência] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Línguas e comunicação: 
Plurilinguismo; diversidade 
linguística; convivência 
linguística; a língua inglesa 
como instrumento de 
comunicação entre culturas; 
a língua inglesa como língua 
do mundo de negócios; a 
língua inglesa como língua 
das tecnologias de 
informação e comunicação.” 
(p. 22). 
 

 



 



 

directamente relacionadas com os interesses e as 
formas de estar, de conviver e de comunicar dos 
jovens, não só na sociedade em que se inserem como 
na comunidade alargada – a Europa e o Mundo.” 
(p.17). 
 

10.º Ano: 
 
a) “(...) explora-se a identidade individual, abordando 
também as relações interpessoais e a identidade 
colectiva.” (p.17). 
 

12.º Ano: 
 
a) “(...) o programa propõe a abordagem de domínios 
centrados nas artes da segunda metade do século XX – 
sem prejuízo de incursões pontuais a outros períodos. 
Incorporam-se também problemáticas relacionadas 
com o multiculturalismo e a educação para a 
cidadania.” (p. 17). 
 

[Desenvolvimento do Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão Sociocultural – 

Objectivos de aprendizagem] 
 
a) “Interagir com as culturas de expressão inglesa no 
mundo, demonstrando abertura e respeito face a 
diferenças culturais.” (p. 18). 
 
b) “Desenvolver a consciência do seu universo 
sociocultural e da maneira como este se relaciona com 
os universos socioculturais dos outros.” (p. 18). 
 
c) “Desenvolver capacidades de comunicação 
intercultural.” (p. 18). 
 
d) “Desenvolver atitudes e valores cívicos e éticos 
favoráveis à compreensão e convivência 
multicultural.” (p.18). 
 

[Desenvolvimento do Programa / Componentes 
Programáticas / Dimensão Sociocultural – 

Domínios de Referência] 
 

10.º Ano: 
 
a) “Culturas e linguagens: países e nacionalidades; 
comidas e bebidas; música; viagens e férias.” (p.19). 
 

12.º Ano: 
 
a) “Cidadania e multiculturalismo: a diversidade de 
culturas de expressão inglesa; a sociedade 
multicultural; igualdade de oportunidades; igualdade 
de direitos; inclusão social/socioeconómica; 
discriminação e intolerância (religiosa, política, 
étnica...); movimentos e organizações de acção social 
e voluntariado – locais, nacionais e internacionais.” (p. 
22). 
 
b) “O mundo das artes e da cultura: tendências 
artísticas na segunda metade do século XX.” (p. 22). 
 

 



 



 

 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and 
the non-violent solution of 

conflict and the need for joint 
responses in Europe to 

economic, ecological, social 
and political challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage 
and the geographical diversity of the European region 
(patterns of development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, and Civics 

European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance 
and the best use of 
energy and natural 

resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, including 
the development of 

European thinking on law, 
the state and freedom. 

7. The multi-lingual nature 
of Europe and the cultural 

wealth this represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and working 
methods of the European 

institutions. 
         

Espanhol 
Nível de 
Iniciação 

10 .º, 11 .º e 
12.º Anos. 

[Finalidades] 
 
a) “Promover a educação 
para a comunicação enquanto 
fenómeno de interacção 
social, como forma de 
incrementar o respeito 
pelo(s) outro(s), o sentido da 
entreajuda, a cooperação e a 
solidariedade.” (p. 7). 
 
[Visão geral dos conteúdos / 

Aspectos socioculturais] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Serviços: bancos; o 
euro.” (p. 13). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Promover o desenvolvimento da consciência de 
cidadania, a nível individual e colectivo.” (p. 7). 
 

[Objectivos gerais] 
 
a) “Progredir na construção da sua identidade pessoal 
e social, desenvolvendo o espírito crítico, a confiança 
em si próprio e nos outros, e atitudes de sociabilidade, 
de tolerância e de cooperação.” (p. 8). 
 
b) “Aprofundar o conhecimento dos aspectos 
socioculturais dos povos de expressão espanhola, 
através do confronto com a sua própria realidade.” (p. 
8). 
 

[Visão geral dos conteúdos / Aspectos 
socioculturais] 

 
10.º, 11.º e 12.º Anos: 

 
a) “Temas transversais: Educação para a cidadania; 
Aspectos sociais e culturais dos países onde se fala 
espanhol, próximos dos interesses e motivações dos 
alunos.” (p. 13). 
 

10.º Ano: 
 
a) “O “eu” e os outros: identificação, gostos pessoais.” 
(p. 13). 
 

11.º Ano: 
 
a) “O “eu” e os outros: descrição; interesses e 
preferências.” (p.13). 
 

  [Finalidades] 
 
a) “Implementar a 
utilização dos media e das 
novas tecnologias como 
instrumentos de 
comunicação e de 
informação.” (p. 7). 
 
b) “Promover a educação 
para a comunicação 
enquanto fenómeno de 
interacção social, como 
forma de incrementar o 
respeito pelo(s) outro(s), o 
sentido da entreajuda, a 
cooperação e a 
solidariedade.” (p. 7). 
 

[Visão geral dos 
conteúdos / Aspectos 

socioculturais] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Serviços: programas 
para a juventude.” (p. 14). 
 

[Visão geral dos 
conteúdos / Aspectos 

socioculturais] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Os tempos livres: 
colaboração em 
actividades de 
solidariedade (ONG).” (p. 
13). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Proporcionar o 
contacto com outras 
línguas e culturas, 
assegurando o domínio de 
aquisições e usos 
linguísticos básicos.” (p. 
7). 
 
b) “Favorecer o 
desenvolvimento da 
consciência de identidade 
linguística e cultural, 
através do confronto com a 
língua estrangeira e com as 
culturas por ela 
veiculadas.” (p. 7). 
 

[Visão geral dos 
conteúdos / Aspectos 

socioculturais] 
 

12.º Ano: 
 
a) “As línguas espanhola e 
portuguesa no mundo.” (p. 
14). 
 

 

 



 



 

 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and the non-
violent solution of conflict and the need 

for joint responses in Europe to 
economic, ecological, social and 

political challenges. 

2. The conservation of the European cultural 
heritage and the geographical diversity of 

the European region (patterns of 
development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, 

and Civics European Education). 

3. The 
impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and the 

best use of energy and 
natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, including 
the development of 

European thinking on law, 
the state and freedom. 

7. The multi-lingual nature 
of Europe and the cultural 

wealth this represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and working 
methods of the European 

institutions. 
         

Francês 
Formação 

Geral e 
Formação 
Específica 
(Nível de 
Iniciação) 

10.º, 11.º e 12.º 
anos. 

[Finalidades] 
 
a) “Promover a educação para a 
comunicação enquanto fenómeno de 
interacção social, como forma de 
incrementar o respeito pelo(s) outro(s), o 
sentido da entreajuda e da cooperação, da 
solidariedade e da cidadania.” (p. 1). 
 

[Áreas de Referência Sociocultural / 
Formação Geral] 

 
10.º Ano: 

 
a) “Expériences et parcours:  Insertion 
sociale, marginalisation, monde du 
travail, nouveaux métiers, faits de 
société.” (p. 17). 
 

11.º Ano: 
 
a) “Information et communication: 
Globalisation, séduction, manipulation, 
vie privée/droit à l'information.” (p. 17). 
 

[Áreas de Referência Sociocultural / 
Formação Específica/Iniciação] 

 
12.º Ano: 

 
a) “Projets personnels: L’intervention 
sociale: associations, partis politiques.” 
(p. 73). 
 

[Sugestões metodológicas / Áreas de 
Referência Sociocultural / Formação 

Geral e Formação Específica] 
 
a) “O aluno, enquanto pessoa e agente 
social, está no centro da abordagem 
intercultural que visa desenvolver: a 
capacidade de gerir eficazmente as 
situações de equívocos e de conflitos 
culturais.” (p. 92). 
 
b) “(...) a capacidade de desempenhar o 
papel de intermediário cultural entre a 
sua cultura e a cultura estrangeira.” (p. 
92). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Promover o desenvolvimento da 
consciência de cidadania a nível individual e 
colectivo.” (p. 1). 
 

[Objectivos Gerais – Formação Geral] 
 
a) “Interpretar aspectos das culturas de 
expressão francófona numa perspectiva 
intercultural.” (p. 2). 
 
b) “Desenvolver práticas de relacionamento 
interpessoal favoráveis ao exercício da 
autonomia, da cidadania, do sentido de 
responsabilidade, cooperação e 
solidariedade.” (p. 2). 
 
c) “Assumir atitudes de solidariedade e de 
empenhamento face a problemas actuais de 
âmbito nacional e internacional.” (p. 2). 
 
[Sugestões metodológicas / Competências 

a desenvolver] 
 
“A abordagem da competência de interacção 
levará ao desenvolvimento de formas de 
saber ser e de saber estar com o Outro. 
Aprender a interagir, respeitando regras 
discursivas e convenções socioculturais, é 
também aprender a viver com o Outro e 
constitui a base de uma cidadania activa em 
contexto multicultural.” (p. 87). 
 

 [Áreas de Referência 
Sociocultural / Formação 

Geral] 
 

11.º Ano: 
 
a) “Science, technologie et 
environnement: Recherche 
scientifique, applications, 
éthique, qualité de vie.” (p. 
17). 
 

[Áreas de Referência 
Sociocultural / Formação 

Específica/Iniciação] 
 

10.º Ano: 
 
a) “L’environnement: 
Conditions climatiques.” 
(p. 72). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Promover a educação para 
a comunicação enquanto 
fenómeno de interacção social, 
como forma de incrementar o 
respeito pelo(s) outro(s), o 
sentido da entreajuda e da 
cooperação, da solidariedade e 
da cidadania.” (p. 1). 
 

[Áreas de Referência 
Sociocultural / Formação 

Geral] 
 

11.º Ano: 
 
a) “Information et 
communication: 
Globalisation, séduction, 
manipulation, vie privée/droit 
à l'information.” (p. 17). 
 
b) “Science, technologie et 
environnement: Recherche 
scientifique, applications, 
éthique, qualité de vie.” (p. 
17). 
 

[Áreas de Referência 
Sociocultural / Formação 

Específica/Iniciação] 
 

11.º Ano: 
 
a) “La vie sociale: Information 
et médias: Technologies de la 
communication; Espaces 
culturels.” (p. 73). 
 
b) “La vie politique et 
économique: Secteurs 
d’activités (tradition et 
innovation); Consommation 
(argent, commerce, achats, 
publicite).” (p. 73). 

[Áreas de Referência 
Sociocultural / Formação 

Específica/Iniciação] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Projets personnels: 
L’intervention sociale: 
associations, partis 
politiques.” (p. 73). 
 

[Finalidades] 
 
a) “A autonomia e a 
eficácia da intervenção dos 
cidadãos portugueses, 
assim como a sua abertura 
ao mundo e uma maior 
mobilidade, requerem o 
domínio de pelo menos 
duas línguas estrangeiras. 
Dado que o Francês é uma 
das línguas maternas mais 
faladas na Europa, uma 
das línguas oficiais da 
União Europeia e de vários 
organismos internacionais, 
a aprendizagem desta 
língua dá resposta a 
necessidades políticas, 
sociais e profissionais.” (p. 
iv). 
 
b) “A aprendizagem do 
Francês, língua próxima do 
Português, desempenha 
ainda um papel 
fundamental na construção 
da identidade linguística e 
cultural do aluno.” (p. iv). 
 
c) “Proporcionar o 
contacto com outras 
línguas e culturas, 
assegurando aquisições e 
usos linguísticos 
diversificados.” (p. 1). 
 
d) “Favorecer o 
desenvolvimento da 
consciência da identidade 
linguística e cultural, 
através do confronto com a 
língua estrangeira e a(s) 
cultura(s) por ela 
veiculada(s).” (p. 1). 
 

[Áreas de Referência 
Sociocultural / Formação 

Específica/Iniciação] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Projets professionnels: 
Perspectives européennes 
de formation.” (p 73). 
 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and the non-
violent solution of conflict and the need 

for joint responses in Europe to 
economic, ecological, social and 

political challenges. 

2. The conservation of the European cultural 
heritage and the geographical diversity of 

the European region (patterns of 
development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, 

and Civics European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance 
and the best use of 
energy and natural 

resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, including 
the development of 

European thinking on law, 
the state and freedom. 

7. The multi-lingual nature 
of Europe and the cultural 

wealth this represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and working 
methods of the European 

institutions. 
         

Alemão 
Nível de 
Iniciação 

10.º, 11.º e 12.º 
Anos 

[Finalidades] 
 
a) “Promover uma cultura de liberdade 
que desenvolva nos alunos a autonomia, 
o sentido de participação, reflexão, 
crítica construtiva e de responsabilidade 
pessoal e social.” (p. 6). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Fomentar a educação para uma cidadania 
consciente e responsável, através da 
participação em projectos concretos que 
articulem transversalmente competências 
desenvolvidas no âmbito das diferentes 
disciplinas.” (p.6). 
 
b) “Fomentar uma educação 
inter/pluridisciplinar, que contemple a 
diversidade cultural como fonte de 
enriquecimento pessoal e social do indivíduo 
e do próprio processo de ensino-
aprendizagem.” (p. 6). 
 

[Objectivos Gerais] 
 
a) “Tomar consciência da sua realidade 
sociocultural, através da comparação de 
diferenças e semelhanças entre a cultura e 
civilização portuguesas e as dos povos de 
expressão alemã.” (p.7). 
 
b) “Progredir na construção da sua 
identidade pessoal e social.” (p. 7). 
 

[Competências a desenvolver] 
 
a) “As competências gerais incluem: saber, 
que compreende um conhecimento do 
mundo (…), um conhecimento sociocultural 
em relação à(s) comunidade(s) na(s) 
qual/quais a língua que aprende é falada 
(hábitos, condições de vida, relações 
interpessoais, valores e atitudes, gestos, 
convenções sociais, etc.) e uma 
consciencialização intercultural (aceitação 
das diferenças e semelhanças entre o seu 
“mundo de origem” e o “mundo da(s) 
comunidade(s)-alvo”).” (p. 20). 
 

  [Finalidades] 
 
a) “Desenvolver 
capacidades de 
comunicação facilitadoras 
de uma interacção social 
eficaz que favoreça a 
abertura de espírito, o 
respeito pelos outros e a 
solidariedade.” (p. 6). 
 

[Desenvolvimento do 
programa / Conteúdos / 

Componente 
sociocultural / Domínios 

de referência] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Vida escolar: 
intercâmbios juvenis.” (p. 
22). 
 
b) “Comunidade 
Internacional: (...) a 
mobilidade de pessoas.” 
(p. 22). 
 

 [Finalidades] 
 
a) “Proporcionar o 
contacto com outras 
línguas e universos 
socioculturais, 
assegurando a aquisição e 
domínio de competências 
gerais e comunicativas.” 
(p. 6). 
 
b) “Promover a 
consciencialização da 
identidade linguística e 
cultural através da 
comparação com outras 
línguas e culturas.” (p. 6). 
 

[Desenvolvimento do 
programa / Conteúdos / 

Componente 
sociocultural / Domínios 

de referência] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Comunidade 
internacional: a União 
Europeia e a mobilidade 
de pessoas.” (p. 22). 
 

 

 

 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and the non-
violent solution of conflict and the need 

for joint responses in Europe to 
economic, ecological, social and 

political challenges. 

2. The conservation of the 
European cultural heritage and 
the geographical diversity of the 

European region (patterns of 
development and characteristic 
features of European culture in 

its unity and diversity, and 
Civics European Education). 

3. The impact of migration. 

4. The 
preservation of 

ecological 
balance and the 

best use of energy 
and natural 
resources. 

5. Changing 
needs in 

communications 
and trade. 

6. Relations with the developing 
countries and the historical forces that 

shaped Europe, including the 
development of European thinking on 

law, the state and freedom. 

7. The multi-lingual 
nature of Europe and 

the cultural wealth 
this represents. 

8. The history of the European 
idea and the movement towards 
integration since 1945; and the 
tasks and working methods of 

the European institutions. 

         
Ciência 
Política 
12.º Ano 

[Finalidades] 
 
a) “Contribuir para a formação de 
cidadãos autónomos, responsáveis, 
conscientes, interventivos e críticos.” (p. 
5). 
 
b) “Potenciar o desenvolvimento de uma 
perspectiva crítica sobre o mundo e sobre 
a vida em sociedade.” (p. 5). 
 
c) “Contribuir para a interiorização de 
normas e valores democráticos.” (p. 5). 
 

[Objectivos gerais] 
 
a) “Desenvolver comportamentos de 
tolerância, de solidariedade, de 
cooperação e de não-discriminação.” (p. 
5). 
 
[Visão Geral dos Temas / Conteúdos / 

Esquematização geral do 
desenvolvimento da unidade] 

 
a) “Guerra e terrorismo (…) Políticas de 
prevenção.” (p.8). 
 
b) “Concepções tradicionais sobre a 
guerra: realismo, consequencialismo, 
guerra justa e pacifismo.” (p.8). 
 
c) “O multiculturalismo e os limites da 
tolerância.” (p. 8). 
 
d) “Novos movimentos sociais 
transnacionais anti-globalização.” (p. 8). 
 
e) “Os problemas do pós-guerra: 
refugiados e deslocados. Reconstrução.” 
(p. 9). 
 
f) “O terrorismo em contexto 
democrático.” (p. 9). 
 

[Visão Geral dos Temas / 
Conteúdos / Esquematização 
geral do desenvolvimento da 

unidade] 
 

Unidade IV 
Temas/Problemas Políticos do 

Mundo Contemporâneo 
 
a) “A União Europeia e os 
cidadãos europeus.” (p. 8). 
 
b) “O multiculturalismo (…).” 
(p. 8). 
 

[Conceitos, termos e noções 
fundamentais] 

 
a) “Cidadania europeia” (p. 49). 
 

[Visão Geral dos Temas / 
Conteúdos / Esquematização 
geral do desenvolvimento da 

unidade] 
 

Unidade IV 
Temas/Problemas Políticos do 

Mundo Contemporâneo 
 

a) “Legislação europeia sobre 
minorias.” (p. 55). 
 

[Conceitos, termos e noções 
fundamentais] 

 
a) “Imigração” e “Minoria 
étnica.” (p. 55). 
 

[Objectivos específicos] 
 
a) “Analisar problemas 
relacionados com o fenómeno da 
imigração.” (p. 56). 
 

  [Visão Geral dos Temas / Conteúdos 
/ Esquematização geral do 

desenvolvimento da unidade] 
 

Unidade II 
As Ideias Políticas no Quadro do 

Estado Moderno 
 
a) “O Poder Político e o Estado.” (p. 
7). 
 
b) “O Estado Europeu moderno.” (p. 
7). 
 
c) “(…) os Direitos do Homem e do 
Cidadão.” (p. 7). 
 
d) “Os ideais das Revoluções 
Americana e Francesa e as declarações 
dos direitos do homem e do cidadão.” 
(p. 7). 
 
e) “As Ideologias Políticas. As 
principais correntes ideológicas: 
Liberalismo; Conservadorismo; 
Socialismo.” (p. 7). 
 

Unidade III 
Questões relativas à Organização do 

Estado 
 
a) “A democracia portuguesa no 
contexto internacional.” (p. 8). 
 
b) “A democracia portuguesa e a União 
Europeia.” (p. 8). 
 
c) “As relações internacionais da 
democracia portuguesa.” (p. 8). 
 

 [Visão Geral dos Temas / 
Conteúdos / Esquematização 
geral do desenvolvimento da 

unidade] 
 

Unidade IV 
Temas/Problemas Políticos do 

Mundo Contemporâneo 
 
a) “O nascimento do projecto 
de integração europeia. Os 
tratados e a evolução da 
integração europeia: da CECA à 
União Europeia.” (p. 8). 
 
b) “As instituições da União 
Europeia e o seu 
funcionamento.” (p. 8). 
 
c) “A União Europeia e os 
cidadãos europeus.” (p. 8). 
 

[Conceitos, termos e noções 
fundamentais] 

 
a) “Comissão Europeia; 
Conselho da União Europeia; 
Parlamento Europeu 
Tratado europeu; União 
Europeia.” (p. 49). 
 

 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and the non-
violent solution of conflict and the need 

for joint responses in Europe to 
economic, ecological, social and 

political challenges. 

2. The conservation of the European 
cultural heritage and the 

geographical diversity of the 
European region (patterns of 

development and characteristic 
features of European culture in its 

unity and diversity, and Civics 
European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance 
and the best use of 
energy and natural 

resources. 

5. Changing needs in 
communications and 

trade. 

6. Relations with the developing 
countries and the historical forces 
that shaped Europe, including the 
development of European thinking 

on law, the state and freedom. 

7. The multi-lingual 
nature of Europe 
and the cultural 

wealth this 
represents. 

8. The history of the European idea 
and the movement towards integration 
since 1945; and the tasks and working 
methods of the European institutions. 

         
Direito 

12.º Ano 
[Objectivos] 

 
a) “Reconhecer a importância da 
Comunidade Internacional e os seus 
reflexos na ordem interna.” (p. 6). 
 
b) “Compreender o Direito e a evolução 
social.” (p. 6). 
 

[Objectivos de Aprendizagem] 
 
a) “Reflectir sobre o mundo actual como 
um espaço globalizado e com crescentes 
relações internacionais.” (p. 22). 
 
b) “Alertar para o facto de o Estado 
correr o risco de ser ultrapassado por 
certos poderes resultantes da 
globalização – v.g. o poder económico e 
financeiro –, se não criar mecanismos 
fortes de coesão interna sem necessidade 
de cair no nacionalismo xenófobo.” (p. 
25). 
 

[Competências a desenvolver] 
 
a) “Ter consciência que se é, 
simultaneamente, cidadão nacional e 
europeu.” (p. 15). 
 

   [Visão Geral dos 
Temas/Conteúdos] 

 
a) “Os direitos fundamentais dos 
cidadãos – direitos, liberdades e 
garantias.” (p. 8). 
 
b) “A problemática dos Direitos 
Humanos.” (p. 8). 
 
c) “O Direito Internacional 
(Unidade de sensibilização) (…) As 
relações internacionais.” (p. 9). 
 

 [Visão Geral dos 
Temas/Conteúdos] 

 
a) “O Direito Comunitário.” (p. 9). 
 
b) “Estrutura orgânica da Comunidade 
– breve referência.” (p. 9). 
 
c) “Direito Comunitário e Direito 
Interno.” (p. 9). 
 
d) “Os Tratados Internacionais.” (p. 9). 
 

[Competências a desenvolver] 
 
a) “Ter consciência que se é, 
simultaneamente, cidadão nacional e 
europeu.” (p. 15). 
 
b) “Saber identificar as instituições 
comunitárias.” (p. 15). 
 

[Objectivos de Aprendizagem] 
 
a) “Analisar os mecanismos de defesa 
dos D.H. no mundo actual: A 
Declaração Universal dos Direitos do 
Homem; A Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem; O Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem; A 
Amnistia Internacional.” (p. 22). 
 
b) “Referir as várias fases da 
integração europeia, desde a CEE até à 
EU.” (p. 27). 
 
c) “Conhecer a estrutura orgânica da 
Comunidade Europeia.” (p. 27). 
 

 

 

 

 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war and the non-violent 

solution of conflict and the need for joint 
responses in Europe to economic, ecological, 

social and political challenges. 

2. The conservation of the 
European cultural heritage and 
the geographical diversity of the 

European region (patterns of 
development and characteristic 

features of European culture in its 
unity and diversity, and Civics 

European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and the 

best use of energy and 
natural resources. 

5. Changing 
needs in 

communications 
and trade. 

6. Relations with the developing 
countries and the historical 
forces that shaped Europe, 

including the development of 
European thinking on law, the 

state and freedom. 

7. The multi-
lingual nature of 
Europe and the 
cultural wealth 
this represents. 

8. The history of the European idea 
and the movement towards 

integration since 1945; and the 
tasks and working methods of the 

European institutions. 

         
Economia C 

12.º Ano 
 

[Finalidades e Objectivos] 
 
a) “Contribuir para a identificação e para a 
compreensão de grandes problemas do mundo 
actual, a diferentes níveis de análise.” (p. 4). 
 
b) “Fomentar a interiorização de valores de 
tolerância, respeito pelas diferenças, 
democracia e justiça social, solidariedade e 
cooperação.” (p. 4). 
 
c) “Fomentar atitudes de não discriminação, 
favoráveis à promoção de igualdade de 
oportunidades para todos, nomeadamente 
entre os sexos.” (p. 4). 
 
d) “Contribuir para a formação do cidadão, 
educando para a cidadania, para a mudança e 
para o desenvolvimento.” (p. 4). 
 
e) “Promover a reflexão sobre os Direitos 
Humanos e responsabilidades 
correspondentes.” (p. 4). 
 
f) “Compreender características fundamentais 
do mundo actual – desigualdades económicas, 
regionalização económica, mundialização e 
globalização, crescimento populacional.” (p. 
5). 
 
g) “Problematizar a situação político-
económica mundial, europeia e portuguesa à 
luz dos Direitos Humanos.” (p. 5). 
 

[Visão Geral dos temas / conteúdos] 
 
a) “A aceleração da mundialização económica 
a partir de 1945.” (p. 7). 
 
b) “A globalização financeira; a globalização 
cultural.” (p. 7). 
 
c) “Economia e Cidadania – o direito à não 
discriminação e a um completo 
Desenvolvimento Humano.” (p. 8). 
 
d) “Exclusão social; solidariedade social.” (p. 
28). 

[Finalidades e Objectivos] 
 

a) “Contribuir para a formação do 
cidadão, educando para a 
cidadania, para a mudança e para 
o desenvolvimento.” (p. 4). 
 
b) “Promover a reflexão sobre os 
Direitos Humanos e 
responsabilidades 
correspondentes.” (p. 4). 

 
[Visão geral dos temas / 

conteúdos] 
 
a) “A globalização cultural.” (p. 
7). 
 
b) “Aldeia global; Aculturação.” 
(p. 21). 
 

[Visão geral dos 
temas / conteúdos] 

 
a) “Consequências 
económicas da questão 
demográfica: 
Emigração;  
Imigração.” (p. 25). 
 
b) “Problematizar 
custos e benefícios da 
integração dos 
trabalhadores 
estrangeiros.” (p. 25). 
 

[Visão geral dos temas / 
conteúdos] 

 
a) “O desenvolvimento e os 
recursos ambientais: o 
crescimento económico 
moderno e as consequências 
ecológicas; o funcionamento 
da economia e os problemas 
ecológicos.” (p. 7). 
 
b) “Poluição (atmosférica, 
das águas e dos solos); 
diminuição da base de 
recursos disponíveis (água 
potável; zonas verdes; zonas 
ribeirinhas; espécies vegetais 
e animais; solos produtivos; 
recursos minerais); fontes de 
poluição.” (p. 25). 
 
c) “O funcionamento da 
economia e os problemas 
ecológicos: externalidades; 
leis ambientais; Princípio do 
“poluidor – pagador.” (p. 
26). 
 
d) “Economia e Ecologia 
(...): energias alternativas; 
reciclagem; reutilização; 
eco-produtos; indústrias 
verdes; indústrias limpas; 
eco-indústrias;  agricultura 
biológica; desenvolvimento 
sustentável.” (p. 29). 

 [Finalidades e Objectivos] 
 

a) “Promover a reflexão sobre 
os Direitos Humanos e 
responsabilidades 
correspondentes.” (p. 4). 

 
[Visão geral dos temas / 

conteúdos] 
 
a) “A globalização e os países 
em desenvolvimento.” (p. 7). 
 
b) “A regionalização económica 
mundial – áreas económicas: 
união aduaneira; mercado 
comum / único;  união 
económica; união monetária.” 
(p. 22). 
 

 [Visão geral dos temas / 
conteúdos] 

 
a) “A aceleração da mundialização 
económica a partir de 1945 (...) A 
União Europeia.” (p. 19). 
 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war and the non-violent solution 
of conflict and the need for joint responses in Europe 

to economic, ecological, social and political 
challenges. 

2. The conservation of the European cultural 
heritage and the geographical diversity of 

the European region (patterns of 
development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, 

and Civics European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and 
the best use of energy 
and natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and the 
historical forces that shaped 

Europe, including the 
development of European 

thinking on law, the state and 
freedom. 

7. The multi-
lingual nature 
of Europe and 

the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and 
working methods of the 
European institutions. 

         
Filosofia 

10.º e 11.º Anos 
 

[Finalidades] 
 
a) “Proporcionar oportunidades favoráveis ao 
desenvolvimento de um pensamento ético-político 
crítico, responsável e socialmente comprometido, 
contribuindo para a aquisição de competências 
dialógicas que predisponham à participação 
democrática e ao reconhecimento da democracia 
como o referente último da vida comunitária, 
assumindo a igualdade, a justiça e a paz como os seus 
princípios legitimadores.” (p. 8). 
 
b) “Proporcionar mediações conducentes a uma 
tomada de posição sobre o sentido da existência, 
contribuindo para a compreensão da articulação 
constitutiva entre o ser humano e o mundo e da sua 
dinâmica temporal, assumindo a responsabilidade 
ecológica como valor e como exigência 
incontornável.” (p. 8). 
 

[Objectivos Gerais] 
 
a) “Desenvolver uma consciência crítica e 
responsável que, mediante a análise fundamentada da 
experiência, atenta aos desafios e aos riscos do 
presente, tome a seu cargo o cuidado ético pelo 
futuro.” (p. 9). 
 
b) “Assumir as posições pessoais, com convicção e 
tolerância, rompendo com a indiferença.” (p. 9). 
 
c) “Desenvolver atitudes de solidariedade social e 
participação na vida da comunidade.” (p. 9). 
 
d) “Assumir o exercício da cidadania, informando-se 
e participando no debate dos problemas de interesse 
público, nacionais e internacionais.” (p. 9). 
 

[Conteúdos / Temas] 
 

10.º Ano: 
 
a) “Dimensões da acção humana e dos valores: (…) 
Ética, direito e política - liberdade e justiça social; 
igualdade e diferenças; justiça e equidade.” (p. 12). 
 
b) “Temas/Problemas do mundo contemporâneo: os 
direitos humanos e a globalização; os direitos das 
mulheres como direitos humanos; a responsabilidade 
ecológica; o racismo e a xenofobia; a paz mundial e o 
diálogo inter-religioso.” (p. 12). 

[Finalidades] 
 
a) “Proporcionar meios adequados ao 
desenvolvimento de uma sensibilidade 
cultural e estética, contribuindo para a 
compreensão da riqueza da diversidade 
cultural e da Arte como meio de realização 
pessoal, como expressão da identidade 
cultural dos povos e como reveladora do 
sentido da existência.” (p. 8). 
 

[Objectivos Gerais] 
 
a) “Desenvolver a consciência crítica dos 
desafios culturais decorrentes da nossa 
integração numa sociedade cada vez mais 
marcada pela globalização.” (p. 9). 
 
b) “Desenvolver a consciência do 
significado ético e da importância política 
dos direitos humanos.” (p. 9). 
 

[Conteúdos / Temas] 
 

10.º Ano: 
 
a) “Valores e cultura - a diversidade e o 
diálogo de culturas.” (p. 12). 
 
b) “Reflexão sobre a riqueza da diversidade 
dos valores, reconhecendo a necessidade de 
encontrar critérios trans-subjectivos de 
valoração, bem como a importância do 
diálogo intercultural.” (p. 28). 
 
c) “Reflexão sobre a multidimensionalidade 
da obra de arte: manifestação da identidade 
cultural dos povos.” (p. 30). 

 [Conteúdos / Temas] 
 

11.º Ano: 
 
a) “Temas/Problemas 
do mundo 
contemporâneo: a 
industrialização e o 
impacto ambiental.” (p. 
13). 
 

[Conteúdos / Temas] 
 

10.º Ano: 
 
a) “Temas/Problemas do 
mundo contemporâneo: a 
manipulação e os meios de 
comunicação de massa.” 
(p. 12). 
 

11.º Ano: 
 
a) “Temas/Problemas do 
mundo contemporâneo: o 
trabalho e as novas 
tecnologias; o impacto da 
sociedade da informação 
na vida quotidiana. (p. 13). 
 

[Conteúdos / Temas] 
 

10.º Ano: 
 
a) “Dimensões da acção 
humana e dos valores: (…) 
Ética, direito e política - 
liberdade e justiça social; 
igualdade e diferenças; justiça 
e equidade.” (p. 12). 
 
b) “Temas/Problemas do 
mundo contemporâneo: os 
direitos humanos e a 
globalização; os direitos das 
mulheres como direitos 
humanos.” (p. 12). 

  



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war and the non-violent solution 
of conflict and the need for joint responses in Europe 

to economic, ecological, social and political 
challenges. 

2. The conservation of the European cultural 
heritage and the geographical diversity of 

the European region (patterns of 
development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, 

and Civics European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and 
the best use of energy 
and natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and the 
historical forces that shaped 

Europe, including the 
development of European 

thinking on law, the state and 
freedom. 

7. The multi-
lingual nature 
of Europe and 

the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and 
working methods of the 
European institutions. 

         
Filosofia 

10.º e 11.º Anos 
 
 

(Continuação) 

c) “Análise do direito e da política, enquanto 
dimensões configuradoras da experiência 
convivencial, à luz dos imperativos de: liberdade e 
justiça social; universalidade da justiça e direito à 
igualdade; universalidade da justiça e direito à 
diferença; salvaguarda dos direitos humanos e 
responsabilidade pelas gerações vindouras.” (p. 29). 
 

11.º Ano: 
 
a) “A Filosofia na Cidade: Convicção, tolerância e 
diálogo - a construção da cidadania.” (p. 13). 

       

  
Filosofia A 

12.º Ano 
 [Visão geral do programa / Leitura 

integral de três obras filosóficas] 
 
a) “A Crise do Homem Europeu e a 
Filosofia, de Edmund Husserl.” (p. 9).  
 

[Horizonte temático da obra] 
 
a) “O tema da crise da Europa - sua 
compreensão, e possibilidade de superação, 
a partir da teleologia da história europeia.” 
(p. 34). 
 
b) “A caracterização do fenómeno Europa 
como emergência de uma nova época da 
humanidade - a sua génese na filosofia, 
ciência do universal.” (p. 34). 
 
c) “A génese da crise europeia na alienação 
da racionalidade geradora da Europa, na 
perda do sentido da autosuficiência do 
espírito, num racionalismo ingénuo e 
dualista - o objectivismo.” (p. 34). 
 
d) “A crise e as duas únicas hipóteses para a 
Europa: o declínio, o alheamento do seu 
próprio sentido racional de vida; o 
renascimento a partir do espírito da filosofia 
- a possibilidade de um futuro para a 
humanidade.” (p. 34). 
 
[A obra citada faz parte o elenco de obras 
mencionadas no programa para leitura integral, 
podendo ser ou não uma das contempladas no 
trio de leitura]. 
 

   [Visão geral do programa / 
Leitura integral de três 

obras filosóficas] 
 
a) “A Crise do Homem 
Europeu e a Filosofia, de 
Edmund Husserl.” (p. 9). 
 
b) “A crise e as duas únicas 
hipóteses para a Europa: o 
declínio, o alheamento do seu 
próprio sentido racional de 
vida; o renascimento a partir 
do espírito da filosofia - a 
possibilidade de um futuro 
para a humanidade.” (p. 34). 

  

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of 

war and the non-
violent solution of 

conflict and the need 
for joint responses in 
Europe to economic, 

ecological, social and 
political challenges. 

2. The conservation of the 
European cultural heritage and the 

geographical diversity of the 
European region (patterns of 

development and characteristic 
features of European culture in its 

unity and diversity, and Civics 
European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of ecological balance and the 
best use of energy and natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and the 
historical forces that shaped 

Europe, including the 
development of European 

thinking on law, the state and 
freedom. 

7. The multi-
lingual nature 
of Europe and 

the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and working 
methods of the European 

institutions. 

         
Geografia A 

10.º e 11.º Anos 
[Objectivos gerais / 

Competências] 
 
a) “Demonstrar espírito 
de tolerância e 
capacidade de diálogo 
crítico.” (p. 10). 
 
b) “Relacionar a 
existência de conflitos 
no uso do espaço e na 
gestão de recursos com 
situações de desigual 
desenvolvimento, a 
nível local e/ou 
regional.” (p. 11). 

[Finalidades] 
 
a) “Desenvolver atitudes que 
proporcionem a compreensão (...) e 
o valor das diferentes culturas e 
sociedades.” (p. 9). 
 
b) “Desenvolver a curiosidade 
geográfica como promotora da 
educação para a cidadania.” (p. 9). 
 

[Objectivos gerais / 
Competências] 

 
a) “Valorizar as diferenças entre 
indivíduos e culturas.” (p. 10). 
 

[Visão geral dos temas / 
conteúdos / objectivos] 

 
10.º ano: 

 
a) “A posição de Portugal na 
Europa e no Mundo.” (p. 12). 
 
b) “Reconhecer a importância da 
posição geográfica de Portugal no 
contexto cultural europeu.” (p. 25). 

[Visão geral dos 
temas / conteúdos] 

 
10.º Ano: 

 
a) “A distribuição da 
população: os 
condicionantes da 
distribuição da 
população; os 
problemas na 
distribuição da 
população. (p. 23). 
 
b) “Os principais 
problemas socio-
demográficos.” (p. 
23). 
 

[Finalidades] 
 
a) “Desenvolver atitudes que proporcionem a 
compreensão da relação do Homem com a 
Natureza.” (p. 9). 
 
b) “Desenvolver o sentido de pertença e de 
atitudes de solidariedade territorial, numa 
perspectiva de sustentabilidade.” (p. 9). 
 
c) “Incentivar a participação nas discussões 
relativas à organização do espaço, ponderando os 
riscos ambientais e para a saúde envolvidos nas 
tomadas de decisão.” (p. 9). 
 

[Objectivos gerais / Competências] 
 
a) “Interessar-se pela conciliação entre o 
crescimento económico e a melhoria da qualidade 
de vida das populações, associando-os à 
valorização do património natural e cultural.” (p. 
10). 
 
[Visão geral dos temas / conteúdos / objectivos] 

 
10.º Ano: 

 
a) “Os recursos naturais de que a população 
dispõe: usos, limites e potencialidades: os 
recursos do subsolo; a radiação solar; os recursos 
hídricos; os recursos marítimos.” (p. 12). 
 
b) “Relacionar as desigualdades no consumo de 
energia com os níveis de desenvolvimento das 
regiões.” (p. 31). 
 
c) “Reconhecer a importância da integração de 
Portugal na Política Energética Comum.” (p. 25). 
 
d) “Relacionar as disponibilidades de recursos 
piscatórios da ZEE (Zona Económica Exclusiva) 
com a extensão da plataforma continental e com 
as correntes marítimas.” (p. 38). 
 
e) “Problematizar a aplicação da Política Comum 
das Pescas na actividade piscatória portuguesa.” 
(p. 38). 
 
 

[Objectivos gerais / 
Competências] 

 
a) “Avaliar o contributo das 
Tecnologias da Informação e 
Comunicação como factor de 
desenvolvimento na 
compreensão e utilização 
individual e social do espaço 
geográfico.” (p. 10). 
 
b) “Relacionar transformações 
na organização do espaço 
geográfico com as 
potencialidades e as limitações 
das Novas Tecnologias da 
Informação.” (p. 10). 
 
c) “Compreender a estruturação 
do território nacional em 
diferentes escalas de análise, 
assim como as suas interacções 
com outros espaços, 
particularmente com os espaços 
ibérico e europeu.” (p. 11). 
 

[Visão geral dos temas / 
conteúdos / objectivos] 

 
10.º Ano: 

 
a) “Reconhecer a importância 
das relações privilegiadas de 
Portugal com as comunidades 
portuguesas e com a CPLP 
(Comunidades dos Países de 
Língua Portuguesa).” (p. 25). 
 

11.º Ano: 
 
a) “A população, como se 
movimenta e como comunica: a 
diversidade de modos de 
transporte e a desigualdade 
espacial das redes; a revolução 
das telecomunicações e o seu 
impacto nas relações 
interterritoriais.” (p. 12). 
 

[Visão geral dos temas / 
conteúdos / objectivos] 

 
10.º Ano: 

 
a) “Reconhecer a importância 
das relações privilegiadas de 
Portugal com as comunidades 
portuguesas e com a CPLP 
(Comunidades dos Países de 
Língua Portuguesa).” (p. 25). 

 
[Visão geral dos temas / 
conteúdos / objectivos] 

 
11.º Ano: 

 
a) “A integração de Portugal 
na União Europeia: novos 
desafios, novas oportunidades: 
os desafios para Portugal do 
alargamento da União 
Europeia. (...) As regiões 
portuguesas no contexto das 
políticas regionais da União 
Europeia” (p. 12). 
 

 [Visão geral dos temas / 
conteúdos / objectivos] 

 
11.º Ano: 

 
a) “Conhecer os critérios 
definidos pelo Conselho 
Europeu para adesão dos 
PECO (Países da Europa 
Central e Oriental).” (p. 
54). 
 
b) “Reflectir sobre as 
implicações, em Portugal, 
do alargamento a Leste.” 
(p. 54). 
 
c) “Conhecer as 
adaptações das instituições 
da União Europeia tendo 
em vista o alargamento.” 
(p.54). 
 
d) “Tratado de 
Amesterdão.” (p. 54). 
 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of 

war and the non-
violent solution of 

conflict and the need 
for joint responses in 
Europe to economic, 

ecological, social and 
political challenges. 

2. The conservation of the 
European cultural heritage and the 

geographical diversity of the 
European region (patterns of 

development and characteristic 
features of European culture in its 

unity and diversity, and Civics 
European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The preservation of ecological balance and the 
best use of energy and natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and the 
historical forces that shaped 

Europe, including the 
development of European 

thinking on law, the state and 
freedom. 

7. The multi-
lingual nature 
of Europe and 

the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and working 
methods of the European 

institutions. 

         
Geografia A 

10.º e 11.º Anos 
 
 
(Continuação) 

   [Visão geral dos temas / conteúdos / objectivos] 
 

11.º Ano: 
 
a) “A integração de Portugal na União Europeia: 
novos desafios, novas oportunidades: (...) a 
valorização ambiental em Portugal e a Política 
Ambiental Comunitária.” (p. 12).  
 
b) “A agricultura portuguesa e a Política Agrícola 
Comum.” (p. 40). 
 
c) “Reconhecer a importância da iniciativa 
comunitária LEADER (Ligações entre acções de 
desenvolvimento da Economia Rural) para o 
desenvolvimento rural.” (p. 42). 
 
d) “Reconhecer a importância que a Política do 
Ambiente tem vindo a assumir na União 
Europeia.” (p. 54) [bem como a] “Rede Natura 
2000.” (p. 54). 
 
e) “Comparar o estado da Política do Ambiente de 
Portugal com o de outros países da União 
Europeia” (p. 54). 

    

 
Geografia C 

12.º Ano 
[Desenvolvimento do 
Programa / Temas / 

Conteúdos] 
 
a) “O Sistema Mundial 
Contemporâneo: o 
reforço da 
mundialização; (…); a 
reinvenção do local 
num mundo global.” 
(p. 22).  
 
b) “Compreender a 
complexidade e a 
interdependência dos 
problemas que afectam 
a Humanidade, em 
diferentes locais do 
planeta.” (p. 24). 
 
c) “O papel das 
organizações 
internacionais.” (p. 22). 

[Finalidades] 
 
a) “(...) criar condições que 
facilitem (...) o desenvolvimento da 
curiosidade geográfica como 
promotora da educação para a 
cidadania.” (p. 8). 
 

[Desenvolvimento 
do programa / 

Temas / Conteúdos] 
 
a) “Um mundo 
fragmentado: espaço 
de fluxos e actores 
mundiais - tendências 
migratórias no mundo 
contemporâneo.” (p. 
22). 
 

[Desenvolvimento do programa / Temas / 
Conteúdos / Objectivos] 

 
a) “Problemas ambientais, impactos humanos 
diferentes?: Questões ambientais globais e 
internacionais.” (p. 23). 
 
b) “Compreender a necessidade da cooperação 
internacional para a resolução dos problemas 
globais.” (p. 48). 
 
c) “Debater as medidas propostas em conferências 
internacionais para a resolução dos problemas 
ambientais globais.” (p. 48). 
 
d) “Relacionar os diferentes impactos provocados 
pela degradação ambiental com o grau de 
desenvolvimento dos países.” (p. 48). 
 

[Desenvolvimento do 
programa / Temas / 

Conteúdos] 
 
a) “Um mundo fragmentado. 
Espaço de fluxos e actores 
mundiais: circulação de capitais; 
comércio internacional de bens 
e de serviços; circulação da 
informação.” (p. 22). 
 

[Desenvolvimento do 
Programa / Temas / 

Conteúdos] 
 
a) “Um mundo policêntrico: 
Antecedentes geopolíticos e 
geostratégicos (…); o Terceiro 
Mundo e a emergência das 
semi-periferias.” (p. 22) [e o] 
“papel das organizações 
internacionais.” (p. 22). 
 
b) “Relacionar o processo de 
reafirmação da Europa com o 
papel desempenhado pela 
OCDE [Organização para a 
Cooperação e 
Desenvolvimento 
Económico].” (p. 26). 
 
c) “Compreender a 
importância do processo de 
construção da UE na 
reafirmação da Europa como 
centro de decisão.” (p. 26). 

  



 



 

 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war and the non-violent 

solution of conflict and the need for joint 
responses in Europe to economic, ecological, 

social and political challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage and the geographical 
diversity of the European region (patterns of development and characteristic 
features of European culture in its unity and diversity, and Civics European 

Education). 

3. The 
impact of 
migration. 

4. The 
preservation 
of ecological 
balance and 
the best use 
of energy 

and natural 
resources. 

5. Changing needs in 
communications and 

trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, including 
the development of 

European thinking on law, 
the state and freedom. 

7. The multi-
lingual 

nature of 
Europe and 
the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and 
working methods of the 
European institutions. 

         
História A 

10.º, 11.º e 12.º 
Anos 

[Objectivos] 
 
a) “Desenvolver a consciência dos problemas e 
valores nacionais, dos direitos e deveres 
democráticos e do respeito pelas minorias.” (p. 6). 
 
b) “Reconhecer as interacções entre os diversos 
campos da história – económico, social, político, 
institucional, cultural e de mentalidades – entre os 
diversos níveis de integração espacial, do local ao 
mundial e do central ao periférico, bem como 
entre os indivíduos e os grupos.” (p. 6). 
 
[Desenvolvimento do programa / Orientações / 

Conteúdos] 
 

11.º Ano: 
 
a) “Valorizar a consciencialização da 
universalidade dos direitos humanos, a exigência 
de participação cívica dos cidadãos e a 
legitimidade dos anseios de liberdade dos 
indivíduos e dos povos.” (p. 42). 
 
b) “As transformações económicas na Europa e 
no Mundo.” (p. 43). 
 

12.º Ano: 
 
a) “Crises, embates ideológicos e mutações 
culturais na primeira metade do século XX.” (p. 
48). 
 
b) “Salientar as relações entre os aspectos 
económicos, políticos e ideológicos e as 
transformações socioculturais e de mentalidade 
que progressivamente se foram afirmando.” (p. 
48). 
 
c) “Alterações geoestratégicas, tensões políticas e 
transformações socioculturais no mundo actual.” 
(p. 58). 
 
d) “Analisar elementos definidores do tempo 
presente – fenómeno da massificação; hegemonia 
da cultura urbana; (...); ideologia dos direitos 
humanos; consciência ecológica.” (p. 61). 

[Finalidades] 
 
a) “Desenvolver a consciência da cidadania e da necessidade de intervenção 
crítica em diversos contextos e espaços.” (p. 6). 
 

[Competências] 
 
a) “Manifestar abertura à dimensão intercultural das sociedades 
contemporâneas.” (p. 8). 
 

[Desenvolvimento do programa / Orientações / Conteúdos] 
 

10.º Ano: 
 
a) “Raízes mediterrâneas da civilização europeia – cidade, cidadania e 
império na antiguidade clássica: proporcionar condições para a compreensão 
da importância do legado cultural da cidade antiga na construção da 
civilização europeia.” (p. 22). 
 
b) “Dinamismo civilizacional da Europa Ocidental nos séculos XIII e XIV – 
espaços, poderes e vivências: (...) A identidade civilizacional da Europa 
ocidental.” (p. 25). 
 
c) “Salientar, em termos genéricos, os factores de unidade e de diversidade 
na Europa do século XIII.” (p. 25). 
 
d) “Evidenciar formas de sociabilidade, cultura e mentalidade que tiveram a 
sua origem ou afirmação na fase mais dinâmica e criativa da história 
medieval da Europa ocidental.” (p. 25). 
 
e) “A abertura Europeia ao mundo – mutações nos conhecimentos, 
sensibilidades e valores nos séculos XV e XVI: (...) A geografia cultural 
europeia de Quatrocentos e Quinhentos.” (p. 29). 
 
f) “Reconhecer o Cristianismo como matriz de identidade dos europeus e 
referente na apreciação qualitativa das outras culturas/civilizações.” (p. 32). 
 

11.º Ano: 
 
a) “A Europa nos séculos XVII e XVIII – sociedade, poder e dinâmicas 
coloniais.” (p. 34). 
 
b) “Salientar o dinamismo cultural europeu dos séculos XVII e XVIII e as 
mudanças de mentalidade que lhe estão associadas.” (p. 34). 
 
c) “Construção da modernidade europeia. (...) A filosofia das luzes.” (p. 36). 
 
d) “Valorizar o contributo dos progressos do conhecimento e da afirmação 
da filosofia das Luzes para a construção da modernidade europeia.” (p. 38). 

  [Desenvolvimento 
do programa / 
Orientações / 
Conteúdos] 

 
11.º Ano: 

 
a) “Compreender a 
influência das 
relações 
internacionais nas 
políticas económicas 
portuguesas e na 
definição do papel de 
Portugal no espaço 
europeu e atlântico.” 
(p. 38). 
 

[Desenvolvimento do 
programa / Orientações / 

Conteúdos] 
 

12.º Ano: 
 
a) “Portugal no novo 
quadro internacional:  a 
integração europeia e as 
suas implicações. As 
relações com os países 
lusófonos e com a área 
iberoamericana.” (p. 60). 
 

 [Desenvolvimento do 
programa / 

Orientações / 
Conteúdos] 

 
12.º Ano: 

 
a) “Consolidação da 
comunidade europeia; 
integração das novas 
democracias da Europa 
do Sul; a UE e as 
dificuldades na 
constituição de uma 
Europa política.” (p. 
59). 
 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war and the non-violent 

solution of conflict and the need for joint 
responses in Europe to economic, 

ecological, social and political challenges. 

2. The conservation of the European cultural 
heritage and the geographical diversity of 

the European region (patterns of 
development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, 

and Civics European Education). 

3. The impact of migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and the 

best use of energy and 
natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and 

trade. 

6. Relations with the 
developing countries 

and the historical 
forces that shaped 

Europe, including the 
development of 

European thinking on 
law, the state and 

freedom. 

7. The multi-
lingual nature 
of Europe and 

the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and 
working methods of the 
European institutions. 

         
Sociologia 
12.º Ano 

[Finalidades] 
 
a) “Fomentar atitudes e valores de respeito 
pelas diferenças, a solidariedade e a 
cooperação.” (p. 4). 
 

[Objectivos gerais] 
 

Domínio das atitudes e valores 
 
a) “Promover atitudes de compreensão e de 
respeito pelas diferenças étnicas, culturais e 
religiosas, em especial no contexto da 
sociedade portuguesa.” (p. 4). 
 
b) “Fomentar o empenhamento dos alunos 
na defesa dos direitos humanos, 
manifestando solidariedade e respeito por 
outras culturas e povos.” (p. 4). 
 

[Desenvolvimento do programa / 
Conteúdos / Objectivos de aprendizagem] 
 
a) “Fenómeno da globalização: Dimensões 
da globalização (económica, financeira e 
cultural).” (p. 30). 
 
b) “Classes sociais, mobilidade social e 
movimentos sociais: novos movimentos 
sociais: ecologistas; feministas; defesa dos 
direitos dos cidadãos; homossexuais.” (p. 
34). 
 
c) “Género e identidades sociais. (…) 
Identificar formas de discriminação 
associadas ao género, por exemplo, ao nível 
da escola, do emprego, das remunerações, 
do poder político e da família” (p. 35). 
 
d) “Pobreza e exclusão social.” (p. 35). 
 

[Desenvolvimento do programa / 
Conteúdos / Objectivos de aprendizagem] 
 
a) “Cultura – diversidade cultural, padrões 
de cultura e etnocentrismo cultural.” (p. 26). 
 
b) “Educação ao longo da vida. (…) 
Problematizar o papel da escola face à 
diversidade cultural; as novas funções da 
escola na sociedade do conhecimento.” (p. 
33). 

[Desenvolvimento do 
programa / Conteúdos / 

Objectivos de 
aprendizagem] 

 
a) “Migrações, identidades 
culturais e etnicidade.” (p. 34). 
 
b) “Relacionar o 
desenvolvimento económico e 
a globalização com os 
fenómenos migratórios.” (p. 
34). 
 
c) “Referir problemas de 
integração dos migrantes 
(culturais e sociais).” (p. 34). 
 

[Desenvolvimento do 
programa / Conteúdos / 

Objectivos de 
aprendizagem] 

 
a) “Consumo e estilos de 
vida.” (p. 31). 
 
b) “Ambiente – riscos e 
incertezas.” (p. 31). 
 
c) “Referir consequências 
ambientais da manutenção 
dos padrões de consumo.” 
(p. 31). 
 

[Desenvolvimento do 
programa / Conteúdos / 

Objectivos de 
aprendizagem] 

 
a) “Explicitar o papel 
dos meios de 
comunicação 
(audiovisuais, agências 
de informação, imprensa, 
livros, publicidade, base 
de dados, etc.) na difusão 
cultural.” (p. 30). 
 
b) “Explicar o papel dos 
meios de comunicação 
social na sociedade 
actual.” (p. 30). 
 

   
 

 

 

 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 1. The prevention of war and 
the non-violent solution of 

conflict and the need for joint 
responses in Europe to 

economic, ecological, social 
and political challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage 
and the geographical diversity of the European region 
(patterns of development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, and Civics 

European Education). 

3. The 
impact of 
migration. 

4. The preservation of 
ecological balance and 
the best use of energy 
and natural resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, including 
the development of 

European thinking on law, 
the state and freedom. 

7. The multi-lingual 
nature of Europe and the 

cultural wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; and 

the tasks and working 
methods of the European 

institutions. 
         

Latim A 
10.º ou 11.º 

Anos 

[Finalidades] 
 
a) “Contribuir para o 
desenvolvimento de valores 
como (...) tolerância.” (p. 5). 

[Finalidades] 
 
a) “Contribuir para a compreensão da génese da cultura 
ocidental.” (p. 5). 
 
b) “Consciencializar, pelo confronto do presente com o 
passado, para a perenidade de valores humanos.” (p. 5). 
 
c) “Contribuir para o desenvolvimento de valores como 
cidadania, tolerância e diálogo inter-cultural.” (p.5). 
 

  [Finalidades] 
 
a) “Contribuir para o 
desenvolvimento de valores 
como (...) diálogo 
intercultural.” (p. 5). 

   

 
Latim B 
12.º Ano 

[Finalidades] 
 
a) “Contribuir para a visão 
crítica do presente na sua 
relação com o passado.” (p. 
4). 
 
b) “Levar à reflexão sobre a 
perenidade de valores.” (p. 
4). 
 

[Competências a desenvolver] 
 
a) “Competências culturais (…): juízo crítico sobre a 
cultura da actualidade pelo confronto com a herança do 
passado.” (p. 8). 
 

      

 
Grego 

12.º Ano 
 

[Objectivos gerais] 
 

Domínio da formação 
pessoal e social 

 
a) “Contribuir para o 
fortalecimento de valores 
como o espírito de 
solidariedade, de tolerância, 
de aceitação da diferença.” 
(p. 4). 

[Finalidades] 
 
a) “Contribuir para uma melhor compreensão da cultura 
ocidental pelo reconhecimento da herança cultural 
grega.” (p. 4). 
 

[Objectivos gerais] 
 

Domínio da cultura e da arte literária 
 
a) “Avaliar o papel da herança clássica como importante 
factor comum da cultura europeia.” (p. 4). 
 

Domínio da formação pessoal e social 
 
a) “Contribuir para o fortalecimento de valores como o 
espírito de solidariedade, de tolerância, de aceitação da 
diferença e do diálogo intercultural.” (p. 4). 
 

[Conteúdos programáticos] 
 
a) “Aspectos da vida pública e privada na época 
clássica: (...) a educação para a cidadania em Atenas e 
Esparta.” (p. 11). 

  [Objectivos gerais] 
 

Domínio da formação 
pessoal e social 

 
a) “Contribuir para o 
fortalecimento de valores 
como o (...) diálogo 
intercultural.” (p. 4). 

   

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war 

and the non-violent 
solution of conflict and 

the need for joint 
responses in Europe to 
economic, ecological, 

social and political 
challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage and the geographical diversity 
of the European region (patterns of development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, and Civics European Education). 

3. The impact 
of migration. 

4. The preservation 
of ecological 

balance and the 
best use of energy 

and natural 
resources. 

5. Changing 
needs in 

communications 
and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, 
including the 

development of 
European thinking on 

law, the state and 
freedom. 

7. The multi-lingual nature 
of Europe and the cultural 

wealth this represents. 

8. The history of 
the European idea 
and the movement 

towards integration 
since 1945; and the 
tasks and working 

methods of the 
European 

institutions. 
         

Português 
10.º, 11.º e 12.º 

Anos. 

[Objectivos] 
 
a) Desenvolver práticas 
de relacionamento 
interpessoal favoráveis 
ao exercício da 
autonomia, da cidadania, 
do sentido de 
responsabilidade, 
cooperação e 
solidariedade.” (p. 7). 

[Finalidades] 
 
a) “Promover a educação para a cidadania, para a cultura e para o multiculturalismo, 
pela tomada de consciência da riqueza linguística que a língua portuguesa apresenta.” 
(p. 6). 
 
b) “Promover o conhecimento de obras/autores representativos da tradição literária, 
garantindo o acesso a um capital cultural comum.” (p. 6). 
 

[Objectivos] 
 
a) Desenvolver práticas de relacionamento interpessoal favoráveis ao exercício da 
autonomia, da cidadania, do sentido de responsabilidade, cooperação e 
solidariedade.” (p. 7). 
 

[Competências] 
 
a) “A tomada de consciência da personalidade própria e dos outros, a participação na 
vida da comunidade, o desenvolvimento de um espírito crítico, a construção de uma 
identidade pessoal, social e cultural instituem-se como eixos fundamentais nesta 
competência [competência transversal ao currículo]. Estes factores implicam a 
promoção de valores e atitudes conducentes ao exercício de uma cidadania 
responsável num mundo em permanente mutação, onde o indivíduo deve afirmar a 
sua personalidade sem deixar de aceitar e respeitar a dos outros, conhecer e 
reivindicar os seus direitos, sem deixar de conhecer e cumprir os seus deveres. Trata-
se, em suma, de levar o indivíduo-aluno a saber viver bem consigo e com os outros.” 
(p. 8). 
 
[Competências – Sequências 10.º Ano - Sequência de ensino-aprendizagem n.º 1 

a 5] 
 
1) “Formação para a cidadania: respeito por e cooperação com os outros.” (p. 50). 
 
3) “Formação para a cidadania: conhecimento de si e dos outros; reconhecimento do 
direito à diferença; apresentação e defesa de opiniões; construção de uma identidade 
cultural.” (p. 52). 
 
4) “Formação para a cidadania: construção de uma identidade cultural; 
desenvolvimento do espírito crítico.” (p. 53). 
 

    [Finalidades] 
 
a) “Promover a educação 
para a cidadania, para a 
cultura e para o 
multiculturalismo, pela 
tomada de consciência da 
riqueza linguística que a 
língua portuguesa 
apresenta.” (p. 6). 
 

[Objectivos] 
 
a) “Desenvolver o gosto pela 
leitura dos textos de 
literatura em língua 
portuguesa e da literatura 
universal, como forma de 
descobrir a relevância da 
linguagem literária na 
exploração das 
potencialidades da língua e 
de ampliar o conhecimento 
do mundo.” (p. 7). 

 

 

 

 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war 

and the non-violent 
solution of conflict and 

the need for joint 
responses in Europe to 
economic, ecological, 

social and political 
challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage and the geographical diversity 
of the European region (patterns of development and characteristic features of 
European culture in its unity and diversity, and Civics European Education). 

3. The impact 
of migration. 

4. The preservation 
of ecological 

balance and the 
best use of energy 

and natural 
resources. 

5. Changing 
needs in 

communications 
and trade. 

6. Relations with the 
developing countries and 
the historical forces that 

shaped Europe, 
including the 

development of 
European thinking on 

law, the state and 
freedom. 

7. The multi-lingual nature 
of Europe and the cultural 

wealth this represents. 

8. The history of 
the European idea 
and the movement 

towards integration 
since 1945; and the 
tasks and working 

methods of the 
European 

institutions. 
         

Português 
10.º, 11.º e 12.º 

Anos. 
 

(Continuação) 
 

[Competências – 
Sequências 11.º Ano - 
Sequência de ensino-

aprendizagem n.º 1 a 5] 
 

2) “Formação para a 
cidadania: construção de 
uma identidade pessoal e 
cultural através da 
reflexão sobre ideias, 
motivações e acções; 
conhecimento e 
aceitação das diferenças 
do outro; apresentação e 
defesa de opiniões; 
desenvolvimento de 
capacidades críticas.” (p. 
56). 
 

[Competências – 
Sequências 12.º Ano - 
Sequência de ensino-

aprendizagem n.º 1 a 4] 
 
1) “Formação para a 
cidadania: construção de 
uma identidade cultural; 
desenvolvimento de 
formas plurais de 
relacionamento com a 
criação cultural; 
desenvolvimento de 
capacidades para utilizar 
e avaliar informações de 
modo crítico e 
autónomo(...); 
desenvolvimento do 
espírito crítico.” (p. 60). 
 

 

[Competências – Sequências 11.º Ano - Sequência de ensino-aprendizagem n.º 1 
a 5] 

 
1) “Formação para a cidadania: tomada de consciência e exercício dos direitos e 
deveres; apresentação e defesa de opiniões; desenvolvimento do espírito crítico.” (p. 
55). 
 
2) “Formação para a cidadania: construção de uma identidade pessoal e cultural 
através da reflexão sobre ideias, motivações e acções; conhecimento e aceitação das 
diferenças do outro; apresentação e defesa de opiniões; desenvolvimento de 
capacidades críticas.” (p. 56). 
 
4) “Formação para a cidadania: construção de uma identidade cultural; 
desenvolvimento de capacidades críticas; apresentação e defesa de opiniões pessoais 
relevantes sobre situações diversas e reflexão sobre outros pontos de vista.” (p. 58). 
 
5) “Formação para a cidadania: construção de uma identidade cultural; apresentação 
e defesa de opiniões; interacção com a realidade de forma crítica e criativa.” (p. 59). 
 
[Competências – Sequências 12.º Ano - Sequência de ensino-aprendizagem n.º 1 

a 4] 
 
2) “Formação para a cidadania: apresentação e defesa de opiniões; reconhecimento 
do processo dialéctico na transmissão dos valores da herança cultural; aquisição de 
um saber integrado e desenvolvimento do espírito de iniciativa e de hábitos de 
organização e autonomia.” (p. 61). 
 
3) “Formação para a cidadania: apresentação e defesa de opiniões; reconhecimento 
da importância da herança do passado na construção do presente; assunção dos 
valores da democracia, da liberdade e da responsabilidade como valores consensuais 
a defender; desenvolvimento da capacidade de trabalhar em equipa.” (p. 62). 
 
4) “Formação para a cidadania: Reconhecimento da importância da herança cultural 
do passado na construção do presente; rejeição de atitudes discriminatórias; avaliação 
crítica e autónoma de ideias, comportamentos e situações.” (p. 63). 
 

      

 

 

 

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

        
Temas (“Themes and topics”) 

Programas 
1. The prevention of war and the non-violent 

solution of conflict and the need for joint 
responses in Europe to economic, 

ecological, social and political challenges. 

2. The conservation of the European cultural heritage and the 
geographical diversity of the European region (patterns of 

development and characteristic features of European culture 
in its unity and diversity, and Civics European Education). 

3. The impact of 
migration. 

4. The 
preservation of 

ecological 
balance and the 

best use of energy 
and natural 
resources. 

5. Changing needs in 
communications and trade. 

6. Relations with the 
developing countries 

and the historical 
forces that shaped 

Europe, including the 
development of 

European thinking on 
law, the state and 

freedom. 

7. The multi-
lingual nature 
of Europe and 

the cultural 
wealth this 
represents. 

8. The history of the 
European idea and the 

movement towards 
integration since 1945; 

and the tasks and 
working methods of the 
European institutions. 

         
Clássicos da 
Literatura 
12.º Ano 

Competências a desenvolver 
 
a) “Respeitar a diferença literária e cultural, 
integrando-a nos seus quadros culturais e 
éticos de referência.” (p. 4). 
 
b) “Trabalhar, cooperativamente, 
individualmente ou em grupo.” (p. 4). 
 
c) “A educação para a cidadania passa, nesta 
disciplina, por formar leitores competentes e 
abertos à diferença, capazes de, pela leitura, 
construírem uma identidade cultural forte 
que não exclua, antes implique, uma 
curiosidade crescente pelo que está mais 
longe de nós, no espaço e no tempo.” (p. 5). 
 

Visão geral dos temas / conteúdos 
 
a) “Na Unidade 2 se os alunos lerem (...) As 
sabichonas, de Molière, poderão relacionar 
tematicamente a peça com Orgulho e 
preconceito, de Jane Austen ou com as 
Cartas portuguesas ou as Novas cartas 
portuguesas, sublinhando em ambos os 
casos a situação das mulheres, nas diferentes 
épocas, em relação à educação, ao 
casamento, à sexualidade.” (p. 26). 
 
b) “Na Unidade 4 (...) os romances de 
Stendhal, Gorki, Malraux ou Camus são 
convocados pela ponte que podem 
estabelecer com o texto de Manzoni no que à 
problemática do compromisso social e da 
ética individual diz respeito.” (p. 26). 

Introdução 
 
a) “(...) os clássicos são livros que atravessam o tempo, a 
memória individual e colectiva, o próprio inconsciente social e 
que se revelam capazes de plasmar arquétipos de todos os 
tempos; são pois vias de excelência para aceder ao convívio 
com os traços identitários culturais dos povos e das nações.” 
(p. 3). 
 

Finalidades 
 
a) “Promover o conhecimento do património literário 
europeu.” (p. 3). 
 
b) “Desenvolver valores pessoais e interpessoais de natureza 
sociocultural.” (p. 3). 
 
c) “Promover a educação para a cidadania, pelo contacto com 
tradições literárias diferentes da portuguesa.” (p. 3). 
 

Competências a desenvolver 
 
a) “Os alunos deverão praticar a leitura para obtenção de 
informação sobre autores, época histórico-cultural e 
movimento literário em que os textos e obras se integram, 
ambiente geográfico, histórico e social que envolve a obra e o 
seu autor, temática, etc.” (p. 4). 
 

Visão geral dos temas / conteúdos 
 
a) “(...) limitamos o "corpus" de trabalho da disciplina aos 
clássicos europeus em línguas vernáculas, privilegiando aquilo 
que se poderá designar por clássicos modernos, isto é, aqueles 
que se afirmam a partir do crepúsculo da Idade Média e dos 
alvores do Renascimento até à contemporaneidade.” (p. 5). 
 
b) “Propomos que (...) se leiam textos de autores portugueses 
sobre diferentes visões de cidades europeias ou países 
europeus e textos de autores estrangeiros sobre Portugal, para 
procurar construir,(...) uma geografia literária europeia.” (p. 
12). 
 
c) “A Unidade 1 ocupar-se-á de textos fundadores da cultura 
europeia, mas de uma Europa já em «língua vulgar»: excertos 
do Inferno de A divina comédia de Dante, o prefácio e um 
conto do Decameron de Boccaccio (...)”. (p. 25). 
 

  Competências a 
desenvolver 

 
a) “Utilizar as tecnologias 
da informação.” (p. 4). 

   

 

 



 



 

Noções-chave (“Key concepts”) 

Orientações 
a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

 
Inserção no currículo 

 
a) “(...) enquadrada pelo Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 24/2006, de 6 de Fevereiro, integra no desenho curricular dos cursos 
CCH e dos CT.” (p. 5). 
 
b) “O seu carácter terminal tende a valorizar a preparação para o prosseguimento de estudos a nível superior, a preparação para o ingresso no mercado de trabalho e a avaliar a maturidade 
intelectual dos alunos.” (p. 5). 
 
c) “(...) têm uma natureza interdisciplinar e transdisciplinar.” (p. 5). 
 
d) “(...) permitirão promover o desenvolvimento pessoal e social dos alunos e dos professores ao fomentar o trabalho cooperativo alicerçado na exploração e aplicação de processos mentais 
complexos, promotores da confiança em si e nos outros, do gosto pela investigação e pela descoberta e geradores de autonomia intelectual e cívica.” (p. 5). 
 
e) “(...) são (...) um espaço curricular próprio para que os alunos e professores criem oportunidades que aproximem a escola da comunidade e da sociedade em que esta se insere.” (p. 6). 
 
f) “São uma oportunidade para os jovens conhecerem e reflectirem sobre os problemas sociais, económicos, tecnológicos, científicos, artísticos, ambientais e culturais de forma integrada.” (p. 
6). 
 
g) “(...) contribuem positiva e inequivocamente para a formação pessoal e social dos jovens através de uma educação para a cidadania que pode e deve ser vivida, partilhada e reflectida em 
contextos reais e diversificados.” (p. 6). 
 
h) “(...) permitem (...) construir uma escola mais aberta à sociedade e às pessoas que nela vivem e trabalham, contribuindo para o enriquecimento e desenvolvimento do seu projecto educativo 
que se quer sólido e relevante para uma escola plural, inclusiva, respeitadora das diferenças, onde se ensina e se aprende de uma forma mais contextualizada e diversificada, ou seja, uma escola 
mais flexível, mais democrática e de qualidade.” (p. 6). 
 

 
Finalidades 

 
 

 
a) “Promover uma cultura de liberdade, participação, reflexão, qualidade e avaliação que realce a responsabilidade de cada um nos processos de mudança pessoal e social.” (p. 8). 
 
b) “Desenvolver atitudes de responsabilização pessoal e social dos alunos na constituição dos seus itinerários e projectos de vida, sob uma perspectiva de formação para a cidadania 
participada, para a aprendizagem ao longo da vida e para a promoção de um espírito empreendedor.” (p. 8). 
 

 
Área de Projecto 
dos Cursos Científico-Humanísticos 
 
 
Projecto Tecnológico 
dos Cursos Tecnológicos 

 
Aprendizagens 

Essenciais 

 
Competências 

 
a) “(...) permitirão desenvolver, de uma forma indissociável, competências próprias de cidadãos plenamente capazes de assumir as suas responsabilidades numa sociedade democrática, 
nomeadamente as que se prendem com as complexas exigências do trabalho intelectual e com o exercício tecnicamente qualificado de uma profissão.” (p. 9). 
 
b) “Desenvolver projectos em grupo, nomeadamente cooperando com e respeitando o outro, organizando o trabalho e responsabilizando-se individualmente pelas tarefas atribuídas.” (p. 9). 
 

 



 



 

Anexo 2 

Análise Documental aos Projectos Educativos de Escola 

 

 



 



Projecto Educativo de Escola (PEE) 

 Noções-chave (“Key concepts”) 
 

Estabelecimento de Educação e 
Formação 

Definição de PEE segundo a visão 
da escola 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human 
and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

Exemplos de actividades realizadas pela Escola, alinhadas 
com os princípios da dimensão europeia da educação. 

 
Escola Básica e Secundária 
Gonçalves Zarco 

 
a) “(…) o Projecto Educativo de 
Escola será o instrumento 
fundamental que define, de modo 
global, coerente articulado, todos os 
aspectos da vida da escola: 
princípios e objectivos, grandes 
linhas de orientação determinantes 
de planos e programas de acção, 
estruturas e processos 
organizativos.” (p. 5). 
 

 
[Filosofia educativa da escola] 

 
a) “Aproximação da escola ao meio envolvente, com recurso a contratos, parcerias e protocolos que promovam uma interacção social 
saudável e enriquecedora do papel da escola na sociedade.” (p. 17). 
 
b) “Acompanhamento das mudanças e progressos tecnológicos, num espírito de permanente modernização.” (p. 17). 
 

 
[Identificação dos problemas educativos] 

 
Problema / Expectativas 

 
a) “[Problema] Comunicação na comunidade escolar / [Expectativas] (…) Promover sentimentos de identidade e de pertença face à 
escola e à comunidade escolar; (…) Participação dos parceiros educativos em actividades de complemento da actividade pedagógica, em 
sintonia com os objectivos definidos no projecto educativo.” (p. 33). 
 
b) “[Problema] (In)sucesso / [Expectativa] (…) Estimular os alunos para o trabalho de projecto.” (p. 33). 
 

 
[Objectivos, estratégias e metodologias] 

 
a) “Reforçar mecanismos de diálogo e de debate para a promoção de uma disciplina consciente e participada dos alunos e da autoridade 
democrática dos professores.” (p. 34). 
 
b) “Consolidação de competências sociais e cívicas.” (p. 34). 
 
c) “Maior número de acções de formação para o pessoal docente e não docente sobre resolução de conflitos.” (p. 34). 
 
d) “Oferta extra-curricular diversificada com forte articulação à componente curricular.” (p. 35). 
 
e) “Incentivo ao desenvolvimento de protocolos, parcerias e projectos de intercâmbio, inclusive internacionais.” (p. 35; p. 36). 
 
f) “Dar resposta a um público escolar cada vez mais heterogéneo.” (p. 36). 
 
g) “Valorizar áreas fortes dos alunos através da oferta extracurricular.” (p. 36). 
 
h) “Propor actividades que visem estratégias de diferenciação pedagógica, uma visão integradora dos conteúdos programáticos e o 
desenvolvimento de atitudes como a autonomia, a cooperação, o espírito crítico.” (p. 36). 
 
i) “Participação em actividades culturais desenvolvidas no âmbito da Escola.” (p. 36). 
 
j) “Estreitamento de relações institucionais de inter-colaboração com a autarquia, os serviços de assistência social e de saúde e 
organismos desportivos, recreativos e empresariais.” (p. 37). 
 
l) “Reforçar a gestão democrática da Escola.” (p. 37). 
 
m) “Adoptar um estilo de liderança de gestão participativo, mobilizador e cooperante com as especificidades dos restantes membros da 
comunidade escolar.” (p. 37). 
 
n) “Promoção da formação de delegados de turma, tendo em vista a sua função na gestão democrática da escola.” (p. 37). 
 

 
[Ano lectivo 2007/2008] 

 
a) Intercâmbio com uma escola de La Rochelle /França e 
troca de correspondência escrita, com o intuito de se 
desenvolverem competências linguísticas e culturais. 
 
b) Participar em iniciativas diversas, nomeadamente no 
“Parlamento Jovem Regional”, promovendo a reflexão em 
torno de temáticas da União Europeia. 
 
c) Organização de visitas de estudo, resultantes de parcerias 
com outros Projectos/Clubes Europeus de divulgação da 
mensagem Europeia (Santana e Porto Moniz), contribuindo 
para a socialização dos alunos e a aquisição de novas 
vivências. 
 

[10 a 14 de Março de 2008] 
 

a) A escola recebeu um grupo de 21 estudantes do Lycée de 
Antoine Saint-Éxupéry (La Rochelle – França) no âmbito do 
intercâmbio cultural estabelecido com esta escola. 
 

 
[3 a 10 de Maio de 2008] 

 
a) Viagem a França no âmbito do intercâmbio cultural com o 
Lycée de Antoine Saint-Éxupéry (La Rochelle – França) 
 
 

[Ano lectivo 2008/2009] 
 
a) Exposição comemorativa do dia da Europa com o 
objectivo de incentivar o trabalho colaborativo e o espírito 
europeu. 
 
b) Realização de um Peddypaper enquadrado com temáticas 
europeias, com o intuito de motivar o conhecimento da União 
Europeia (origens, instituições, Estados-Membros, iniciativas, 
etc.). 
 
c) Realização de uma conferência e/ou sessões de 
esclarecimento subordinadas a temáticas relacionadas com a 
União Europeia, no sentido de divulgar a mensagem da 
Europa e reforçar o conceito de cidadania europeia. 
 
d) Projecção de filmes/documentários sobre a União 
Europeia, como reforço para a divulgação da dimensão 
europeia. 
 
e) Participação nas comemorações regionais do Dia da 
Europa, bem como no projecto “Parlamento Jovem 
Regional”, cujo objectivo central é o desenvolvimento do 
pensamento crítico assente nos valores da Europa. 
 

 

 



 



Projecto Educativo de Escola (PEE) 

 Noções-chave (“Key concepts”) 
 

Estabelecimento de Educação e 
Formação 

Definição de PEE segundo a visão 
da escola 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human 
and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

Exemplos de actividades realizadas pela Escola, alinhadas 
com os princípios da dimensão europeia da educação. 

 
Escola Secundária Francisco 
Franco 

 
a) “O PE é a expressão identitária e 
prospectiva da autonomia da 
escola-comunidade educativa, 
traduzindo as suas opções e 
orientações político-estratégicas, e 
constituindo uma referência e um 
referente aglutinador da acção ao 
serviço da missão educativa da 
escola.” (p. 6). 
 

 
[Pressupostos] 

 
a) “A Escola Secundária Francisco Franco é uma escola pública com uma história, uma identidade e uma cultura escolar aberta e plural.” 
(p. 6). 
 
b) “O PE afirma-se como uma interpretação da história da Escola assumindo o projecto implícito e encerrando uma construção 
identitária.” (p. 6). 
 
c) “A natureza educativa do(s) serviço(s) escolar(es) exige que a função instrutiva seja orientada pela finalidade socializadora.” (p. 6). 
 
d) “O projecto exige uma liderança forte mas democrática e a partilha de responsabilidades pelos diversos protagonistas, de acordo com 
os diferentes níveis de responsabilidade.” (p. 6). 
 

 
[Princípios Gerais] 

 
a) “Desenvolvimento e formação global do sujeito-aluno, incluindo as dimensões pessoal, cívica, científica, cultural, técnica e prática.” 
(p. 8). 
 
b) “Respeito pela diferença dos indivíduos e promoção de medidas de diferenciação educativa.” (p. 8). 
 
c) “Desenvolvimento do espírito democrático e pluralista.” (p. 8). 
 
d) “Defesa dos valores nacionais, regionais e locais, no contexto dos grandes valores europeus.” (p. 8). 
 
e) “Defesa do património cultural e educativo nacional, regional e loco-escolar.” (p. 8). 
 

 
[Objectivos Estratégicos] 

 
No domínio pessoal e interpessoal 

 
a) “Garantir a formação global do sujeito-aluno, incluindo as dimensões pessoal, cívica, científica, cultural, técnica e prática.” (p. 9). 
 
b) “Fomentar o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e da disciplina pessoais.” (p. 9). 
 
c) “Fomentar o desenvolvimento da capacidade de liderança e de decisão.” (p. 9). 
 
d) “Desenvolver o sentido de iniciativa, a criatividade e a procura da qualidade.” (p. 9). 
 
e) “Favorecer o desenvolvimento de um clima relacional positivo entre todas as pessoas, grupos de actores e parceiros educativos, 
desocultando práticas, evidenciando processos e promovendo o diálogo, a reflexão crítica e auto-crítica, a partilha e a co-participação em 
projectos e gerindo, de forma equilibrada, plural e aberta, as tensões.” (p. 9). 
 
 

No domínio científico-pedagógico: Currículos e opções 
 
a) “Conceber e implementar actividades interdisciplinares, com carácter regular, visando especialmente a construção da cidadania e a 
promoção dos valores cívicos, democráticos, da participação, da solidariedade, da ecologia e da dimensão europeia da educação.” (p. 
10). 
 
 

No domínio científico-pedagógico: Acção educativa 
 
a) “Promover e desenvolver o diálogo, o intercâmbio/partilha e a co-participação em projectos educativos de natureza curricular, de 
extensão curricular ou de intervenção sócio-comunitária, de âmbito escolar, local, regional, nacional e europeia.” (p. 10). 

 
[2001 e 2002] 

 
a) Programa Comenius 1 – Parcerias entre escolas – Projectos 
de Desenvolvimento Escolar. Título do Projecto: “Quais são 
as minhas possibilidades de estudar, estagiar e encontrar 
trabalho na Europa?” Instituições parceiras: College Prive 
Saint-Aubin (França); IES Manuel António (Espanha). 
 

 
[2003 e 2004] 

 
a) Programa Comenius 1 – Parcerias entre escolas – Projectos 
de Desenvolvimento Escolar. Título do Projecto - “Como 
pode uma colaboração entre instituições nacionais e 
internacionais reduzir o número de alunos que abandonam a 
escola?” Instituições parceiras: College Prive Saint-Aubin 
(França); IES Manuel António (Espanha). 
 

 
[2004, 2005, 2006, 2007, 2008] 

 
a) Projecto “Jovens Repórteres para o Ambiente” (JRA) com 
o objectivo de preparar os jovens para o exercício de uma 
cidadania activa na defesa do ambiente, por intermédio da sua 
participação nos processos de decisão. 
 

 
[2007] 

 
a) Participação no projecto Aquamac com a elaboração de um 
trabalho “A água na Região Autónoma da Madeira” apoiado 
pelo IGA (Investimentos e Gestão da Água), pelo 
INTERREG III B Açores –Madeira -  Canárias, FEDER. A 
apresentação deste trabalho decorreu na Universidade da 
Madeira (UMa) e no Instituto Tecnológico de Canárias (ITC), 
com a participação de alunos de outras ilhas incluindo os 
Açores, Gran Canária, Tenerife e Lanzarote). 
 

 
[2008] 

 
a) O projecto JRA participou no projecto Aquamac “II 
encontro jovens pela água” concorrendo com dois trabalhos 
“Um novo começo. O que cada um de nós pode fazer para 
melhorar a gestão da água”; e a “A água como fonte de 
energia”. 
 

 
[2006/2007 – 2007/2008] 

 
a) A participação no projecto da rede eTwinning - European 
eMagazine - com o objectivo de estabelecer novas 
aprendizagens sobre diferentes países europeus, trabalhando 
de forma colaborativa, permitindo a aprendizagem de uma 
nova língua. Fizeram parte deste projectos países como a 
República Checa, a Finlândia, a Polónia e a Espanha. Os 
alunos (16 a 19 anos) eram convidados a escrever artigos na  



 



Projecto Educativo de Escola (PEE) 

 Noções-chave (“Key concepts”) 
 

Estabelecimento de Educação e 
Formação 

Definição de PEE segundo a visão 
da escola 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human 
and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

Exemplos de actividades realizadas pela Escola, alinhadas 
com os princípios da dimensão europeia da educação. 

 
Escola Secundária Francisco 
Franco 
 
(Continuação) 

  
No domínio científico-pedagógico: Complemento curricular 

 
a) “Incentivar o lançamento de clubes/núcleos orientados especialmente para a promoção dos valores cívicos, democráticos, de 
participação, de solidariedade, de defesa do património local e escolar e da dimensão europeia da educação promovendo a educação para 
a cidadania, bem como a participação em projectos nacionais e/ou europeus de índole científica.” (p. 10). 
 
 

Domínio institucional/ relações com a comunidade 
 
a) “Estabelecer relações de cooperação com instituições educativas, académicas, científicas, culturais, autárquica, económico-
empresariais, celebrando protocolos ou redefinindo regras em vigor, designadamente com a UMa, o CIFOP, centros de formação de 
professores, o IDRAM, a PSP, o Centro de Saúde do Bom Jesus, a EEM e com outras escolas e instituições europeias, nacionais ou 
regionais, vocacionadas para domínios de interesse comum, (línguas, ecologia, património cultural...).” (p. 11). 
 

 
Web/blog a partir de temas seleccionados, como por 
exemplo: a Europa; as Línguas Estrangeiras, a Indústria, a 
Economia e o Mundo laboral. 
 

[25 de Março a 9 de Maio de 2009] 
 

a) Participação nas actividades da Primavera da Europa 2009 
sob o lema “As ideias fazem a Europa avançar”. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



Projecto Educativo de Escola (PEE) 

 Noções-chave (“Key concepts”) 
 

Estabelecimento de Educação e 
Formação 

Definição de PEE segundo a visão 
da escola 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human 
and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

Exemplos de actividades realizadas pela Escola, alinhadas 
com os princípios da dimensão europeia da educação. 

 
Escola Secundária Jaime 
Moniz 

 
a) “O projecto Educativo deve ser 
encarado como um instrumento da 
administração das escolas, processo 
e produto do seu quotidiano, no 
sentido em que é o eixo orientador 
da sua postura exterior e interior, da 
sua capacidade de se relacionar 
com o mundo que a rodeia e, em 
simultâneo, o eixo de coesão 
interior e de orientação estratégica 
do futuro dos seus destinatários: os 
alunos.” (p. 2). 
  

 
[Identidade e Princípios Orientadores] 

 
[Princípios] 

 
a) “A Educação visa contribuir para a realização do educando, através do pleno desenvolvimento da personalidade, da formação do 
carácter e da cidadania e tem como objectivo o desenvolvimento integral do aluno suportado nas aprendizagens, na aquisição de saberes, 
capacidades, competências e atitudes.” (p. 37). 
 
b) “A educação responde às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da 
personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a 
dimensão humana do trabalho.” (p. 37).  
 
c) “A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao 
diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se 
integram.” (p. 37). 
 
d) “A escola deve proporcionar vivências pluralistas, valorizar pensamentos divergentes, estimular a criatividade, contribuir para o 
desenvolvimento pleno do indivíduo, num princípio de valorização e de heterogeneidade e apostar no empenho crítico e criativo.” (p. 
37). 
 
 

[Objectivos] 
 
a) “A escola Secundária Jaime Moniz (...) promoverá uma educação integral e virada para a cidadania.” (p. 38). 
 
b) “A escola Secundária Jaime Moniz (...) promoverá a qualidade, baseada no diálogo e no respeito, nas relações interpessoais entre 
todos os elementos da comunidade educativa.” (p. 38). 
 
c) “Esta Escola Secundária empenhar-se-á na realização dos objectivos previstos na Lei de Bases do Sistema Educativo para o Ensino 
Secundário, de que se destacam: (...) Formar, a partir da realidade concreta da vida regional e no apreço pelos valores permanentes da 
sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em particular, jovens interessados na resolução dos problemas do País e sensibilizados para 
os problemas da comunidade internacional; (...) Criar hábitos de trabalho, individual e em grupo, e favorecer o desenvolvimento de 
atitudes de reflexão metódica de abertura de espírito, de sensibilidade, de disponibilidade e adaptação à mudança.” (pp. 39-40). 
 

 
Áreas de Intervenção / Metas 

 
Área Pedagógica (Medidas) 

 
a) “Atender à diversidade sociocultural dos alunos.” (p. 41). 
 

 
Área de Formação (Medidas) 

 
a) “Promover a formação dos delegados de turma tendo em vista uma participação activa na vida da escola.” (p. 42). 
 

 
[2005/2006] 

 
Programa Sócrates - Acção Comenius I - Parcerias entre 
Escolas, Projecto de Desenvolvimento Escolar. Tema geral: 
“Modos de Promover a Autonomia e a Iniciativa dos Alunos 
no Processo de Aprendizagem.” Subtema: “Prevenção da 
violência.”. Participantes: Alemanha, Espanha, Polónia, 
Portugal, Lituânia, Letónia, Estónia e Turquia. 
Ver sff: http://healthylife-comenius1.blogspot.com/  

 
[2005/2006 – 2006/2007] 

 
Projecto SÓCRATES – Acção Comenius1 – Parcerias entre 
Escolas – Projecto Escolas – Tema “ProAqua”. Trata-se de 
uma mini-rede de escolas secundárias de seis países 
(Espanha, Alemanha, França, Finlândia, Portugal e Turquia) 
que representam ambientes ricos em água na costa Europeia, 
desde o Mar Negro até ao Mar Báltico, passando pelo 
Mediterrâneo oriental e ocidental, o Oceano Atlântico e o 
Canal da Mancha.  

 
[2006/2007] 

 
Programa Sócrates - Acção Comenius I - Parcerias entre 
Escolas, Projecto de Desenvolvimento Escolar. Tema geral: 
“Modos de Promover a Autonomia e a Iniciativa dos Alunos 
no Processo de Aprendizagem.” Subtema: “Modos de vida 
saudável.”. Participantes: Alemanha, Espanha, Polónia, 
Portugal, Lituânia, Letónia, Estónia e Turquia. 
Ver sff: http://healthylife-comenius1.blogspot.com/  
 
 

[2007/2008] 
 
Programa Sócrates - Acção Comenius I - Parcerias entre 
Escolas, Projecto de Desenvolvimento Escolar. Tema geral: 
“Modos de Promover a Autonomia e a Iniciativa dos Alunos 
no Processo de Aprendizagem.”. Subtema: “Desenvolver a 
cidade”. Participantes: Alemanha, Espanha, Polónia, 
Portugal, Lituânia, Letónia, Estónia e Turquia. 
Ver sff: http://healthylife-comenius1.blogspot.com/  
 
 
 

 

 

 

 

 



 



Projecto Educativo de Escola (PEE) 

 Noções-chave (“Key concepts”) 
 

Estabelecimento de Educação e 
Formação 

Definição de PEE segundo a visão 
da escola 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-
operation. d) Human and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

Exemplos de actividades realizadas pela Escola, alinhadas com os princípios da 
dimensão europeia da educação. 

 
Escola Básica e Secundária Dr. 
Ângelo Augusto da Silva 

 
a) “(…) o processo de autonomia 
das escolas realiza-se através da 
elaboração e concretização de um 
Projecto Educativo, no qual são 
estabelecidos objectivos, definidas 
prioridades e planos de intervenção, 
com vista à construção de uma 
escola com identidade própria 
capaz de dar resposta 
essencialmente às necessidades dos 
alunos e expectativas da 
comunidade educativa.” (p. 3). 
 

 
[Metas Prioritárias] 

 
a) “(…) desenvolver as competências pessoais numa perspectiva de educação para a cidadania e valorização 
pessoal.” (p. 16). 
 
b) “(…) promover a formação de cidadãos esclarecidos, responsáveis, autónomos e criativos.” (p. 16). 
 
 

[Objectivos Gerais] 
 
a) “Maximizar a cooperação entre os diversos intervenientes no processo educativo.” (p. 16). 
 
 

[Objectivos Operacionais] 
 
 

Professor / Aluno 
 
a) “Incentivar as trocas culturais valorizando a experiência de vida de cada aluno.” (p. 17). 
 
b) “Direccionar a aprendizagem para a reflexão e para o desenvolvimento do espírito crítico.” (p.17). 
 
 

Órgãos de Gestão 

 
a) “Fomentar o trabalho cooperativo no corpo docente (…)” (p. 19). 
 
b) “Dar continuidade à colaboração com a Junta de Freguesia e outras instituições na promoção e integração de 
elementos da comunidade envolvente em actividades lúdico-culturais na escola.” (p. 21). 
 
 

Toda a Comunidade Educativa 
 
a) “Promover o melhor relacionamento entre todos os agentes da comunidade educativa, incentivando a uma maior 
participação de todos nos convívios e actividades.” (p. 20). 
 
 

 
[2004/2005; 2005/2006; 2006/2007] 

 
a) Acção Comenius 1 – Parcerias entre escolas, Projecto de Escola. Tema: “Em 
busca das raízes culturais europeias: Teatro, Imagem e Festivais.” Participantes: 
Portugal, Turquia, Espanha, Letónia, Bulgária, França e Reino Unido. O Projecto 
consciencializou os alunos para o facto de que o espaço europeu não é somente 
uma região geográfica e política, mas efectivamente um espaço com raízes 
culturais e históricas comuns. (De acordo com o Relatório de Actividades cedido 
pela escola.). 
 

[Outubro a Novembro de 2007] 
 
a) Exposição “Aprender a Europa” dirigida à comunidade escolar utilizando os 
kits recebidos do Centro Jacques Delors com o objectivo de consciencializar os 
alunos para a aquisição de conhecimentos sobre os Estado-Membros da União 
Europeia. 
 
b) A 24 de Outubro de 2007 ocorreu a recepção a alunos e professores da Escola 
Secundária Tomási Aron situada em Budapeste - Hungria. Nesta escola o 
Português é uma das línguas estrangeiras ensinadas. O objectivo deste 
intercâmbio circunscreve-se à importância de fomentar o interesse dos alunos por 
novas culturas. 
 

[Março de 2008] 
 
a) Entre 14 e 22 de Março foi realizada uma visita ao Liceu Sónia Delaunay em 
Villepreux – França, dando continuidade ao intercâmbio cultural estabelecido 
com esta escola. Na base desta iniciativa está a importância atribuída à 
descoberta de novas culturas e realidades. 
 

[Abril de 2008] 
 
a) Visita à Escola Secundária Tomási Aron em Budapeste – Hungria, dando 
continuidade ao intercâmbio estabelecido com esta escola procurando descobrir 
novas realidades culturais. 
 

[Outubro de 2008 / Maio de 2010] 
 
a) Projecto CLOSER – “knowing your past is knowing your future.”. São escolas 
parceiras as seguintes: Pohjankartanon koulu Oulu da Finlândia; Liceo 
Scientifico Niccollo Copérnico Naples da Itália e a HS1 Pregarten da Áustria. De 
acordo com o site da escola “o objectivo deste projecto é aproximar os jovens da 
população idosa, contribuindo deste modo para que estejas mais consciente da 
tua história e da tua cultura e, deste modo, conheceres-te melhor enquanto pessoa 
(nos teus interesses, capacidades e personalidade).” (In 
http://ebsaas.com/portal/index.php?option=com_content&task=view&id=347&It
emid=35).  
 

[25 de Março a 9 de Maio de 2009] 
 

a) Participação nas actividades da Primavera da Europa 2009 sob o lema “As 
ideias fazem a Europa avançar”. 
 

 



 



Projecto Educativo de Escola (PEE) 

 Noções-chave (“Key concepts”) 
 

Estabelecimento de Educação e 
Formação 

Definição de PEE segundo a visão 
da escola 

a) Democracy, human rights and fundamental freedoms. b) Tolerance and pluralism. c) Interdependence and co-operation. d) Human 
and cultural unity and diversity. e) Conflict and change. 

Exemplos de actividades realizadas pela Escola, alinhadas 
com os princípios da dimensão europeia da educação. 

 
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos 
de São Roque 
 
(Actualmente oferece cursos do 
Ensino Secundário - Curso 
Científico-Humanístico de 
Ciências e Tecnologias (11.º e 
12.º anos). 
 

 
a) “Este documento define a 
orientação educativa da Escola (...), 
estabelecendo princípios 
orientadores, objectivos, estratégias 
e medidas, segundo os quais a 
Escola se propõe cumprir a sua 
função.” (p. 8). 

 
[Princípios Orientadores] 

 
a) “Promoção da qualidade de ensino, na perspectiva da formação integral dos alunos.” (p. 9). 
 
b) “Promoção de condições de segurança e bem-estar em todo o espaço escolar.” (p. 9). 
 
c) “Desenvolvimento do espírito crítico, estético, cultural e científico.” (p. 9). 
 
d) “Promoção da interactividade entre a Escola e a Comunidade.” (p. 9). 
 
 

[Obectivos] 
 
a) “Promover o sucesso educativo e a formação integral dos alunos.” (p. 10). 
 
b) “Manter e aprofundar a interactividade entre a Escola e a Comunidade Local.” (p. 10). 
 
 

[Estratégias e medidas] 
 

Promover o sucesso educativo e a educação integral dos alunos 
 
a) “Aperfeiçoar o funcionamento das actividades de complemento curricular, na perspectiva da formação integral do aluno e da 
ocupação dos tempos livres.” (p. 11). 
 
 

Manter e aprofundar a interactividade entre a Escola e a Comunidade 
 
a) “Estabelecer protocolos de cooperação com empresas e instituições públicas para a realização de estágios profissionais.” (p. 12). 
 

 
[2005/2006] 

 
a) Programa SÓCRATES, Acção Comenius 1 – Parcerias 
entre escolas. Projecto de Línguas Comenius. Tema: “Duas 
ilhas, duas realidades, um sonho.”. Parceiro: I.P.S.S.A.R. “F. 
P. Cascino” Sicília, Itália. O Projecto baseou-se num 
intercâmbio de alunos durante 14 dias. Procurou-se 
desenvolver actividades em torno do turismo e da preservação 
do património histórico-cultural e ecológico, dado serem 
actividades importantes em ambas as regiões. 
 

 
[19 a 26 de Julho de 2007] 

 
a) Intercâmbio Funchal – Leichlingen.  
 

[25 de Março a 9 de Maio de 2009] 
 

a) Participação nas actividades da Primavera da Europa 2009 
sob o lema “As ideias fazem a Europa avançar”. 
 

 



 



 

Anexo 3 

CD Multimédia – Portefólio sobre a dimensão europeia da educação. 



 

 


